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“A republicação dos Cadernos de Filosofia de 
Diogo Antônio Feijó, aparecidos pela primeira 
vez em 1912 por iniciativa de Eugênio Egas, 
é uma façanha editorial que só foi possível 
graças ao Instituto Brasileiro de Filosofia e 
ao Conselho Estadual de Cultura de São Pau- 
lo. E sua leitura será das mais surpreen- 
dentes, pois revelará um aspecto da persona- 
lidade do grande Regente dos mais curiosos e 
que, não obstante explicar o sentido de sua 
posterior militância política, nem sempre foi 
levado na devida conta por seus biógrafos. 


| Com efeito, a passagem de Feijó por Itu, 


padres do Patrocínio — espécie de Port-Royal 
interiorano, aonde fôra numa ânsia sincera de 
pureza e perfeição moral, em pleno desen- 
volvimento de uma crise mística culminada na 
prática de rigorosa ascese — e em cujo cenó- 
bio teve a oportunidade de expor e debater 
as mais relevantes correntes filosóficas da 
época, de modo especial o kantismo e o ecle- 
tismo, é assinalada sempre de passagem, quase 
incidentalmente. É claro que o momento his- 
tórico, com os acontecimentos que iam em 
breve desenrolar-se, não propiciava surtos de 
natureza mística, nem condições para o exer- 
cício do pensamento puro. Época essencial- 
mente política, a primeira década do século 
XIX brasileiro, obrigou seus homens mais cul- 
tos a ocuparem-se da coisa pública, abafando 
os pendores contemplativos ou as solicitações 
da vida interior, pois coube à geração de Feijó 
realizar a independência política da naciona- 
lidade e o dar-lhe os primeiros alicerces demo- 
cráticos. Foi o período heróico em que se 
fundou, num ímpeto romântico, a nacionali- 
dade brasileira, 


quando teve a oportunidade de viver com os 
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ERRATA 


Pág. 26, tinha. 10: -—- onde se lê “condições de entendi- 
mento”, leia-se: “condições do entendimento”. 


Pág. 28, linha 16: —- onde se lê “problema”, leia-se 
“proclama”. 


Pág. 68, nota 17: linhas 3 e 4, leia-se “., .exterior, FEIO 
pensava poder superar o fenomenismo kantiano, assim como 
poder dar resposta etc...” 


Pág. 69, nota 17 A: — onde se lê “...duas das três 
perguntas...” leia-se “... as três perguntas...” 
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INTRODUÇÃO 


Quando, em 1949, me pareceram merecedoras de mais 
atento exame as páginas de Filosofia escritas por Diogo Antô- 
nio Feijó, que figuram entre os documentos coligidos por Eu- 
gênio Egas ?, o meu primeiro cuidado foi certificar-me de sua 
autenticidade, assim como situá-las no tempo. 

Sôbre o assunto Octávio Tarquínio de Sousa, o mais pene- 
trante dos biógrafos do Regente do Império, limitara-se a reco- 
nhecer serem de sua lavra os “dois compêndios” nos quais se 
acham expostas algumas noções elementares de Lógica, Meta- 
física e Filosofia Moral. Por demais sumário foi o juízo do 
ilustre historiador sôbre a produção filosófica de Feijó, não 
passando destas poucas linhas: 


“A inconfundível ortografia em que estão ambos escritos 
não merece deixar dúvidas quanto à sua autoria. 


1 Cfr. EUGÊNIO EGAS — Diogo Antônio Feijó, Tipografia Levi, 
São Paulo, 1912, em dois volumes. O primeiro é de estudos, enquanto 
que o segundo enfeixa alguns documentos, entre os quais os cadernos 
de Filosofia, ora revistos por LUÍS WASHINGTON VITA e por mim. 
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“São me êndi 
ros compêndios, sem nenhuma originalidade, mas 


mostram que Feijó tinha conhecimento dos assuntos e o dom 
> 


não co | À 
mum, de resumi-los e apresentá-los com simplicidade.” ? 


Parece- Ê 
cado Radar contudo, que o documento possui um signifi- 
amplo, como já tive a oportunidade de demons- 


Exata | i 
e Ra E E RC ad dos meios de in- 
1] : Fr nos de formação cu | À 
de Ro interêsse os estudos de Feii E de india 
ua iginali 
as ge na como advertiu Octávio Tarquínio de 
ra absurdo sustentar-se o contrário, considerado q 


téri iva é 
a ê pd É pe mais complexos e delicados, compor- 
e critérios aferidores, O 
texto histórico-c “ra, situado no con- 
| -cultural de sua époc l 
à, OS escritos de Feijó disti 
uem- x , euó distin- 
E am pp Po então em curso em Portugal e no País, quando 
da filosofia E E seu propósito de abeberar-se nos expositores 
da qual se SA o a e na inegâvelmente, a fonte 
O que há de mais decisi 
pensamento contemporâneo. celsivo e fecundo no 
P O 51 A 
saio Pen ip nesses termos, será lícito afirmar que, se 
sofia de Mode NE não se equiparam ao Compêndio de Filo- 
> verne, quanto à sistematização 
à forma o ização da matéria e 
 &anham-lhe a palma no que tange à apreciação de 





— 2 OCTAVIO TA 
Rio, 1942, pág. 29, SQUÍNIO DE SOUSA — Diogo Antônio Feijó, 


3 Cfr. 
Paulo, 1 94 à cecal à RS e Kant no Brasil, São 
nos pri ios . ensaio mtitulado “A doutri 
primórdios de nossa emancipação cultural”, e Feijó Re red 
2 


separata da Rev. da Fa es j er 
vol. XLV, 1950, págo, 330 é segs. vo SA Universidade de São Panlo, 
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algumas questões situadas fora dos esquemas € estereótipos vi- 
gentes, ainda que tais elementos inovadores se mostrem obs- 
curos ou apenas esboçados, como pepitas incrustadas na ganga 
pesada daquele racionalismo abstrato e convencional que carac- 
terizava o pensamento português na segunda metade do século 
XVII, olvidadas que haviam sido as fontes originárias da 
Escolástica clássica. É indispensável, por conseguinte, ler os 
Cadernos sem espírito prevenido, sem a preocupação miúda de 
assinalar equívocos e confusões, facilmente discerníveis, mas 
compensadas pelo que há de positivo na obra. É preciso, em 
suma, fer-se sempre presente que se trata de mero roteiro de 
aulas, ainda na sua forma bruta inicial, sem se falar na even- 
tualidade de ter havido graves lapsos e incorreções ao ser im- 
presso, nenhuma possibilidade havendo de cotejo com o original 
extraviado. 

É Feijó mesmo quem nos põe em guarda contra documen- 
tos dessa natureza, recomendando cautelas críticas para veri- 
ficar se os mesmos “estão inteiros, mutilados ou interpolados” 
(V. Cadernos, pág. 110). No caso presente devemos contentar- 
-nos com o texto tal como nos ofereceu Eugênio Egas, que 
não tinha preparo específico para cuidar de publicações dessa 
natureza, tanto assim que, na segiência dos escritos, não obe- 
deceu ao plano de seu autor, antepondo as páginas de Lógica 
às de Metafísica, quando Feijó começa por esta a exposição 
de suas “Noções Gerais de Filosofia”, como o demonstram não 
só as duas remissões que se lêem às págs. 93 e 116, mas tam- 
bém o sentido geral do trabalho. 

“Noções Gerais de Filosofia” parece ter sido o título geral 
do compêndio, mas, na dúvida, preferi apresentá-lo como Cader- 
nos de Filosofia, pelos motivos que serão logo mais aduzidos, 

De qualquer forma, não creio defensável falar em “dois 
compêndios”, como a edição de Eugênio Egas pode fazer crer 
e assim me pareceu de início. Trata-se, na realidade, de um 
trabalho único, dividido em três partes, cada uma delas dotada 
de preâmbulo, com a respectiva seriação dos capítulos ou seções. 

A esta altura, cabe-me esclarecer que vacilamos, Luís 
Washington Vita e eu, sôbre sé deveríamos reproduzir o texto 
existente, mantendo a sua ortografia personalíssima, com pala- 
vras abreviadas, como é próprio dos canhenhos, sem falar nos 
lapsos atribuíveis ao editor. Como, porém, o que interessa 
fundamentalmente são as idéias de Feijó, preferimos atualizar 
o texto, limitando-nos a pequenas alterações formais, pondo 
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000 ccnemmemaÃo em 


entre parênteses as de maior relêvo, bem poucas aliás. Apenas 
na parte relativa à Filosofia Moral julgamos aconselhável divi- 
dir a matéria final em capítulos, dando segiiência aos já exis- 
tentes. Da modernização ortográfica do texto encarregou-se 
Luís Washington Vita, animado pelo amor que dedica à história 
das idéias no Brasil, mantendo-se alguns êrros de concordância 
e de regência, comuns a vários escritores brasileiros da época, 
salvo quando podiam dificultar a compreensão do escrito. 


Não conferimos, contudo, à presente publicação foros de 
edição crítica, pois não me foi possível realizar tôdas as pes- 
quisas que a natureza do documento exige, apesar das modestas 
intenções de seu ilustre autor, ficando a tarefa para quem, 
dispondo de mais tempo e de acesso a outras fontes, se achegar 
a estas páginas movido pela simpatia, que abre as vias da 
interpretação autêntica, e pelo espírito sereno e construtivo que 
deve orientar quantos lidem com as coisas da Filosofia. 


xo 
% 


Convencido, como já disse, do especial significado das 
lucubrações filosóficas de Feijó, até então relegadas a total 
esquecimento por parte de nossos raros historiadores da Filo- 
sofia, entrei em contato com Eugênio Fegas, visitando-o em 
companhia de Renato Cirell Czerna. Já falava com dificuldade 
o velho admirador do padre Feijó, a quem devemos, apesar dos 
pesares, se tenham preservado alguns papéis essenciais à plena 
compreensão da personalidade complexa de um dos mais altos 
espíritos da nacionalidade. Foi nessa oportunidade que fiquei 
sabendo que os referidos trabalhos de Filosofia haviam sido 
confiados a Eugênio Egas pelo Doutor Jorge Tibiriçá, antigo 
Presidente do Estado de São Paulo. Tal informação foi-me 
confirmada por Dona Anita Tibiriçá, filha do antigo chefe do 
Govêrno paulista, tendo ela esclarecido que um de seus ante- 
passados, João Tibiriçá de Piratininga, havia sido efetivamente 
aluno do Padre em Itu, dêle recebendo os “cadernos de filo- 
sofia”, conservados como relíquia de família. 


Essa a razão do título preferido para êste livro, por pare- 
cer-me o mais correspondente à sua singeleza. Infelizmente, 
com a perda dos originais na tipografia, que, segundo consta, 
se incendiou, é o mais que me foi dado concluir sôbre a natu- 
reza do documento. 


Jó 














Sabe-se que Feijó, mesmo antes de receber ordens sacer- 
dotais, em fins de 1808, aos 24 anos, já se dedicara ao ensino, 
ministrando aulas de francês, latim, história e geografia, em 
Parnaíba e Campinas, a antiga Vila de São Carlos. Sua, voca- 
ção para o magistério é comprovada por mais dois compêndios, 
um de Gramática Latina e outro de Retórica, destinados aos 
cursos que abrira sôbre essas matérias, demonstrando o seu 
zêlo habitual em tudo que fazia, aquêle senso de responsabi- 
lidade e de diligente aplicação, que constituía uma das quali- 
dades exponenciais de sua vida, marcada pela atenção dispen- 
sada com carinho assim aos grandes como aos pequenos misteres. 


E na Vila de Itu que o vemos por volta de 1818. Fôra 
aquela localidade movido por uma crise de misticismo, que o 
levou a privar-se de sua chácara e de seu engenho, das proprie- 
dades que conseguira amealhar a duras penas em São Carlos, 
a futura Campinas, para entregar-se aos exercícios espirituais 
e ascéticos que congregavam os chamados “padres do Patro- 
cínio”, sob o exemplo e a orientação do padre J esuíno de Monte 
Carmelo, que, no dizer do futuro Ministro do Império, atraía, 
cativava e docemente arrebatava os que o ouviam”. 


Datam de então as atividades de Feijó, no campo filosófico, 
pois, fiel aos seus pendores para o magistério, abriu êle, como 
é lembrado na Necrologia, publicada por Mello de Moraes, em 
1861, “um curso de filosofia racional e moral também por um 
compêndio seu (sic), extraído de autores notáveis e das doutri- 
nas kantianas até então desconhecidas no lugar”. * 


Como adquirira êle tais conhecimentos? Segundo os seus 
biógrafos, viera a São Paulo, em 1808, visando a receber as 
últimas ordens, após completar os necessários estudos, entre 
os quais o de Filosofia, tendo frequentado as aulas do lente 
substituto Francisco de Paula e Oliveira, A êste mestre se 


& Necrologia do Senador Diogo Antonio Feijó, escrita por XXX e 
publicada pelo Dr. MELLO DE MORAIS (AJ. de) Rio, 1861, pág. 6. 
O. TARQUÍNIO DE SOUSA atribui êsse trabalho ao cônego GERALDO 
LEITE BASTOS, íntimo amigo do biografado (op. cit, pág. 26). Ao 
primeiro historiador de nossa Filosofia, SÍLVIO ROMERO, passou desa- 
percebida esta referência a FEIJÓ, pois nem sequer alude ao problema 
do “kantismo” em São Paulo (Cfr. 4 Filosofia no Brasil, Pôrto Alegre, 
1878). Mais grave é o silêncio do padre LEONEL FRANCA, que 
escreveu quando já publicados os Cadernos por EUGÊNIO EGAS. A 
mesma omissão se verifica, aliás, em estudos mais recentes, contentan- 
do-se alguns com relegar o assunto a uma breve nota ao pé da página, 
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refere um de seus antigos alunos, Francisco de Assis Vieira 
Bueno, consoante me foi lembrado por Vicente de Paulo Vicente 
de Azevedo, que, incansável pesquisador de nossas coisas, me 
forneceu elementos curiosos, a seguir referidos, sôbre a reper- 
cussão do kantismo em São Paulo, nas primeiras décadas da 
passada centúria. - 

Relata Vieira Bueno ter ouvido as lições de Filosofia do 


padre Francisco de Paula e Oliveira, vulgo Padre Mimim, que 


ensinava Lógica e Metafísica pelo velho Genuense, em latim, 


“cujo texto o professor explicava, à medida que o estudante 
o repetia de cor, palavra por palavra”, | 

“Um dia, prossegue Vieira Bueno, tendo eu de repetir um 
parágrafo, que expunha a doutrina do Fato Spinosístico, su- 
primi a palavra —maledictus—, aplicada a Spinosa pelo com- 
pêndio; mas o Padre não consentiu, repetindo maledictus. Sim, 
diga, diga, até me obrigar a proferir a palavra. O comentário 
do texto era um amálgama de kantianismo e de doutrinas de 
filósofos franceses mais em voga naquele tempo. Quando o 
Padre embrenhava-se nos seus kantianismos, se entusiasmava, 
e declamava enfáticamente: — o espaço é meu, Kant me deu us 
e assim ia repetindo outras fórmulas abstrusas das chamadas 
categorias de Kant”. 5 


º FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA BUENO — Autobiografia, 
Campinas, 1899, Typ. a vapor Livro Azul -- Castro Mendes & Irmão. 
Meus os grifos, 

A que compêndio se refere VIEIRA BUENO? Segundo se sabe, 
os estudos de Filosofia, na época, se baseavam sobretudo em dois com- 
pêndios, um adotado oficialmente, o de ANTONIO GENOVESI, mais 
conhecido pelo nome latino, GENUENSE (Institutiones Logicae in 
Usum Tironum Seriptae) do qual se fizeram várias edições em Portugal: 
e as Institutiones Philosophicae ad Usum Seminariorum et Collegiorum, 
Paris, 1782, de PARA DU PHANTAS. Nem neste livro, nem no com- 
pêndio de GENOVESI, pelo menos na edição aos cuidados de BENE- 
DITO 3 OSE DE SOUSA FARINHA, existente na Biblioteca da Facul- 
dade de Direito de São Paulo (Lisboa, 1796) encontrei a qualificação de 
maledictus conferida a ESPINOSA. Não creio se possa atribuir tal 
referência a ANTONIO GENOVESI, que, em uma de suas obras funda- 
mentais (Disciplinarum Metaphysicarum Elementa, Mathematicum in 
Morem Adornata, Editio Novissima, Veneza, 1764, t. I, págs. 211 e 
segs.) estuda o “Fatum Spinozisticum”, criticando com veemência as 
idéias de ESPINOSA, por seus “ruinosos fundamentos”, mas com ele- 
vação, contrapondo argumento a argumento: “nam Philosophus a Philo- 
sopho rationem quacrere decet, adverte êle, non eius auctoritate Hecti 
velut ipsum rationis expertem” (op. cit., pág. 212). É essa mesma linha 
de crítica superior que se nota em outra obra de GENOVESI, — Ele- 
mentorum Artis Logico Criticae Libri V, Veneza, 1778, da qual o 
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Mais tarde, o mesmo Francisco de Assis Vieira Bueno 
volta a referir-se ao Padre Mimim, apresentando-o como “pro- 
fessor distinto, aproveitado discípulo de Monte Alverne, quando 
êste ensinava em São Francisco; e versado na Filosofia de 
Kant, vulgarizada em São Paulo por José Bonifácio (o chamado 
Patriarca da Independência) que a havia aprendido na Ale- 
manha”. € 


mencionado compêndio é resumo destinado “ad usum tironum”. Tudo 
indica que o adjetivo “maledictus” deva correr por conta de outro adap- 
tador do texto do filósofo italiano, o que não me foi possível verificar, 
cotejando as edições de MIGUEL CARDOSO cu GUILHERME COE- 
LHO FERREIRA, sem se excluir a hipótese de só constar de cadernos 
elaborados em São Paulo. De mais a mais GENOVESI logo nos prole- 
gomena aos citados Metaphysicarum Elementa se refere a BENEDICTUS 
SPINOZA (t. 1, pág. 8) sem lhe deturpar maldosa e grosseiramente O 
nome. 

Era êle, aliás, dotado de espírito sereno e aberto, cioso de sua 
“liberdade de filosofar” e do dever de tratar os adversários, ainda que 
heréticos, “pari elegantia et orationis contentione” (pág. 265). Quem 
quiser ter a medida do espírito de tolerância que animava êsse repre- 
sentante do Iluminismo italiano não precisará senão ler os dois diálogos 
que enfeixam o primeiro volume de seus Metaphysicarum Elementa, “in 
quo clarius explicatur, quaenam fit vera philosophandi libertas, verusque 
Hibrorum damnate memoriae usus” (op. cit, t. I, págs. 263 e segs.), 
e a análise objetiva do sistema panteísta no tomo IV, cap. VII da 
mesma obra. 

Ora, é sabido que as edições do compêndio de GENOVESI foram 
sujeitas, em Portugal, a omissões e interpolações. JOAQUIM DE 
CARVALHO lembra-nos, por exemplo, que POMBAL mandara dêle 
eliminar os elogios feitos à Lógica de ARISTÓTELES, por entender ser 
“nome de um filósofo tão abominável (que) se deve procurar que antes 
se esqueça nas lições de Coimbra do que se presente aos olhos dos 
acadêmicos como um atendível corifeu da Filosofia”. (Cf, TOAQUIM 
DE CARVALHO --. Evolução da Historiografia Filosófica em Portugal 
até fins do século XIX, Coimbra, 1947, pág. 17). 

Pois bem, se as idéias de GENOVESI exerceram tanta influência 
em várias gerações de estudiosos de Portugal e do Brasil, deviam me- 
recer análise mais objetiva, saindo-se das generalidades com que se tem 
contentado a Historiografia filosófica luso-brasileira, inclusive para se 
dar a GENUENSE o que é dêle e o que é de seus colaboradores, inclu- 
sive para se desfazer a falsa imagem criada em tôrno de seu nome, em 
virtude das deformações ou falhas interpretações de sua obra de “eclé- 
tico moderado”, como o qualificou DE RUGGERO e até mesmo de 
representante do “criticismo pre-kantiano”?. Cfr. GIOVANNI GENTILE 
«— Dal Genovese al Galluppi, em “Opere Complete”, 2.2 ed., 1930, III, 
I, pêgs. 16 e segs. 

6 Almanach Melillo, para o ano de 1904, “A cidade de S. Paulo. 
Recordações evocadas de memória” (Indicação também de Vicente de 
Paulo Vicente de Azevedo). 
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== Não podem ser acolhidas estas duas informações do antigo 
discípulo, pois o padre Francisco de Paula e Oliveira foi quem, 
a 29 de setembro de 1808, no processo de moribus, atestou ter 


Feijó frequentado as suas aulas de Filosofia, sempre “mos- 


trando grande talento”, “incansável aplicação” e “notável apro- 
veitamento”. Assim sendo não podia o Padre Mimim ter sido 
discípulo de Monte Alverne, como também não o fôra o Padre 
Feijó, seu coetâneo, nascido aquêle a 9 e êste a 17 de agôsto 
de 1784. 

Em verdade, o grande orador franciscano também se mu- 
dara para São Paulo, em 1804, a fim de continuar sua ilus- 
tração, sob a direção de Frei Inácio de Santa Justina Leite, 


que gozava, no dizer de J. €. Fernandes Pinheiro, da reputação | 


de eminente teólogo. Ordenou-se êle em 1808, só se tornando 
“lente de artes” aos 29 anos, isto é, em 1813, quando o sub- 
diácono natural de Sant'Ana de Parnaíba, sempre às voltas com 
angustiantes problemas materiais, já voltara a exercer, desde 
1809, o magistério na Vila de São Carlos. 

Não é demais lembrar que, tendo Monte Alverne redigido 
o seu Compêndio de Filosofia, em 1833, (a publicação só se 
deu em 1859, quando já falecido o autor) é êle posterior aos 
Cadernos de Feijó, que os terá escrito entre 1818 e 1821, data 
esta em que deixou Itu, revestido da qualidade de eleitor da 
Comarca na Junta Eleitoral da Província, da qual sairia eleito 
deputado às Côrtes de Lisboa. 

De mais a mais, não se pode afirmar que Monte Alverne 
tenha perfilhado a diretriz do pensamento kantiano, não só 
porque o seu compêndio nada o revela, como também porque 
o seu antigo discípulo, Gonçalves de Magalhães, não teria dei- 
xado de salientar aquela ocorrência, nas comovidas páginas 
dedicadas a quem fôra seu iniciador nos estudos filosóficos, no 
Rio de Janeiro, em 1832.º , 


T Cfr, OCTÁVIO TARQUÍNIO DE SOUSA — op. cit., pág. 18 

S Cfr. a biografia de MONTE ALVERNE escrita por 1. F. FER- 
NANDES PINHEIRO, na “Revista Trimestral do Instituto Histórico 
Geográfico e Etnográfico do Brasil, t. XXXIII, Rio, 1870, parte I, págs. 
21 e segs, e FREI ROBERTO B, LOPES — Monte Alverne, Ed. Vozes 
Ro pás. 27 e pa cf precisamente, como lembra FREI RO- 
» tornou-se Ele professor de Filosofia d é gi IS» 

canos, a 24 de abril de “813, SRA DERA 
9 “Como professor, lembra J, GONÇALVES DE MAGALHÃES 
devendo ensinar a moços apenas saídos das aulas de Latim e de Retó- 
rica, seguia os compêndios de GENUENSE, cujas deficiências supria com 
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Afastada a hipótese de ensinamentos recebidos de Monte 
Alverne, cabe perguntar se o padre Francisco de Paula e Oli- 
veira já teria pendores para o kantismo, em 1808, quando Feijó 
ouviu as suas lições. É o que se não pode afirmar com segu- 
rança, sendo escassos os elementos de informação sôbre O 
modo como se deu a ressonância da Filosofia transcendental 
em terras de Piratininga. Há sobretudo duas hipóteses a 
considerar. | 

Quanto a ter o Patriarca divulgado o pensamento de Kant 
em São Paulo, afigura-se-me asserção destituída de fundamento, 
pois as obras do Andrada não autorizam tal juízo. Era êle, 
sem dúvida, um cientista de formação atualizada, partícipe dos 
propósitos da Ilustração, mas o seu Iluminismo se mostrava 
mais sensível às luzes das ciências positivas do que às da Meta- 
física. É possível mesmo que não ignorasse as contribuições 
renovadoras de Kant, e que as tivesse em mente, quando pro- 
clamava a excelência dos modernos em confronto com os anti- 
gos, por trabalharem êstes, “mais aesthetica, que cientificamente, 
não só porque a Filosofia não tinha ainda descoberto tôdas as 
leis da Crítica e do Método” (sic), mas também porque ainda 
não se dera a especialização nos diversos ramos do saber cien- 
tífico. *º | 
Em outro discurso, também proferido na Academia Real 
das Ciências de Lisboa, em 1819, ano em que se despediu de 
seus pares para voltar à terra natal, José Bonifácio, tornou a 
definir sua posição perante os problemas de Filosofia, em uma 
nota incisiva, na qual friza o papel das ciências naturais: “são 
o fuzil central da cadeia que liga as Matemáticas com a Litera- 
tura e Belas Artes”, tôdas se ajudando mútuamente por serem 
tôdas “expressões das mútuas relações dos diversos sêres dêste 
mundo visível e observável. Mas cumpre que tôdas sejam regi- 
das pela Filosofia da razão, isto é, por uma boa Crítica Lógica, 


postilas manuscritas, que dava a copiar aos discípulos...” (Opúsculos 
Históricos e Literários, Rio, 1865, 2.2 ed. págs. 319 e seg.). Antes de 
tornar-se adepto do espiritualismo de COUSIN, é provável se tenha 
valido de idéias esparsas de KANT para, nas aulas, “enristar lanças”, 
como o disse o citado Cônego PINHEIRO, contra o empirismo filiado 
a LOCKE e CONDILLAC, mas deve ser excluída qualquer opção pela 
Filosofia crítica, nos têrmos em que, como veremos, o fizeram FENO 
e MARTIM FRANCISCO RIBEIRO DE ANDRADE, 

t0 V. JOSÉ BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA — Obras 
Científicas, Políticas e Sociais, coligidas e reproduzidas por EDGARD 
DE CERQUEIRA FALCÃO, Santos, 1964, vol. 1, págs. 355. 
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e por uma Metafísica sábia e apurada” 1. Pode ser que em 
tais palavras se albergue a influência de Kant, mas é bem pouco 
para inferir-se tenha sido o Patriarca adepto de sua doutrina. 
De mais a mais, quando êle volveu ao Brasil, em 1819, já havia 
Feijó escrito os seus Cadernos, existindo outros documentos 
comprovando a presença espiritual do filósofo do criticismo na 
província de São Paulo desde algum tempo. 


Refiro-me, aliás, a outro Andrada, ao primeiro Martim 
Francisco, diplomado em Filosofia e Matemática pela Univer- 
sidade de Coimbra, e que, segundo atestam discípulos seus, teria 
ministrado aulas de Filosofia, logo na primeira década do século 
passado, inspirando-se nos ensinamentos de Kant. Nesse sen- 
tido, o seu neto, o escritor Martim Francisco, o terceiro de 
igual nome, relata, em artigo escrito em 1922, ter recebido das 
mãos de Lúcio Manuel Feliz dos Santos Campello 


“oito densos cadernos manuscritos, assim titulada a 
capa do primeiro: Exposição da Filosofia de Cant” 
(com €, que era como o filósofo assinava quando 
môço). 

“Valioso presente. Nada mais e nada menos 

que as lições aprendidas pelo ofertante, em 1807-8, 
numa das aulas do coronel Martim Francisco”. 12 


E acrescenta o autor das páginas primorosas de Viajando: 


“Printa e quatro anos mais tarde, em Santos, rece- 
bi do Dr. Urbano Neves, intelectual, um livro manus- 
crito sem a mínima rasura, cento e três páginas de 
letra miúda, com êste cabeçalho: Filosofia de Kant, 
ou princípios fundamentais da Filosofia transcendental. 
Era cópia fidelíssima de outro que Lúcio Campelo 
me dera: tinha, porém, a intrigar-me a data assim 
declarada: “Cidade de Campanha, 25 de Julho de 
1824”, tempo em que o coronel Martim Francisco 


ll Op, cit. vol. I, pág. 452, nota “a”. Meus os grifos. 


12 Cfr. MARTIM FRANCISCO (HD —. Dum Manuscrito, na Rev. 
do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, vol, XXXI, 1933-1934, 
págs. 329-332, reproduzido na Revista Brasileira de Filosofia, fasc, 57 
págs. 97-101. 
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saboreava no exílio os prazeres da gratidão nacio- 
nal” 38 | 


É deveras lamentável que um espírito tão lúcido como o 
terceiro Martim Francisco não tivesse cuidado de dar ao prelo 
o que êle mesmo a justo título qualificava de “relíquia” vene- 
randa”, limitando-se a publicar bem poucas páginas, umas sôbre 
os imperativos éticos, outras sôbre a natureza da luz solar... 
Por elas quase nada se pode dizer sôbre o valor real da obra, 
encontrando-se os mesmos sinais de sincretismo que se perce- 
bem nos presentes Cadernos, dada a combinação da Filosofia 
crítica com ensinamentos ecléticos hauridos no famoso com- 
pêndio de Antônio Genovesi, O “Genuense”, professor de Ética 
e Economia Política na Universidade de Nápoles, em meados 
do século XVIII, e a quem estava reservado papel tão singular 
quão persistente na formação cultural luso-brasileira. 

Ora, enquanto não forem redescobertos e publicados os 
manuscritos de Martim Francisco — e tudo deveria ser feito 
para trazê-los à luz —, a exposição singela de Diogo Antônio 
Feijó constitui o documento fundamental para ilustrar a his- 
tória do kantismo em São Paulo, muito embora não se possa 
a priori excluir a hipótese de ter sido Martim Francisco o intro- 
dutor de Kant no Brasil. 1 


13 Ibidem. Note-se que o título dado ao segundo manuscrito é 
exatamente o da obra de CHARLES VILLERS -- Philosophie de Kant 
ou Principes Fondamentaux de la Philosophie Transcendentale, Metz, 
1801 (An. IX), uma das primeiras exposições da Filosofia crítica em 
língua francesa, por mim apontada em 4 Doutrina de Kant no Brasil, 
2.º ensaio, pág. 31, como das prováveis fontes de informação de FEIO. 
Ao redigir aquêle ensaio, não me foi possível, todavia, obter a obra de 
VILLERS, só encontrada anos depois, LAERTE RAMOS DE CAR- 
VALHO, na parte construtiva da crítica dedicada àquele meu já citado 
trabalho, veio confirmar a minha suposição, como a seguir se dirá. 
(Cfr. L. RAMOS DE CARVALHO — Feijó e o kantismo, São Paulo, 
1952, pãgs. 28-33). 

i4 Ao kantismo de MARTIM FRANCISCO também se refere 3. 
v. COUTO DE MAGALHÃES, “Revista Acadêmica”, n.º 4, 1859, 
estudo transcrito por PAULO DO VALE no prefácio do Parnaso Áca- 
dêmico Paulistano, São Paulo, 1881. Segundo COUTO DE MAGA- 
LHÃES, os estudos de Filosofia crítica em São Paulo teriam sido até 
mesmo registrados por TENNEMANN no 2.º volume de sua História 
da Filosofia. Efetivamente, tal como foi verificado, a meu pedido, por 
TERSIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR na biblioteca da Universidade 
de Mainz, WILHELM GOTTILIEB TENNEMANN, no Grundriss der 
Geschichte der Philosophie fiir den akademischen Unterricht Cobra esta 
que logrou imensa reprodução, a ponto de ser traduzida por VICTOR 
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Caberia ainda notar um pormenor, que tanto pode resultar 
da influência de Martim Francisco sôbre Feijó, como da subor- 
dinação de ambos a uma fonte comum: é a grafia do nome 
do filósofo como sendo CANT, o que é explicado por Martim 
Francisco II como sendo a usada pelo filósofo quando môço. 

Na realidade, Kant é o nome que consta de tôdas as suas 
obras, sem exceção, sendo certo, todavia, que o filósofo aludiu 
aquela grafia, no pressuposto de serem os seus antepassados 
escoceses, tendo Paulsen demonstrado a inviabilidade dessa 
crença. !º Isto não obstante, não deixa de ser curioso verifi- 
car-se a coincidência da mesma e insólita grafia nos manuscritos 
de Feijó, assim como nos cadernos extraviados de Martim 
Francisco. 


O até agora lembrado demonstra que, quando falei em 
“kantismo nos primórdios de nossa emancipação cultural”, não 
tomei a nuvem por Juno, nem inferi conclusões precipitadas 
dos textos analisados. Demonstração cabal de que assim é, 
deu-nos Laerte Ramos de Carvalho que, tendo-se precipitado 
a declarar que só havia insignificantes vestígios da Filosofia de 
Kant no compêndio de Feijó, concluiu trazendo robustos ele- 
mentos a favor de minha tese, apontando semelhanças entre 


COUSIN, na França; e por F. LONGHENA, com notas e suplementos 
de G. D. ROMAGNOSI, na Itália) é feita referência ao “kantismo” 
paulista, Essa nota consta da 3.2 edição, de 1829, Leipzig, revista por 
AMADEUS WENDT, $ 419, págs. 565-66, a quem se pode atribuir a 
sua autoria, pois TENNEMANN faleceu antes da 2% ed. de 1815. 
WENDE, para aquela afirmação louvou-se na Wochentliche Unterhal- 
tungsbliitter fiir Welt und Menschenkunde, de ZSCHOCKE, n.º 3, 21 de 
janeiro de 1824, Aarau. 

Como se vê, é precisa a informação de COUTO DE MAGALHÃES 
sôbre um fato que, mais de um século depois, ainda é ignorado ou 
contestado por escritores que se dedicam à história das idéias no Brasil... 

18 FRIEDRICH PAULSEN — Kant, trad, de Bernardo Attilio Sesta, 
págs. 29 e seg, nota 1. No mesmo sentido, E. CASSIRER -— Kant, 
Vida y Doctrina, 1948, pág. 23, não acolhe a versão divulgada por 
BOROWSKI, o primeiro biógrafo de KANT. 

EMILE BOUTROUX diz ser a família de KANT de origem esço- 
cesa e que teria sido o filósofo mesmo a mudar o próprio nome, em 
virtude de, em alemão, CANT se pronunciar tsant (Cfr. BOUTROUX 
— Études & Histoire de la Philosophie, Paris, 1908, pág. 310). 
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diversos trechos dos presentes Cadernos com a exposição feita 
por Charles Villers em sua já citada obra. *º 


Já admitira eu a possibilidade de Feijó ter-se louvado em 
autores franceses, como Villers, Degerando ou : Madame de 
Stael, como se lê a pág. 30 do 2.º ensaio de 4 Doutrina de 
Kant no Brasil, mas essa filiação do “kantismo” de São Paulo 
a Villers, já fôra feita, há mais de um século, por J. B. von 
Spix e C. F. von Martius, em sua Reise in Brasilien, publicada 
em Miinchen, 1823, da qual extraio o seguinte tópico, relativo 
aos estudos de Filosofia na capital paulista, em 1818, quando 
por aqui passaram os dois cientistas: 


“Os clássicos latinos são estudados com afinco 
no ginásio, se é que se possa dar tal nome ao instituto 
existente aqui para a instrução da mocidade. 


Também o estudo de Filosofia, que antes era 
aqui, assim como na maioria das escolas brasileiras, 
ensinado por um livro antiquado, modelado pelas teo- 
rias de Brucker, tomou outro rumo recentemente, 
desde que a Filosofia de Kant se tornou acessível aos 
pensadores brasileiros, pela tradução de Viller (sic). 
O lente substituto de Filosofia, Antônio Ildefonso Fer- 
reira, a quem fomos apresentados pelo pai em Ipa- 
nema, depois de nossa partida de São Paulo, havia-se 
imbuído do sistema filosófico do Norte, e foi para nós 


16 Na obra de VILLERS há tópicos que revelam, sem dúvida, haver 
FENO se louvado nessa exposição da Filosofia de KANT, por sinal 
difusa e deficiente. Nada autoriza, porém, a afirmar-se tenha sido 
apenas essa a fonte de informação do padre-mestre de Itu e dos demais 
estudiosos da Filosofia crítica em São Paula. 


JOAQUIM DE CARVALHO (op. cit. pêg. 23) sem se referir, 
aliás, à obra de VILLERS sôbre KANT, lembra “a influição de novas 
idéias”, em Portugal, no início do século passado, apontando a famosa 
Histoire Comparée des Systêmes de Philosophie, Relativement aux Prin- 
cipes des Connaissances Fumaines (1804 e 1825) de DEGERANDO; 
e a tradução feita por FJOURDAN, em Paris, 1816, da obra de J, 
GOTTLIEB BUHLE, História da Filosofia Moderna desde o Renasci- 
mento das Letras até Kant. A êsses trabalhos poder-se-iam acrescentar, 
como lembrei em 4 Doutrina de Kant no Brasil, cit., 2.º ensaio, pág. 31, 
o estudo de Madame DE STAEL sôbre KANT, em sua obra De 'Álle- 
magne, 1814, e o Éssai d'une Exposition Succinte de la Critique de la 
Raison Pure, do holandês KINKER, editado em França, em 1801. São 
hipóteses que não podem a priori ser excluídas, sobretudo no tocante 


a MARTIM FRANCISCO. 
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agradável surprêsa encontrar palavras e conceitos da 
escola alemã implantados no solo da América” “ 


O mais importante, em verdade, não é saber qual o texto 
de que se valiam Martim Francisco, Feijó, A. Ildefonso Fex- 
reira e o Padre Mimim, para expor ensinamentos de Kant, mas 
sim verificar que havia, então, interêsse por êles, e tão genera- 
lizado, se pensarmos no reduzido número de letrados existentes 
na província. | 

Ao historiador das idéias é, evidentemente, essencial a 
história externa dos textos, bem como a pesquisa das fontes, 
mas não o é menos a determinação da função por êles desem- 
penhada quando transplantados de um meio cultural para outro, 
a fim de compreender o sentido ou a razão do aparecimento 
ou do predomínio de certas influências e orientações. . 

Assim sendo, não me pareceu de somenos significação a 
existência, em São Paulo, de estudos, por mais rudimentares 
que pudessem ser, de idéias de Kant, logo no comêço do século 
passado. Se é exato que Martim Francisco manteve cursos de 


X 3. B. von SPIX e C, F. P. MARTIUS — Viagem pelo Brasil, 
trad. promovida pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio, 
1939, vol, I, pág. 207. Vê-se que os autores anotaram a referência a 
VILLERS, julgando tratar-se de uma “tradução”, quando é uma expo- 
sição da teoria kantiana. Foi a Reise in Brasilien, de SPIX e MAR- 
TEUS (1.2 edição de Miinchen, 1823, onde, aliás, o nome de VILLERS 
se acha corretamente grafado) a fonte em que se inspirou ZSCHOCKE 
para a informação de pág. 27 do fascículo 3.º de seu semanário, a que 
faço referência na nota 14 supra. 

ipanema, a que aludem os dois cientistas, é a povoação, nas vizi- 
nhanças de Sorocaba, onde tinha início, no Brasil, a exploração técnica 
de nossas jazidas de ferro. É provável que ANTÔNIO ILDEFONSO 
FERREIRA tenha recebido o seu “kantianismo” de MARTIM FRAN- 
CISCO, que, em 1803, realizou estudos sôbre as jazidas do Morro Bira- 
çoiaba, em Ipanema. 

Quanto a BRUCKER, cuja obra teria modelado o livro “antiquado” 
de GENOVESI, trata-se de JOÃO JACQUES BRUCKER (1695-1770) 
professor na Universidade de lena e um dos primeiros historiadores 
sistemáticos da Filosofia, adepto incondicional das doutrinas de LEIBNIZ. 
Na realidade, as idéias leibnizianas não constitufam senão um dos ingre- 
dientes de que se compunha o ecletismo de GENUENSE, mais inflven- 
ciado por DESCARTES, LOCKE e MALEBRANCHE., Não é de se 
excluir, todavia, a influência indireta de BRUCKER na atenção que 
GENOVESI dispensava ao processo histórico das teorias. (Cfr. sôbre 
a história da Lógica, o que êle resume nos Prolegomena de seus Ele- 
mentorum Artis Logico Criticae, cit., 88 13 e segs, ou a longa análise 
dos sistemas de Direito Natural no vol. IV de seus Disciplinaram 
Metaphysicarum Elementa, cit.). 
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Filosofia a partir de 1803, bem se pode avaliar a rápida reper- 
cussão da doutrina crítica entre nós, quando em França mal 
apareciam OS primeiros ensaios sôbre o assunto. . 

Não se trata, aliás, de verificar o alcance dêsse fenômeno 
no puro campo teorético, como sinal da abertura de nossa inte- 
ligência para esferas outras de pensamento, na tentativa de 
superar os motivos circunscritos pelos horizontes da Escolás- 
tica, do empirismo sensista, ou do racionalismo wolffiano, mas 
também de indagar do sentido social ou Aistórico de tal pre- 
ferência. j 

Nessa ordem de idéias, se lembrarmos que, na mesma épo- 
ca, os espíritos mais representativos do Brasil — que ia célere- 
mente amadurecendo para a independência nacional — viviam 
empolgados pelas doutrinas liberais, como sera possível não 
correlacionar a influência de Kant, no. plano filosófico, à ima- 
gem que lhe conferiu a geração do início do século XIX, apon- 
tando-o como uma das máximas expressões do pensamento 
liberal, em virtude de sua intransigente defesa dos valôres da 
pessoa humana e de suas idéias sôbre O Estado é o Direito, 
fundadas no princípio primordial da liberdade? Daí ter-me 
parecido lícito afirmar, em 4 Doutrina de Kant no Brasil, que 
a presença do filósofo do criticismo transcendental em São Pau- 
lo, na década que antecedeu à nossa independência, e nas duas 
que se lhe seguiram, podia ser vista como sinal do desejo de 
novas informações filosóficas, pari passu com aspirações No 
sentido de uma nova ordem jurídica e política. co 

Apesar das restrições que possam ser feitas às diretrizes 
democráticas de Kant, a estrutura de suas convicções políticas 
repousa em algumas idéias caras ao individualismo liberal, a 
começar pela proclamação da liberdade como único direito inato 
e originário, afirmação tanto mais de se levar em conta por ter 
sido feita por quem, mais do que qualquer outro pensador, se 
mostrou infenso a tôdas as formas de inatismo no domínio das 
idéias. A influência de Kant, em São Paulo, não pode, em suma, 
ser separada do movimento liberal que favoreceu O advento 
da independência nacional. Não foi só no Brasil que kantismo 
e liberalismo andaram de braços dados. | | 

Análoga relação entre motivos filosóficos e motivos poli- 
ticos é apontada por Cabral de Moncada, em Portugal, mas em 
época bem posterior, sômente quando, a partir de 1834, tiveram 
curso em sua pátria as idéias liberais, e, com elas, o interêsse 
real pela Filosofia de Kant que fornecia “a fórmula filosófica 
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mais perfeita do liberalismo político”: expressão dessa vivência 


político-liberal foi o krausista Vicente Ferrer Neto Paiva, pro- 
fessor desde aquela data na Universidade de Coimbra. 8 

Não se pense, porém, que, superadas as exigências iniciais 
do liberalismo, a influência de Kant tenha cessado, sem deixar 
vestígios em São Paulo. Ao contrário, se a Filosofia crítica 


como tal não teve mais adeptos, em virtude do advento de. 


outras correntes, nem por isso houve total abandono das idéias 
do solitário pensador de Koenigsberg, que continuou presente 
no transcendentalismo de João Teodoro e Galvão Bueno, segui- 
dores de Krause, um dos continuadores menores de Kant; e, 
mesmo na fase de predomínio positivista, inspira o “monismo 
teleológico” de Tobias Barreto, o “evolucionismo crítico” de 
Sílvio Romero ou a recepção do “positivismo crítico” de Icílio 
Vanni pela geração de Pedro Lessa. | 


wo 
x 


Não me convence a tese de que Kant pouco ou nada repre- 
senta nos Cadernos de Filosofia de Feijó, que estaria integral- 
mente submerso nas batidas e surradas explanações do raciona- 
lismo abstrato que o autor da Crítica da Razão Pura visara 


I8 V, CABRAL DE MONCADA —. Subsídios para uma História 
da Filosofia do Direito em Portugal, 2.2 ed., Coimbra, 1938, págs. 39 
e segs). 

No tocante às possíveis relações entre o “kantismo” existente em 
São Paulo e possíveis fontes lusas, creio que a resposta deve ser nega- 
tiva. Se, como nota MONCADA, foi RODRIGUES DE BRITO (pai) 
o primeiro a referir-se à doutrina de KANT, em Portugal, em 1803, 
mostrando conhecê-lo mal; e se êle classifica o kantismo de “metafísica 
incompreensível”, não eram os seus escritos de molde a suscitar simpa- 
tias intelectuais. Por outro lado, pouco cu nada nos adianta sôbre 
KANT o grande erudito português SILVESTRE PINHEIRO FERREIRA, 
que foi ministro de D, João VI no Brasil, tendo publicado na Imprensa 
Régia, do Rio de Janeiro, as suas Preleções Philosophicas sobre a Theoria 
df Discurso e da Linguagem, a Esthetica, a Diceosyna e a Cosmologia, 
1813. 

O confronto entre o que FEIJÓ escreve sôbre a Filosofia crítica 
e os juízos enunciados por RODRIGUES DE BRITO, que revela total 
incompreensão da teoria de KANT (Cfr. RODRIGUES DE BRITO -— 
Memórias Políticas sôbre as Verdadeiras Bases da Grandeza das Nações, 
Lisboa, 1803, t. 1, mota “a” de pág. 4 usque 11) é o bastante para 
demonstrar não só o significado particular das páginas dêstes Cadernos, 
como a necessidade de situá-las no processo concreto de nossa evolução 
mental, 
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demolir. O simples fato de não se ter êle contentado com O 
compêndio de Genovesi já é bastante para se sublinhar a rele- 
vância do tema, não sendo demais observar, todavia, para Cor- 
rigir uma falsa imagem do pensador italiano, que êste já era 
como que um preparo à aceitação da Filosofia crítica. º 

Jamais contestei a existência de velhas e superadas noções, 
persistentes, em manifesto conflito, na posição assumida pelo 
antigo mestre de Itu. Seria, porém, demonstração de frágil 
sensibilidade compreensiva e histórica submeter as páginas que 
se vão ler ao microscópio do academismo jactancioso, para nelas 
descobrir só as infidelidades a Kant, quando, a quem saiba ler, 
não é menos significativo o sentido geral da obra, a sua decidida 
tomada de posição no rumo da Filosofia crítica, como resulta 
desta afirmação, que, qualquer que possa ser a sua fonte inspi- 
radora, possui uma ressonância inédita no processo de nossas 
idéias: 

“Quando a Filosofia estabelece princípios como certos, 
sóbre que eleva sistemas diferentes, escreve Feijó, ela 
é Dogmática. 

“Quando rejeita êstes princípios e conserva-se em in- 
teira suspensão, é Cética, e êste Ceticismo é absoluto 
quando nega a possibilidade de encontrar principios 
certos; é prudente e metódico quando os procura en- 
contrar. 

“Quando analisa a insuficiência do Dogmatismo e à 
prudência ou imprudência do Ceticismo, e descobre a 
verdadeira origem dos conhecimentos, é Crítica” 


“Considerada subjetivamente se reduz a uma Antropo- 
logia racional. 

“Considerada objetivamente se divide em Lógica e Me- 
tafísica.” 39 





V. infra, pág. 49, Note-se, no texto, a distinção entre os dois 
tipos de ceticismo, o “absoluto” e O “prudente e metódico”, o primeiro 
caracterizado pela recusa a tôda possibilidade de certeza, e o segundo 
que faz lembrar a “dúvida metódica” cartesiana, na 

Na obra de VILLERS (1.2 ed., cit., pães, 43-45) não figura essa 
distinção, distinguindo êle entre a Filosofia dogmática, que pode pôr 
princípios que ela demonstra, ou tem por certos sem ua 
segundo os quais eleva um sistema que tem na conta de um corpo de 
doutrina sólida e provada”, e a Filosofia cética, “a qual rejeita a 
certeza dos princípios, desvela a sua insuficiência e, sem ir mais longe, 
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Abstração feita da falta de rigor técnico — não sendo 
necessário ter familiaridade com as obras de Kant para perce- 
bê-lo —, e feito o desconto de tôda imperfeição formal, o que 
vale no trecho acima transcrito é a declarada opção por uma 
“posição crítica”, na problemática filosófica, em contraposição 
ao ceticismo e ao dogmatismo. 

Pedindo vênia para reportar-me às considerações cons- 
tantes dos dois já citados estudos, não creio seja necessário 
reproduzir aqui tôda a argumentação por mim nêles desenvol- 
vida para demonstrar como é que Feijó recebeu a influência 
de Kant e em que têrmos e limites. 

Bastará pôr em destaque três pontos, além do já apontado, 
que é o essencial, por significar uma mudança de atitude diante 
dos problemas especulativos. 

Comecemos por uma questão que não pode ser conside- 
rada simples “vestígio insignificante” do kantismo, como afoi- 
tamente foi proclamado. Refiro-me à importante passagem dos 
Cadernos em que Feijó apresenta a Filosofia como teoria do 
conhecimento, ou, como diz êle, tendo por objeto geral “o saber 
humano”, para, logo a seguir, dizer que ela 


“encerra em si 3 (três) questões de um considerável 


interêsse: 
Lã — Que posso eu saber? 
2% —. Que devo eu obrar? 
3.2 —. Que me resta esperar?” 


Como é sabido, são essas exatamente as perguntas nas 
quais Kant compendia tôda a substância de seu pensamento, 
sendo notável que em Itu já se tivesse noção delas, na segunda 
década do século XIX, quando Victor Cousin, ainda em 1819 


permanece no estado de suspensão, de dúvida e de desconfiança”, 
Segundo VILLERS, a Filosofia crítica acompanha o ceticismo, até o 
reconhecimento do caráter ilusório dos sistema dogmáticos, mas, sem 
parar na estagnação da dúvida, examima com rigor o entendimento 
humano, dedica-se à mais profunda análise da faculdade cognoscitiva 
do homem, faculdade onde têm nascimento os sistemas e os princípios, 
e remonta, assim, à formação de todo conhecimento. 

Aceitando e resumindo êsses ensinamentos de VILLERS, FEIJÓ, 
por ter feito a apontada distinção entre dois tipos de ceticismo, acres- 
centa algo de próprio, escrevendo que a Filosofia crítica “analisa a 
insuficiência do dogmatismo e a prudência ou imprudência (sic) do 
ceticismo”, Tão necessário como apontar semelhanças é saber ver 
diferenças entre os textos que se cotejam. 
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proclamava ser o primeiro a expor de uma cátedra a doutrina 
de Kant em França... 

O segundo ponto a ser salientado refere-se ao abandono 
da tábua das categorias de Aristóteles para aceitar a de Kant, 
como se vê pode ler à pág. 61: | 


“Quatro são as formas primitivas ou condições do en- 
tendimento: quantidade, qualidade, relação, modali- 
dade. Quatro classes a que se podem reduzir tôdas as 
suas diferentes manifestações.” 


Cada uma delas é desdobrada, por sinal, em três outras, 
como o faz Kant, embora com uma pequena confusão já por 
mim notada entre a tábua das categorias e a dos juízos, a saber: 


«Quantidade: sigular, plural, universal. Qualidade: atir- 
mativo, negativo, limitativo. Relação: causa, efeito; 
substância, acidente; ação, reação. Modalidade: pos- 
sível, impossível; existente ou não; necessário ou Ccon- 
tingente.” (pág. 61). 

Vê-se, pois, que Feijó prefere adotar as diretrizes kantia- 
nas, não passando de manifesto equívoco a pretensão de dimi- 
nuir-se o alcance dessa opção, a pretexto de que, no problema 
das categorias, o autor da Crítica da Razão Pura se “limitara 
a receber os ensinamentos da tradição...” | 

Qualquer estudioso da teoria transcendental concordará 
com Ruyssen quando adverte que “a tábua das categorias de 
Kant não tem senão o nome em comum com a de Aristóteles”, 
pois, em verdade, as categorias aristotélicas possuem um 
valor ontológico, correspondendo a descrições objetivas do 
ser, enquanto que as kantianas desempenham uma função 
gnoseológica, como esquemas subjetivos a priori do entendi- 
mento, que condicionam e constituem a experiência possível. 
Como salienta Cassirer, “Aristóteles havia determinado os ele- 
mentos do conhecimento, e Kant se propõe descobrir o princípio 
em que êsses elementos se baseiam; e, assim como Aristóteles 
partia das qualidades originárias do ser, Kant remonta ao juízo 
como à unidade do ato lógico, que dá constância e necessidade 


” * “ + “ A. |] “2 
e, portanto, validez objetiva ao conteúdo de nossas idéias”. * 





20 v. E. CASSIRER — Kant, Vida y Doctrina, trad. de W. Roces, 
1948, pág, 209. Sôbre êsses aspectos da questão, v. meu ensaio Feijó 
e o Kantismo, cit, págs. 335 e segs. bem como o que já havia ponde- 
rado no segundo ensaio de 4 Doutrina de Kant no Brasil, cit., pág. 15 
e segs. notas 14 e 15 e pág. 21, nota 19. 
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A doutrina kantiana das categorias liga-se essencialmente 
ao fulcro de todo o pensamento criticista, que é a admissão de 
“Juízos sintéticos a priori”, de sorte que os conceitos puros do 
entendimento não exprimem mais os gênéros supremos a que 
se reduzem as coisas (conceitos objetivos) mas são antes formas 
ou estruturas subjetivas do espírito, com os quais êste condi- 
ciona e ordena (“legaliza”) o multíplice da intuição sensível. 
Nesse ponto, Feijó mostra ter tido noção da diferença antes 
apontada, ao considerar as categorias 


“tormas primitivas ou condições do entendimento (sic) 
ponderando que, por meio delas, “o entendimento 
eleva os materiais sensíveis a uma nova ordem de 
conhecimentos, aplicando-lhe suas leis, unindo-os.” (v, 
págs. 61 e 70).2! | 


Ainda com referência a matéria tão relevante, que traz à 
luz o caráter sintético e constitutivo do espírito, abrindo novas 
perspectivas ao pensamento europeu, poder-se-iam lembrar ou- 
tros tópicos dos Cadernos, como o de pág. 79, no qual se lê que 


“o entendimento, desenvolvendo-se sôbre as sensações, 
casa com elas certas leis ou formas que lhe são pró- 
prias” (note-se, pois, que, segundo Feijó, não são 
inerentes às coisas e delas abstraíveis, como nas cate- 
gorias aristotélicas, mas sim inerentes ao próprio espí- 
rito): “estas leis, ou categorias, continua êle, são 
verdades primitivas e imediatas, mas subjetivas. O 
raciocínio, combinando estas categorias, apresenta ver- 


dades derivadas e mediatas, mas sem realidade obje- 
tiva.” 


Terminologia pouco rigorosa, não o nego, mas bastante 
para denotar que o modesto padre paulista não estava alheio 
à lição de Kant sôbre o intelecto como faculdade capaz de 
conhecer, em unidade sintética e segundo leis próprias, o ma- 


terial captado pelos sentidos. 





21 Compare-se essa concepção positiva e construtiva do entendi. 
mento com a de MONTE ALVERNE, fiel ao conceito tradicional do 
intelecto como faculdade destinada à apreender o real tal como é dado 
originariamente ao espírito, num ato de adaptação ou adequação às 
coisas: **,.. eu me asseguro, escreve MONTE ALVERNE, que meu 
entendimento nada cria, mas que êle obra sôbre o que está criado.” 
(Compendio de Philosophia, Rio, 1859, pág. 151). 
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Onde me pareceu e me parece mais discutível a posição 
de Feijó é na parte relativa à teoria da sensibilidade pura E 
estética transcendental. Não que seja a sua exposição de todo 
isenta de influência kantiana (bastaria, em tal sentido, lembrar 
que para êle o espaço é uma qualidade da sensibilidade, como 
se pode ler à pág. 59) mas se apresenta ela deficiente e con- 
fusa. 22 | . 

Isto não obstante, afigura-se-me irrecusável o nôvo valor 
atribuído ao a priori na concepção de Feijó, sob o influxo do 
pensamento kantiano, como transparece de algumas psi 
que passo a transcrever, a título de exemplo, tôdas pe as 
pela noção embora imprecisa, da anterioridade lógica dos dr 
sintéticos a priori (dos “universais sintéticos a priori”, ou das 
“verdades universais a priori”, como êle prefere imprópriamente 
dizer) em confronto com a experiência, ou “verbis”: 


— “O universal sintético a priori não é o resumo de expe- 
riências; é antes quem regula as experiências; não 
parece nascer delas, nem ser seu resultado, mas só por 
ocasião delas” (pág. 100). = == 

— “se uma hipótese é fundada em princípios a priori rea- 
liza-se e passa a ter valor objetivo; é acompanhada de 

eza” (pág. 102). º 
eme e NES a priori são as que se supõem 
anteriores à experiência, ainda que dela dependam 
para se manifestarem e que compreendem necessária- 
mente tôdas as verdades daquele gênero; v. g.: o todo 
é maior que a sua parte”. (pág. 82). 


Para ilustrar o que entende por “universal sintético a ai 
ri”, dá-nos Feijó dois exemplos: “o todo é maior que a par a 
e, “não há efeito sem causa”. Quanto a Este exemplo, é sin 
mático lembrar que se trata do oferecido por Kant asda 
Crítica da Razão Pura, Introdução, IH e IV. Já o primeiro go 
exemplos citados poderia dar lugar a dúvidas, pois é em ane 
tido como juízo analítico, e não sintético. A êste prop nã 
foi-me feita tal objeção, mas pude fácilmente lembrar a pas - 
gem em que o filósofo alemão, referindo-se aquele er 
apontou como “um caso no qual o predicado adere es úvi » 
necessariamente, ao conceito, mas não porque pensado no con 


22 Sôbre as confusões de FEIO, no tocante ao assunto, v. MIGUEL 
REALE -—. 4 Doutrina de Kant no Brasil, cit, Il ensaio, pág. 19, 
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ceito mesmo, mas sim em virtude de uma intuição que lhe deve 
ser atribuída”, 23 

Outra questão que não pode passar sem comentário refe- 
re-se à conexão feita por Feijó entre a Filosofia Crítica e a 
Antropologia Filosófica, pois o assunto é por êle tratado — 
permitam-me talvez o exagêro — com impressionante moder- 
nidade. 

O “humanismo” do Regente do Império baseia-se na ousa- 
da afirmação de que “o homem é a única substância conhecida 
por êle” e que, assim sendo, tôda ciência deve fundar-se no 
próprio homem, o que, guardadas as devidas proporções (nunca 
é demais repeti-lo, tal a facilidade com que se deturpam os 
contrastes e confrontos!) faz-me lembrar o hercúlco e derra- 
deiro estórço de Husserl buscando reconduzir as ciências 20 
húmus do humano, pondo-as em função e a serviço do homem, 
tal como o problema a sua obra póstuma 4 Crise das Ciências 
Européias e a Fenomenologia Transcendental. 


e Não será demais transcrever os períodos incisivos de 
eijó: 


“Sendo o homem a única substância conhecida 
por êle, é claro que tôda ciência para ser verdadeira 
e não fenomenal, isto é, para ter um valor real em 
si, deve fundamentar-se no mesmo homem. 


“E nas suas leis onde residem os princípios origi- 
nários e primitivos de tôda a ciência humana” (pág. 
121). 


“Não creio que se poderia declarar, com mais precisão, a 
destinação humanística de todo o saber científico, a fim, acres- 
centa Feijó, de serem satisfeitas as nossas duas propensões na- 
turais: o desejo de felicidade e o amor de justiça. 

Mas, a esta altura, já passamos para uma outra ordem de 
considerações, à sua Filosofia Moral, onde o rigorismo ético 
de Kant encontra pouca ou nenhuma ressonância, predominando 





23 KANT -— Crítica da Razão Pura, Introd., V. Peço vênia para 
remeter O leitor, desejoso de maiores esclarecimentos a respeito da ma- 
téria, 20 meu já citado trabalho, Feijó e o kantismo, inserto na “Rev, 
da Fac. de Direito de São Paulo”, 1951. Aliás, o importante não é 
discutir se O juízo “o todo é maior que a parte” é analítico ou sintético, 
mas sim verificar que FEIJO não o considera analítico, mas sim um 

universal sintético a priori”, afastando-se, dêsse modo, dos ensina- 
mentos tradicionais, por julgar-se amparado nos de KANT. 
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na Ética do asceta de Itu os valôres transcendentes que a reve- 
lação lhe propícia. Dêsse modo, se na inicial exaltação do valor 
da pessoa ainda se poderia vislumbrar uma recordação de Kant, 
nas páginas seguintes do terceiro dos Cadernos de Feijó, vol- 
tamos, com surprêsa, para o pleno domínio da “legislação moral 
natural”, desvinculada de qualquer pressuposto transcendental 
de inspiração kantiana. São páginas, saliente-se, na qual o 
austero feitio moral de Feijó se estadeia nas linhas de uma 
doutrina do bem público, que — como os fatos posteriores O 
demonstraram —-, não se exaure em meras palavras, mas brota 
antes das raízes de seu ser pessoal, mas que, analisadas sob o 
prisma filosófico, se acham em gritante contradição com os 
princípios esboçados no Caderno de Metafísica, a demonstrar 
que o padre-mestre paulista carecia daquela capacidade de coe- 
rência interna e estrutural que distingue os verdadeiros pensa- 
dores. 

A leitura de sua Filosofia Moral constituirá, todavia, uma 
peça essencial para quem quiser penetrar no sentido mais pro- 
fundo dos atos de desprendimento e de renúncia, de heroísmo 
e de abdicação que enalteceram a personalidade do paulista 
ilustre. Bem poucos terão sabido, entre nós, viver o que pre- 
garam com tanta fidelidade e coragem. Nem se poderá, afinal, 
saber onde havia mais Filosofia, se nas intuições morais do 
humilde padre-mestre, ou na existência concreta do estadista 


poderoso. 


me x 
xe 


Mas voltemos à análise dos Cadernos, para pôr em realce 
um aspecto derradeiro, concernente ao que qualifiquei de “rea- 
lismo intuiticionista”, quando Feijó apela à evidência da cons- 
ciência imediata para fugir às inexoráveis conclusões do feno- 
menismo Kantiano. Na secção relativa à Metafísica há um 
momento, com efeito, em que a voz do crente se faz ouvir: é 
quando se apercebe que a sucessão das formas e esquemas orde- 
nadores da experiência, pelo predomínio do subjetivo sôbre o 
objetivo, arriscaria conduzi-lo à negação da realidade como tal, 
deixando-o suspenso no mundo das “aparências” fenomenais... 

É assim que, após acentuar o caráter subjetivo de quanto 


afirmamos sôbre o ser do homem e a natureza, (“tudo quanto 
até aqui eu avaliava propriedades dos objetos externos não são 
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mais que sensações, sentimentos meus, diferentes modificações 


de meu ser, qualidades subjetivas, primeiro material dos conhe- 
cimentos humanos”, dissera êle -- pág. 54) recorre Feijó à 
“voz da consciência”, para nela buscar, .concomitantemente, 
uma resposta apaziguadora, tanto na ordem metafísica como 
no plano ético. 

A grande falha, a irremediável insuficiência e contradição 
dos estudos de Feijó, no que se refere à recepção da Filosofia 
crítica, consiste no que poderíamos chamar o seu “psicologismo 
fundamental”, isto é, em não situar as formas, as categorias e 
os juízos a priori de Kant no puro plano lógico-transcendental 
que lhes é próprio, em virtude de interpretar umas e outros mais 
como graus da percepção, sem os desvincular do superado empi- 
rismo sensista: resultou daí um sincretismo, como tantos outros 
que têm assinalado a história da Filosofia no Brasil. 

Seria, contudo, exigir-se em demasia que êle se elevasse 
a uma rigorosa compreensão da pura “condicionalidade lógica” 
característica do criticismo transcendental: o nosso admirador 
de Kant revela apenas ter intuito a decisiva e fecunda impor- 
tância do nôvo pensamento, mas mostra-se incapaz de assimi- 
lá-lo, tal o pêso das noções tradicionais e o apêgo às noções de 
“senso comum” que lhe parecem ditadas, de maneira absoluta 
e invencível, pela consciência imediata do real, em harmonia 
com as verdades reveladas. 

É para a voz da consciência que apela o padre Feijó a fim 
de superar, pensa êle, as aporias a que o induzira a aceitação 
imperfeita dos pressupostos criticistas, atemorizado ante o abis- 
mo intransponível que se lhe deparava entre natureza e espírito, 
dever e liberdade, “verdade” e fenômeno. 


“A intima consciência, escreve êle, é a manifes- 
tação primitiva e fundamental do nosso ser: ela não 
tem forma alguma, mas conhece tôdas as formas, pa- 
rece partir do ponto central de nosso ser: ela reúne 
em um só ser entendimento e vontade. 

É êste sentimento profundo que na maior simpli- 
cidade nos instrui do que é o homem e do que nêle 
se passa. 

Escutemos, portanto, esta voz tão poderosa, e 
não exijamos outra prova.” (págs. 65-66). 


Após afirmar que “o primeiro estado do ser cognitivo é, 
ou parece ser, o absoluto, ou o ilimitado”, declara que “o ponto 
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central do ser é a consciência de si, donde nascem para êle 
todos os conhecimentos”, sendo a consciência “um ponto indi- 
vizível”, que permanece substancialmente o mesmo, apesar das 
mudanças que nela se processam. 


“Eis aqui descoberto no mais recôndito do nosso 
ser, exclama êle, o fundamento de tôda a moralidade: 
a existência de uma vida futura, de um Deus criador, 
Juiz reto e imparcial”. (pág. 68). 


É todo o universo do conhecimento e da ética que repousa 
sôbre a consciência: 


“O ser cognitivo traz em si mesmo a legislação 
suprema de sua cognição e volição. É o estudo de si 
mesmo o manancial de todos os conhecimentos; é ali 
onde se encontra a resolução dos três grandes proble- 
mas. Que posso eu saber? (...) Que devo eu obrar? 
(...) Que me resta esperar?” (pág. 68-69). 


Se Kant encontra ou julga encontrar na vontade pura os 
princípios imperativos da vida ética, Feijó pensa descobrir na 
“íntima consciência”, que “reúne em um só ser entendimento 
e vontade”, os alicerces sôbre que assentar tanto a certeza das 
verdades teoréticas como das verdades de ordem prática, 

Se êle tivesse sabido manter-se fiel a essa linha de pensa- 
mento, compreendendo a necessidade de distinguir entre cons- 
ciência empírica e consciência transcendental, ter-se-ia revelado 
um pensador autêntico ou pelo menos mais achegado aos va- 
lôres essenciais do kantismo, mas ei-lo que, surpreendentemente, 
abandona a consciência como fundamento último da vida ética 
(“a consciência caleja ou não deixa mais ouvir o imperativo 
de sua voz”...) para apelar para a revelação, justapondo, mais 
uma vez, conceitos antigos e novos, tal como no-lo demonstra 
o capítulo inicial do III Caderno, dedicado aos problemas éticos. 
Mais uma vez aquêle “amálgama de noções”, que caracteriza Os 
presentes trabalhos, como assinalei no primeiro ensaio que es- 
crevi sôbre a posição de Feijó na história de nossa cultura. 


* o % 
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Na análise até agora feita, dei ênfase às relações existentes 
entre Feijó e o kantismo, lembrando apenas alguns dentre os 
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pontos que, nessa ordem de idéias, mais amplamente focalizo 
- em ensaios que seria desarrazoado transladar para o presente 


prefácio. 

Mas, à margem da influência de Kant; há tópicos no pe- 
queno compêndio do padre paulista que justificam pelo menos 
uma rápida alusão. 

Dentre éles, merece notar-se o referente ao fundamento da 
indução amplificadora, em têrmos de expectação habitual, à 
maneira de Hume. Segundo Feijó, somos feitos de tal modo 
que algo nos inclina a esperar que os fatos venham a repetir-se 
segundo “a constância no modo com que se nos manifestam”, 
muito embora só nos instrua sôbre o que é e não sôbre o que 
deva ser: “Pode bem acontecer, ressalva êle, alguma exceção, 
mas nós nos esperamos sempre na continuação do mesmo fenô- 
meno, e atribuímos uma tal exceção a qualquer obstáculo, que 
encontrou essa lei à sua manifestação.” (v. pág. 94). 


Luís Washington Vita observou a “tournure” de “pari pas- 
caliano” que Feijó dá ao seu exemplo de dilema: 


“Há outra vida ou não há. Se há, o vicioso tem 
muito que sofrer, e o virtuoso muitos bens que gozar. 
Se não há, o virtuoso, vivendo na trangiiilidade de 
espírito, morre cheio de esperanças ainda que ilusó- 
rias, e o vicioso, vivendo atribulado, morre descon- 
tente. Logo, é melhor ser virtuoso”. (v. pág. 96). 


Pode-se, em verdade, discutir o rigor das pontas do dilema, 
mas não se poderá recusar a finura e o engenho da argumen- 
tação, 

Outro passo significativo é aquêle em que Feijó põe em 
realce o valor da experiência na descoberta da verdade, em 
contraste com o racionalismo dominante, a começar pela obser- 
vação, a mais rigorosa e completa possível dos fenômenos, 
“Dado um fenômeno, adverte êle, deve fazer-se abstração de 
qualquer outro: deve empregar-se tôda a atenção, distinguindo, 


separando, esquadrinhando tudo quanto o compõe, a fim de. 


conhecê-lo perfeitamente” (pág. 98). Fiel a essa orientação 
e convicto de que só a multiplicidade das observações nos asse- 
gura a posse de resultados invariáveis e constantes, “a relação 
necessária do fenômeno com certo objeto” (pág. 99) conclui 
êle que só a experiência permite ao filósofo elevar-se do “fenô- 
meno à realidade”. 
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Daí também a conclusão, deveras significativa, quanto ao 
valor relativo do silogismo, sendo “mais próprio para mostrar 
a verdade sabida que para descobri-la”, o que explica a sua 
compreensão da Lógica menos como “ciência formal do racio- 
cínio” do que como “arte de pensar”. O seu Caderno de Lógica 
é, na realidade, mais uma exposição de noções de Metodologia: 
a maior parte de suas páginas é dedicada aos problemas do 
método, da linguagem, da hermenêutica, à “crítica da razão” ou 
dos critérios da verdade. 


Espírito preocupado com as verdades evidentes ou com- 
provadas, Feijó previne-nos contra os “argumentos de autori- 
dade” (pág. 113) e reconhece que “os círculos dos conheci- 
mentos humanos jamais excedem os limites de nossas faculda- 
des”, (pág. 114) para firmar esta diretriz sábia: 


“...é de necessidade absoluta que o filósofo dê um 
balanço a todos os seus conhecimentos, que abrange 
um ceticismo prudente e metódico, até que, armado de 
tôdas essas críticas, se certifique do seu verdadeiro 
valor” (pág. 115). 


Em tôda a problemática do método, é sempre essa linha 
de precaução e de prudência que norteia o nosso autor, que 
fixa algumas regras de disputa nas quais se nota uma preo- 
cupação, de moldes cartesianos, no sentido da redução dos 
assuntos aos seus elementos mais simples. Eis como êle enun- 
cia a primeira daquelas regras: 


«ta — Reduzir a questão a têrmos mais simples, 
claros e à mais breve exposição, a fim de vê-la de um 
golpe de vista, e sem confusão. Para êste fim repetir-se 
a questão tantas vêzes quantas forem necessárias para 
ela ser entendida”. (pág. 117). 


25 Êsses dois últimos excertos, de marcado cunho cartesiano, nos 
quais se valoriza a dúvida metódica e se aconselha a redução das questões 
aos seus elementos mais simples, têm a sua fonte nos ensinamentos de 
GENOVESI, que atribuía a DESCARTES quatro contribuições funda- 
mentais assim resumidas: libertas philosophandi; ars dubitandi; critica; 
methodus geometrica. A primeira consistia em ter libertado a Filosofia 
do jugo tirânico da autoridade aristotélica, induzindo os filósofos a só 
se conduzirem pela razão; a segunda, em ter pôsto em dúvida antigos 
preconceitos e doutrinas, a fim de os discutir e verificar; a terceira, em 
se procurar sempre idéias claras e distintas; e a quarta se referia ao 
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; Creio que êstes excertos bastam para fixar a posição de 
Feijó, que não pode ser sumáriamente reduzido a mero repe- 
tidor do racionalismo imperante em seus dias. 
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. Nas páginas anteriores salientei a admirável correspon- 
dência existente entre os princípios éticos, expostos por Feijó, 
e as diretrizes de sua vida. É o caso de perguntar se, sob 
outros prismas, não se teria dado o mesmo quanto ao sentido 
geral de suas convicções filosóficas. | 

Ou, por outras palavras, que relação se pode vislumbrar 
entre êstes Cadernos, redigidos por um padre-mestre de 34 ou 
ao anos, e a vida de quem, cêrca de três lustros depois, viria 
a enfeixar em suas mãos o destino do País? Que significado 
particular, em suma, desempenharam em sua existência os seus 
pendores pelos temas universais da Filosofia? 

| Não se trata de idealizar, cogitando do arquétipo platô- 
nico do filósofo-estadista, ou do estadista-filósofo, mas de pro- 
blema bem mais achegado às contingências humanas, visto como 
não se percorrem impunemente os sete círculos fascinantes das 
cogitações filosóficas. 

Quem se der ao trabalho de examinar com atenção o pre- 
sente esbôço de compêndio de Filosofia haverá de concordar 
comigo que nêle há conceitos que nos auxiliam a compreender 
melhor a figura do Regente. São páginas, sobretudo as de 
Filosofia Moral, que contribuem para corrigir ou amenizar o 
perfil tradicional do Ministro do Império, apresentado geral- 
mente como um “homo politicus” encerrado na armadura rígida 
do êxito, de temperamento inflexível, de indomável bravura 
cívica, mas desprovido daquela luz interior, mais intensa e pro- 
funda, que se descobre quando os atos do governante refletem 
idéias e convicções arraigadas no homem que êle é. 

Parece-me, em verdade, falha e infiel a imagem que se 
tem geralmente de Feijó, quedando sem explicação plausível 


método adeguado a tais objetivos (Elementor ti 
um Artis Logico Critica 
cit. Prolegomena, 8 36). É 
; Quando FEIO distinguia, pois, entre o ceticismo absoluto e o 
ceticismo prudente e metódico”, como foi salientado na nota 19 supra, 
não teria êle em mente a dúvida de tipo cartesiano, sem saber como 
classificá-la, se como cética ou crítica? 
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certos momentos críticos de sua agitada existência, determinadas 
situações que têm sido apontadas como aberrantemente contra- 
ditórias. 

Apreciada a sua personalidade à luz das idéias filosófico- 
-políticas que condicionavam as suas crenças e os seus gestos, 
a sua conduta adquire um sentido diverso, a tal ponto que, se 
não resultam excluídas as contradições, estas deixam de ser 
focalizadas segundo rígidos esquemas personalistas de ambição 
e de mando, para serem envolvidas por um alo de consciente 
e sincero devotamento a um ideário político, a uma amadure- 
cida e firme compreensão do bem público. Nesse sentido, o 
pequeno trabalho intitulado “O retrato do homem de honra e 
verdadeiro sábio”, que se publica como suplemento dêstes 
Cadernos, traz preciosos subsídios para a determinação de sua 
alta personalidade moral. 

Foi o padre Feijó contemporâneo de alguns espíritos na- 
cionais cuja cultura ainda hoje admiramos. Aos que julgarem 
repentina e imprevista a nossa emancipação política em 1822, 
bastará lembrar vultos da estatura de um José Bonifácio, de 
um Bernardo Pereira de Vasconcelos, de um Martim Francisco, 
de um Visconde de Cairu ou de um Evaristo da Veiga, para 
impor-se desde logo o reconhecimento de nossa maturidade 
política em confronto com a Mãe-Pátria. 

Mas, o surpreendente, no caso especial de Feijó, é a cir- 
cunstância de ser êle portador de uma cultura tôda formada na 
terra brasileira, em provincianas e acanhadas vilas paulistas, 
quando São Paulo mesmo contava menos de 30.000 habitantes, 
entre livres e escravos, só dispondo de um Colégio, o de São 
Francisco, onde os estudos filosóficos eram ministrados segundo 
as diretrizes oficiais traçadas pela política educacional iluminista 
do Marquês de Pombal, salvo, é claro, cursos esporádicos como 
o atribuído a Martim Francisco, 

O nosso autor, no entanto, apesar das deficiências do meio, 
já participava das idéias mais avançadas de seu tempo, acei- 
tando o contratualismo de Rousseau, tal como já ia sendo ajus- 
tado pela burguesia triunfante às exigências do processo demo- 
crático-liberal, e, complementarmente, a Filosofia crítica de 
Kant, embora com reservas e deformações facilmente compreen- 
síveis. 

A idéia de um pacto social, como fundamento da sociedade 
civil, é uma das convicções mestras de Feijó, tal como já vem 
exposta nestes Cadernos (págs. 148 e segs.) e foi objeto de sua 
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famosa “Indicação” às Côrtes de Lisboa, na sessão de 25 de 
abril de 1822, com o seguinte preâmbulo: 

“Nenhuma associação é justa quando não tem por base a 
livre convenção dos associados; nenhuma sociedade é verda- 
deira, quando não tem por fim as vantagens dos indivíduos que 
a compõem. Um homem não pode, não deve impor leis a 
outro homem; um povo não tem direito algum a obrigar outro 


povo a sujeitar-se às suas instituições sociais. O despotismo | 


tem podido atropelar estas verdades, mas o sentimento delas 
ainda não pôde ser de uma vez sufocado no coração do homem. 
É porém da natureza das instituições políticas que durem en- 
quanto convém à felicidade de todos. Este princípio de eterna 
justiça aterra o ambicioso, enquanto povos livres não têm duvi- 
dado em inserillo em suas constituições, porque o não temem. 
Eis aqui o que justifica a revolução de 24 de agôsto, e que fará 
em tôda a posteridade a glória de seus empreendedores!” * 

Nobres e altivas palavras, não há dúvida, mas que, nas 
conjunturas históricas da vida política, tanto servem para legi- 
timar os atos de fôrça de um govêrno, convicto de estar defen- 
dendo a “livre convenção dos associados” (e assim agiu o padre 
Feijó, como Regente do Império, preservando a ordem consti- 
tucional) como também para justificar atos de sedição e rebel- 
dia, consoante o alegou o próprio Feijó, ao colocar-se ao lado 
de Rafael Tobias de Aguiar, à testa de uma revolução hberal 
sem esperanças. 

Essa atitude revolucionária constitui o episódio agônico 
do grande estadista e a página em que se costuma esculpir a 
palavra “contradição”. Estamos, em verdade, ante o homem 
da lei convertido em homem da revolução: diante dêle parece 
brilhar, com um esplendor invulgar, a espada de Caxias, sempre 
fiel à ordem constituída, à solução dos problemas à sombra da 
constituição e das leis. 


Pois é aqui que ainda me parece possível explicar a atitude 
do revolucionário à luz dos mesmos princípios que haviam ins- 
pirado o Regente. É que êle estava convencido de que os 
homens, então à testa dos destinos de sua província natal, ha- 
viam violado o “pacto social”, despindo-se ipso facto da auto- 





26 Apud EUGÊNIO EGAS, op. cit. t. II, pág. 82. FEIO refere-se 
à sublevação dos regimentos com sede no Pôrto, a 24 de agôsto de 1820, 


que culminou na convocação das Côrtes Constituintes da Nação, com 


representantes das províncias brasileiras, 
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ridade, e legitimando a reação revolucionária. No fundo, conti- 
nuava a ter-se na conta de homem da lei, ao inscrever-se 
ardorosamente no movimento sedicioso de Rafael Tobias de 
Aguiar. 

Certo ou errado, dominado pela paixão ou cego de ressen- 
timento, é inegável que há uma linha de coerência íntima 
governando as atitudes externamente discordantes dêsse homem, 
que não soube ou não quis jamais ver as coisas senão na sua 
granítica inteireza, sem tergiversações, nem compromissos. 

É conhecida a troca de mensagens entre Feijó e Caxias, 
às portas de Sorocaba, nas trágicas jornadas de 1842. “Quem 
diria que em qualquer tempo o Sr. Luís Alves de Lima seria 
obrigado a combater o padre Feijó? Tais são as coisas dêste 
mundo”, escreveu o primeiro, a que o segundo retrucou: 
“Quando pensaria eu em algum tempo que teria de usar a fôrça 
para chamar à ordem o Sr. Diogo Antônio Feijó? Tais as coisas 
dêste mundo?” 

Quem estaria com a razão? Feijó ou Caxias? Qual dêles 
terá sido fiel ao “pacto social”, o padre ou o soldado? Eis 
perguntas destituídas de sentido, formuladas assim in abstracto. 
O problema só comporta resposta plausível no contexto con- 
creto das circunstâncias históricas nacionais, à luz do que pode- 
ríamos considerar a “razão histórica”, que é a razão transpes- 
soal e objetiva coincidente com os interêsses prevalecentes da 
comunhão social, que o gênio político pode intuir, nos mo- 
mentos decisivos da vida de um povo, mas que só o tempo, às 
vêzes, torna compreensível em todo o seu significado. 

O desmedido apêgo a esquemas abstratos, a exaltação pelas 
idéias em si mesmas, sem o senso prudente de sua possível 
correlação com a praxis, na concretitude do processo histórico, 
é o que caracteriza o ideólogo, isto é, o servo e não o adepto 
ou o seguidor de uma ideologia. José Bonifácio, com o seu 
espírito sarcástico, descobria um ideólogo em Feijó, seu ini- 
migo figadal, e êle o foi, efetivamente, em alguns episódios 

marcantes de sua existência. A fidelidade intransigente ao 
ideário político nem sempre, porém, o pôs em conflito com as 
exigências da sociedade brasileira, alcandorando as decisões 
enérgicas do estadista consciente das responsabilidades do poder, 
ou iluminando as audácias do revolucionário, impávido na de- 
fesa da independência do Brasil. Em ambas as hipóteses, nunca 
se mostrou, no entanto, vacilante e tímido entre os pólos da 
ordem e da rebeldia. 
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Não se pense, porém, num partidário de idéias rígidas e 
extremadas. O sacerdote, que ardorosamente se batera contra 
o celibato clerical, mesmo sendo um asceta fiel às antigas regras, 
também se mostrava aberto à compreensão das fraquezas hu- 
manas. As páginas de sua Filosofia Moral dão-nos o seu sen- 
tido de medida, infenso a tôda forma de rigorismo ou de casuís- 
mo no plano ético. No seu entender, deve o homem subordinar 
os seus atos às exigências do bem comum, tendo sempre em 
vista a harmonia dos fins particulares com os gerais, mas sem 
se sujeitar a uma disciplina que respigue “as mais insignificantes 
de suas ações”: tal rigorismo “faria pesada a existência”, só 
servindo, adverte, para nos fazer perder, na busca de fins insig- 
nificantes, o tempo necessário ao cumprimento dos deveres 
reconhecidos de importância. 

Para Feijó, quando a razão não encontra nos atos humanos 
ofensa à ordem, nem omissão em servir aos seus fins, não há 
que falar em imputabilidade moral. Em tais casos “a ação não 
é humana, afirma êle, em fórmulas que exigem meditação, — 
é do homem, seja como ser físico, seja como animal”, porquanto 
“Tôda ação que está fora da alçada da consciência não tem 
moralidade, é indiferente” (pág. 130), 

Como se vê, Feijó não se extrema na formulação dos prin- 
cípios, mostrando-se mais liberal ou tolerante do que autori- 
tário, mas não admite fraquezas ou tergiversações quanto aos 
princípios aceitos. Por fidelidade às suas convicções, agia com 
austeridade, com aquêle caráter “sombrio, firme e teimoso” que 
lhe parecia ser o traço marcante de tôda a gente da província 
de São Paulo, 
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Seria errôneo, todavia, concluir-se que, por ser apegado 
aos princípios que lhe pareciam essenciais à vida ética e política, 
fôsse Feijó um homem divorciado das exigências da vida prá- 
tica. Se algumas vêzes se deixou determinar por esquemas 
abstratos, nem por isso perdeu contato com a realidade brasi- 
leira, sabendo equacionar com prudente realismo alguns de 
nossos problemas mais urgentes. 

O contratualismo de Feijó era contrabalançado por um 
admirável sentido de problemas concretos, por um desejo de 
soluções baseadas na experiência, talvez por influxo da Filosofia 
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Crítica. Aliás, o próprio Rousseau não era o sonhador que a 
semicultura apresenta, pois a sua doutrina do pacto social tinha 
um sentido ficcionalista e pragmático, que não lhe impedia a 
apreciação cautelosa dos fenômenos sociais, econômicos é geo- 
gráficos, como o demonstra o projeto de Constituição elabo- 
rado para a Córsega. 

Não será demais, penso eu, lembrar que o Regente deixou 
assinalados os seus tormentosos três anos de administração pela 
iniciativa de projetos de leis e de serviços públicos que, se 
tivessem sido seguidos e realizados, teriam trazido incalculáveis 
benefícios ao nosso País. 

Era o padre Feijó, como, aliás, acontecia também com 
José Bonifácio, um homem plenamente convicto dos males do 
trabalho servil e da necessidade de abolir-se a escravidão no 
Brasil. 

Deu provas disso em seu testamento, no qual, além de 
estabelecer a libertação gradativa de seus escravos, declarou 
livres todos os descendentes dêstes, princípio depois estendido 
pelo Visconde do Rio Branco a todo o território nacional, com 
a Lei do Ventre Livre. Deu provas, ainda como Regente, abo- 
lindo o tráfego negreiro. 

Êile não era apenas um adversário da escravidão, mas um 
entusiasta da organização técnica do trabalho livre, pleiteando 
três medidas complementares: a) a promoção de uma coloni- 
zação mediante imigrantes europeus devidamente selecionados; 
b) a criação de escolas, inclusive escolas normais para ensino 
agrícola; c) a vinda de técnicos e especialistas. 


Nesse sentido deu instruções muito claras ao marquês de 
Barbacena para a sua missão no exterior, descendo até a minú- 
cias, como, por exemplo, encarregando-o de promover “a vinda 
de colonos para tôdas as províncias, mediante contrato de tra- 
balho de salário moderado, segundo os lugares em que se esta- 
belecessem, e, findos os anos de contrato, dar-se-lhes terras para 
cultivar”: contratar dois engenheiros peritos em abrir fontes 
artesianas e que viessem socorridos de todos os utensílios neces- 
sários, destinando-se um para Pernambuco e outro para o Rio 
de Janeiro; um engenheiro, perito prático na construção de 
pontes e calçadas, assim como um outro engenheiro especiali- 
zado em barcos a vapor, além de agricultores suíços, correndo 
por conta do Govêrno a compra dos instrumentos de traba- 
lho, ete. 
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Ao lado dessas iniciativas, cuidara Feijó de instituir um 
Banco, tendo incumbido o mesmo marquês de Barbacena de 
obter capitais para tal fim na Inglaterra, com a cautela “de se 
admitirem acionistas brasileiros para a metade do capital, fixan- 
do-se um prazo, findo o qual seria permitido vender as ações”... 


Dentro do mesmo plano geral de aparelhamento econômico 
da nação recém-independente, o padre Feijó cogitava de dar, 
em concessão, a exploração de três estradas de ferro, uma 
ganhando o Centro do país, via Ouro Prêto, uma outra para 
o Sul até Pôrto Alegre e uma terceira rumo ao Norte, via Sal- 
vador, na Bahia. Era uma visão unitária a expressar-se, no 
sistema ferroviário, com o mesmo espírito de organização que 
se traduzia na ação política do homem de Estado. 


Também não lhe passou despercebida a importância das 
companhias de navegação, tanto as fluviais como as de cabo- 
tagem, assim como a necessidade de dar bases técnicas à nossa 
siderurgia, o que tudo demonstra um admirável senso prático 
de nossas realidades. 


Pois bem, essa atividade do Regente harmoniza-se com o 
sentido geral de seu compêndio, onde, como vimos, êle prega o 
respeito à experiência, como base da pesquisa da verdade, e a 
visão do todo, em correlação harmônica com as partes, como 
norma diretôra de conduta, devendo cada indivíduo subordinar- 
-se às exigências da sociedade, e por elas sacrificar-se o homem 
de exceção. 


Penso que, para encerrar estas considerações necessária- 
mente sumárias, nada será melhor do que invocar um ensina- 
mento dos Cadernos que nos antecipa a imagem do estadista 
sob a sotaina do padre-mestre: 


“Sacrificar-se por um só, por outro homem, é um 
sacrifício que atrai a admiração; mas sacrificar-se por 
muitos é o destino do homem criado para conservar 
sua espécie.” (pág. 155). 

São Paulo, Janeiro de 1967 


MIGUEL REALE 
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CAPÍTULO 1 


NOÇÕES PRELIMINARES DA FILOSOFIA 


DA DEFINIÇÃO 


A definição de uma coisa é a sua explicação, mas de tal 
sorte que em poucas palavras compreenda as qualidades carac- 
terísticas da mesma coisa. 

Uma definição, portanto, rigorosa, será sempre de muita 
dificuldade, principalmente nos objetos dados pela experiência. 

Se a definição tem por fim explicar a coisa, chama-se real. 

Se sômente o que entendemos pela coisa, chama-se no- 
cional. 

A definição real é só possível nos objetos que se desen- 
tranham de nossa alma ou são por ela engendrados. 


DA FILOSOFIA: SEU OBJETO E SUA DEFINIÇÃO 
DEFINIÇÕES DE ALGUNS TÊRMOS 


KANT explica a filosofia por esta maneira: para a escola 
é a ciência, sem outro fim que o saber, sem outra ocupação que 
a de reduzir o saber a um todo sistemático, ligado e estribado 
em princípios fundamentais; para o mundo tem o nome de 
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sabedoria, denominação distinta de ciência, designando não só 
o saber, mas também tendendo à prática. 


O objeto geral da filosofia é o saber humano; isto é bas- 
tante para dar a conhecer sua utilidade. ? 


A filosofia encerra em si três questões de um considerável 


interêsse: 


1.º —. Que posso eu saber? 
22 — Que devo eu obrar? 
3.º -— Que me resta esperar? 


A primeira é o objeto da filosofia racional; a segunda e 
terceira, da filosofia moral. 2 


A filosofia toma diferentes nomes, segundo as diferentes 
respostas debaixo dos quais é considerada. Em relação ao seu 
fim é especulativa, quando dá as leis do saber; prática quando 





* Essa distinção entre a “Filosofia para a escola”, — isto é, como 
ciência, só preocupada em reduzir o saber a um todo sistemático —, e 
a Filosofia para o mundo, ou sabedoria, destinada à vida prática, é 
atribuída por VILLERS a KANT, sendo tal ensinamento reproduzido 
por FEIO (Cfr. VILLERS, op. cit, pág. 29). Efetivamente, como o 
verificou CIRELL CZERNA, ela é feita por KANT em suas Lições 
sóbre Lógica, consoante consta da Edição da Academia da Prússia, das 
Gesammelte Schriften, vol. IX, págs. 23 e seg. 

E deveras significativo que o padre-mestre de Itu, no ato de ensinar 
a seus alunos o objeto da Filosofia, prefira recorrer a uma exposição 
da Filosofia transcendental, em vez de repetir as noções do compêndio 
de GENOVESI ou GENUENSE, consagrado pelas autoridades civis e 
eclesiásticas, 

Essa opção pela Filosofia transcendental é válida por si, pouco 
importando seja imperfeita, ou que a mencionada distinção de VILLERS 
não corresponda, com rigor, à feita por KANT entre os planos da 
“razão pura feorética” e os “da razão pura prática”. O Kantismo em 
França não teve desde logo intérpretes dotados de clara e rigorosa 
compreensão dos valôres lógico-transcendentais da Filosofia crítica, O 
que prevaleceu, como no caso de VILLERS, foram interpretações de 
marcado cunho psicologístico, não sendo estranhável, por conseguinte, 
que o mesmo ocorresse em São Paulo, 

2 Vê-se, por aí, que faltava ao antor clara compreensão da ordem 
de saber correspondente a cada uma das três perguntas formuladas por 
KANT, objeto, respectivamente, da Crítica da Razão Pura, da Crítica 
da Razão Prática e da Crítica do Juízo, Deve-se reconhecer que, pelas 
possíveis fontes de informação de que se valia (Cfr. O que pondero em 
4 Doutrina de Kant no Brasil, cit., 2.º ensaio, págs. 18 e 31) não era 
fácil ao nosso patrício determinar o rigoroso sentido da terceira questão, 
sendo levado a reduzila ao domínio da Moral, correspondente apenas 
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dá as leis do obrar. Em relação ao fundo real, ou forma de 
nossos conhecimentos, é material ou formal. 

Se ela considera sômente as leis e condições universais 
dadas pelo ser cognitivo é pura e racional, 

Se ela aplica estas concepções primárias a casos particula- 
res, condições e obrigações dados pelo que expressa, é empírica; 
com esta diferença, porém, que, se nesta aplicação reconhece 
as leis gerais, toma o nome de empírica racional, ou filosofia da 
experiência; se atribui tudo, pelo contrário, à experiência, isto 
é, se dá um crédito inteiro aos sentidos, chama-se então empi- 
rica grosseira e vulgar. * 

Quando a filosofia estabelece princípios como certos, sôbre 
que eleva sistemas diferentes, é Dogmática. = 

Quando rejeita êstes princípios e conserva-se em inteira 
suspensão, é Cética, e êste Ceticismo é absoluto, quando nega 
a possibilidade de encontrar princípios certos; é prudente e 
metódico quando espera encontrar. 

Quando analisa a insuficiência do Dogmatismo e a pru- 
dência ou imprudência do Ceticismo, e descobre a verdadeira 
origem dos conhecimentos, é Crítica. | 

Considerada subjetivamente se reduz a uma Antropologia 
Racional. | | 

Considerada objetivamente se divide em Lógica e Metafi- 
sica. * 

Lógica é a ciência formal do raciocínio. | 

Metafísica é a ciência especulativa e material, isto é, que 
não trata das formas do pensamento, mas de seu conteúdo, seu 


à segunda. Tal confusão, no início dos estudos kantianos, não foi do 
apenas por CHARLES VILLERS, em sua já citada obra, dando ae 
à falha explicação de FEIJÓ, pois o objeto específico da Crítica Fo) 
Juízo não foi desde logo claramente situado no sistema geral da Crítica. 

3 Nesta discriminação dos diversos “nomes” que toma a Filosofia, 
vê-se que FEIJÓ teve à frente o livro de VILLERS (op. cit., pág. 53) 
mas para dizer algo de próprio. Assim, após considerar pura e 
racional” a Filosofia quando “considera as leis e condições universais 
dadas pelo ser cognitivo”, numa fórmula que resume a sua compreensão 
do kantismo, faz uma distinção entre duas modalidades de Filosofia 
empírica, a vulgar e a racional, esta identificada com a Filosofia da 

iência” (sic.), | | 
a E) ha passagem sôbre os 3 tipos de Filosofia, v. o que 
escrevi na nota 19 do prefácio. Relativamente à divisão da Filosofia, 
parece evidente o lapso havido com a omissão da Ética ou Filosofia 
Moral, que será objeto do 3.º Caderno, 
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objeto e sua origem e, em geral, do material de nossos conhe- 
cimentos. º 

A metafísica particularizada toma diferentes nomes, quan- 
tos são os diferentes gêneros de conhecimentos. 

Se trata da natureza, isto é, de fenômenos chama-se física. 

Se trata da natureza moral do homem e dos princípios 
fundamentais que servem de motivo à sua liberdade, chama-se 
ética. 

Se trata da grandeza — chama-se matemática, etc. 

Ciência é o conhecimento evidente deduzido de princípios 
igualmente certos e evidentes, arranjados em sistema. 

Sistema é a encadeação e liga de certos conhecimentos que 
se encaminham a certo e determinado fim. 


CRITÉRIO DA VERDADE 


Antes de indagar sôbre o critério da verdade deve ser esta 
conhecida: Entendemos por verdade a conformidade da coisa 
com seu objeto. Ou um conhecimento acompanhado de evi- 
dência e atestado pela consciência. 

Na primeira acepção se vê que a verdade supõe um conhe- 
cimento certo e invariável que lhe serve de fundamento, o qual 


é Apesar da imprecisão terminológica, cabe observar que FEITO 
não define a Metafísica como “teoria do ser”, consoante conceito tradi- 
cional, mas como ciência do pensamento — não quanto à forma, que 
será o assunto do Caderno de Lógica, mas sim quanto ao “seu conteúdo, 
seu objeto e sua origem”, ou seja, em têrmos gnoseológicos, à maneira 
de KANT. Bastará lembrar aqui como CGHENOVESI definia a Meta- 
física: “est ea disciplina, qua et statuuntur causae et principia prima et 
generica rerum omnium aeternarum, factorum et possibilium, et de 
spiritibus atque Deo disputatur” (“Elementorum Logico Criticae, cit. 
L. UM, cap. VI). 

Fácil é perceber, todavia, que FEIJÓ não se mantém fiel à orien- 
tação criticista, sendo antes levado a justapor velhas e novas noções, 
entre si irreconciliáveis, Tinha início, assim, x primeira tentativa de 
conciliar KANT com esta ou aquela outra corrente de pensamento, 
que iria caracterizar grande parte da especulação filosófica brasileira. 
Depois de FEIJÓ, teríamos várias modalidades de “tempêro kantiano”, 
o dos ecléticos (Cfr. MONTE ALVERNE — Compêndio de Filosofia, 
cit., pág. 105), o dos krausistas, o do “monismo-teleológico” de TOBIAS 
BARRETO ou do “evolucionismo-crítico” de SÍLVIO ROMERO. Sôbre 
a constante kantista, sempre em combinação com outros pensadores, v., 
além do que escrevi em 4 Doutrina de Kant no Brasil, os meus estudos 
sôbre a Escola de Recife em Horizontes do Direito e da História, São 
Paulo, 1956, págs. 225 e segs, 234 e segs. 
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pode chamar-se verdade por excelência ou princípio e funda- 
mento da verdade. 


Por esta mesma noção de verdade se conhece que o seu 
caráter não pode ser outro que a evidência manifestada no 
mesmo objeto de verdade ou no método, com que foi deduzido 
de um princípio verdadeiro. 

Evidência é uma maneira de ver o objeto claro e livre de 
todo o embaraço acompanhada da convicção de que a coisa é 
tal como se percebe. 

Apesar de que a evidência é para nós o único meio com 
que nos asseguramos de ter encontrado a verdade, contudo ainda 
assim muitas vêzes somos enganados! 

É, portanto, de necessidade examinarmos tôdas as circuns- 
tâncias que acompanham a evidência (para descobrirmos as 
causas que acompanham a evidência) para descobrirmos as 
causas dos erros a êste respeito e aproximarmo-nos o mais pos- 
sível da verdade por meio dela. 

A evidência ou versa sôbre objetos sensíveis e então toma 
o nome de física; ou sôbre objetos inteligíveis e então chama-se 
matemática; ou sôbre objeto que não nos toca, senão por meio 
de outrem, e então chama-se moral, 

Na evidência física o conhecimento dos sentidos, seu meca- 
nismo, suas imperfeições, os objetos que lhes são próprios, a 
maneira de receber sua impressão e, ainda, mesmo a aplicação 
de diferentes sentidos a um mesmo objeto, é o que nos pode 
assegurar se a evidência ocasionada por êles é segura e valiosa. 

Na evidência matemática uma profunda meditação sôbre 
o objeto e um conhecimento perfeito sôbre o método de dedu- 
zir umas verdades de outras, é o que nos pode assegurar do 
valor da evidência que o acompanha. 

Quando a evidência matemática versa sôbre princípios a 
priori puros, ou sôbre consegiiências tiradas de tais princípios, 
segundo as regras do raciocínio, é infalível, e por isso preferível 
à evidência física no caso de colisão, a qual, por isso mesmo 
que é a mais complicada, está mais sujeita a enganos. 

Na evidência moral, as regras da crítica, que a experiência, 
de acôrdo com os princípios da razão, tem descoberto, são as 
que nos salvam do êrro. Esta evidência tem igual fôrça da 
matemática e por isso dela participa, e jamais tem sido des- 
mentida. 
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DIFERENTES ESTADOS DA ALMA 


Ainda que a evidência seja o critério da verdade, contudo 
nem sempre podemos obtê-la, e por isso é justo marcar os dife- 
rentes estados da alma relativos à verdade para conhecermos a 
proximidade ou distância em que nos achamos dela. 


1.º — Estado da aima relativo aos conhecimento é o da 


ignorância e esta é absoluta ou relativa. 


À proporção do maior ou menor uso e exercício dos sen- 
tidos e reflexão, que a alma emprega sôbre objetos percebidos 
por êstes, diminui-se a ignorância, 


2º — Estado da alma é o da dúvida, estado de indecisão 
que nasce ou da fraqueza da razão que acompanha o objeto, 
ou de igualdade de razões que parecem a favor ou contra. . 


3.º — Estado da alma é o da probabilidade, em que a 
alma se inclina mais a um objeto, ou porque só encontra razões 
fortés para uma parte, ou porque são mais fortes que as con- 
trárias. 


4º — Estado da alma é o de certeza em que a alma 
sente uma fôrça, uma necessidade de crer que o objeto é tal 
como é percebido, e que é como uma consegiiência necessária 
da evidência, “A 


“ 


Sã Para se ter uma idéia da mudança de orientação operada na 
ordem da exposição do assunto, em viriude de FEIJÓ conceber a Meta- 
física como “ciência do conteúdo do pensamento”, bastará observar que 
tôda esta matéria, relativa aos critérios da verdade, não é por êle consi- 
derada parte da Lógica, como Lógica material ou Criteriologia. Afas- 
tava-se, assim, dos ensinamentos tradicionais, desatendendo ao modêlo 
dos compêndios de GENOVESI, oficialmente decretados. (Cfr, GE- 
NUENSES -—— Institutiones Logicae, cit. pãgs. 61 e segs. É. III, 88 1 
e segs.; Elementorum Artis Logico Criticae, cit., págs. 171 e segs, L. 
HI, caps. LIV), 
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CAPÍTULO 11 


PRINCIPAIS QUESTÕES DE METAFÍSICA — 
SÓBRE A ORIGEM DOS CONHECIMENTOS 


A primeira indagação que se oferece ao espírito pensador, 
e que é a base de tôdas as indagações, é a origem de seus 
conhecimentos. 

A origem de conhecimentos pode ser considerada debaixo 
de diferentes pontos de vista. 

1.º —. Se se consideram como base primitiva os funda- 
mentos de conhecimentos, a alma é a primeira origem, isto é, a 
reunião de suas faculdades. 

2.º — Se se considera a maneira com que a alma dá 
princípios a seus conhecimentos, então o diferente desenvolvi- 
mento de suas faculdades ou diferentes leis manifestadas por 
êsse desenvolvimento é também origem de conhecimentos. 

3.º —. Se se considera o que dá motivos a desenvolver-se 
esta atividade na manifestação de suas leis, então os sentimentos 
e reflexão são os que ocasionam um tal desenvolvimento e têm 
o nome de origem de conhecimentos. 

4º — Se se considera como um conhecimento primitivo, 
do qual partem ou donde se derivam os mais conhecimentos, 
então as verdades primitivas e os primeiros princípios obtêm o 
nome de origem de conhecimentos. 
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Estas verdades primitivas, êstes primeiros princípios pare- 
cem que nos são apresentados pelos sentidos e pela reflexão; 
os objetos nos parecem dados por êles, nossa alma não fazendo 
mais que reconhecê-los. * ” 


Apliquemos os meios que nos podem assegurar da ver- 
dade na evidência física e logo conheceremos a parte que têm 
os sentidos em nossos conhecimentos. 


A análise a mais escrupulosa do pensamento fará descobrir 
o que há nêles de objetivo e subjetivo. 


O estudo profundo da Antropologia ou de nós mesmos 
nos dará a evidência matemática pela qual ficaremos certos, 
se em nosso pensamento há alguma coisa que tenha diferente 
princípio de nossas leis ou se são somente manifestações e 
combinações dessas mesmas leis, e nos ensinará o verdadeiro 
emprêgo dos sentidos e da reflexão. 


NOÇÃO SUMÁRIA DOS SENTIDOS 


Os sentidos no homem, dos quais um, que é o tacto, se 
acha espalhado por todos os outros, bem como por todo o 
corpo. 


Do órgão da vista 


O ôlho é um globo compôsto de muitas membranas, de 
certos humores, como o aquoso, o vitreo etc, 


A menina, ou pupila, é um buraco redondo aberto no meio 
do íris, que se contrai e dilata mediante as fibras musculares 
do íris. 

Na membrana chamada retina se acham imensos fios espa- 
lhados à maneira de rêde, cujos fios juntos formam o nervo 
ótico, que vai terminar no cérebro. 

Somente a luz, como corpo fluido e sutil, e penetrante, é 
o que pode traspassar grande parte destas membranas e, atra- 
vessando pela pupila, ix pintar na retina os objetos. 

Daqui se conclui que jamais vemos os objetos mas sômente 
a luz refletida dêles; e que as côres, ou são próprias da luz 
que, caindo sôbre os objetos, são por êles absorvidas, deixando 


8 Sôbre êsse conceito de “verdade primitiva”, v. as considerações 
expendidas no prefácio. 
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esta ou aquela para ser refletida, ou são diferentes modificações 
da mesma luz, por ocasião da superfície dos corpos sôbre que 
cai, e donde reflete. 


Reflexão 


Logo o nervo ótico tocado pela luz, movendo-se desta ou 
daquela sorte, transporta seu movimento até ao sensório comum: 
a alma então tem o sentimento ou sensação da côr, 


Do ouvido 


O ouvido é o órgão do som: consta de orelha, da qual vai 
um canal até ao tímpano, que é uma cavidade coberta com 
uma pele estendida à maneira de um tambor. 

Depois do tímpano segue-se outra parte a que chamam 
labirinto, e que consta de muitas partes, algumas vazias, ou 
cheias de ar, 

O nervo auditivo se acha espalhado por todo o labirinto, 
cujas extremidades terminam-se no cérebro. 

O ar, como corpo fluidíssimo e espalhado pela região em 
que habitamos pode ser movido diferentemente, encana-se pelo 
meato auditório e, tocando no tímpano, êste entesa-se e mo- 
ve-se a êste tesão e movimento; ou os nervos auditivos se 
movem e o ar contido pelas partes vazias do labirinto adquire 
movimentos que se comunicam aos nervos auditivos. 

Daqui se conclui que nada mais se pode chamar objeto 
externo do som, que o ar movido; pois é o único que, pela sua 
fluidez e simpatia, pode tocar a máquina do ouvido, 

Os nervos espalhados por ela adquirem certo movimento 
análogo ao do ar que, transportados ao sensório comum, faz 
que a alma tenha sentimento ou sensação de som. 


Do olfato 


Êste sentido consta de nariz, o qual em sua cavidade tem 
uma pele que o forra, chama-se membrana pituitária, por onde 
se acham espalhados certos nervos que têm simpatia com certos 
corpúsculos, que, exalando dos corpos, se misturam pelo ar e 
que absorvidos pela respiração, os tocam e abalam; êstes ner- 
vos assim tocados transportam seu movimento até o cérebro, 
onde tem suas extremidades. 
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Daqui se conclui que nada mais pode ser objeto externo 
do olfato que êsses corpos desfeitos em tão pequenas partes que 
podem ser conduzidos pelo ar até o nariz, onde, tocando os 
nervos, que lhes são próprios para experimentar suas Impres- 
sões, movem-se êstes e a êstes movimentos ou por ocasião dêles 
tem a alma o sentimento ou sensação de cheiro, 


Do gôsto 


Êste sentido consta de língua, que é como uma coleção 
de fibras dispostas por tantas maneiras que se contraem, dila- 
tam por diferentes maneiras. 

Consta de 3 peles, ou membranas: a primeira é bastante 
porosa e sutil; a segunda é à maneira de rêde, cheia de bura- 
quinhos, pelos quais saem as extremidades das fibras nérveas 
de que se compõe; a terceira pele a mais interior da língua. 

Certos corpos que têm simpatia com as fibras nérveas, 
diluídos em qualquer líquido príncipe pela saliva podem tocar 
êstes nervos que movidos transportam seu movimento até o 
cérebro, onde tem suas extremidades. 

Daqui se conclui que sômente podem ser objeto dêste sen- 
tido certos corpos diluídos, que fazendo por impressão move- 
rem-se os nervos, ocasionam então o sentimento ou sensação 
de gósto. 


Do tacto 


Êste sentido é geral em todo o corpo humano, pôsto que 
nas mãos se manifesta mais, talvez porque nela fazemos mais 
experiência do tacto como instrumento mais próprio. 

Este sentido consta de certos nervos espalhados por todo 
o corpo, principalmente debaixo da pele, que lhes serve de 
defesa, e, como dêle o homem tem uma absoluta necessidade 
para vigiar sôbre sua conservação, a sábia Providência os não 
quis limitar, como os demais, a um só lugar, para que não 
fôsse fácil o perdê-lo, 

Por meio dêste sentido é que a alma sente calor ou frio, 
dureza ou moleza etc. 

Os corpos tocando sôbre os nervos os movem, e, a esta 
impressão, sente a alma tais sensações. 
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Reflexão Geral do Sensório Comum 


Os nervos são o material principal dos sentidos: ou porque, 
na qualidade de fibras sutilíssimas, são muito irritáveis — isto 
é, capazes de sofrer ou tomar movimento a qualquer choque —., 
ou. porque estão cheias de certo fluido infinitamente sutil, que, 
velocissimamente, se transporta até o cérebro ou sensorium 
comum; a êste fluido chamam espírito animal, * 

Certo é que êstes nervos necessitam ser abalados e por 
objeto que lhe sejam próprios, e que êste movimento deve ser 
continuado até à extremidade dos mesmos nervos. 

O lugar em que se reúnem os nervos dos sentidos, que é 
como o tronco comum onde principiam e donde se perdem, 
é o que chamamos sensório comum; que é na cabeça, a expe- 
riência o prova pelos efeitos que nela sentimos por ocasião de 
nossas sensações, seja ou não o cérebro ou outra qualquer parte 
da cabeça o lugar dêsse sensório. 


Resultado do Conhecimento do Mecanismo dos Sentidos 


O conhecimento que temos dos sentidos nos oferece as 
verdades seguintes: 

1.2 — Que sômente certos corpos têm uma fôrça simpá- 
tica, própria para mover êste ou aquêle sentido. 

2.2 — Que os nervos com a propriedade de irritabilidade 
são a parte essencial dos sentidos. 

3.2 — Que os mesmos corpos simpáticos não caminham 
nos sentidos senão até onde se acham os nervos e que nada 
mais fazem que chocá-los e comunicar-lhes sua impressão. 

Estas três verdades atestadas pela experiência nos condu- 
zem a reconhecer os seguintes resultados: 

Se, até êste ponto, dando crédito aos sentidos, temos to- 
mado por propriedade de diferentes corpos as que não eram 
senão de um, em muitos casos; 


7 A noção, recebida através dos compêndios da época, remonta a 
GALENO e ERASISTRATO. Assim DESCARTES formulava a ques- 
tão: “...uma espécie de ar ou vento muito sutil chamado spiritus 
animales, os quais, dilatando o cérebro, o tornam apto para rece- 
ber as impressões dos objetos externos e também as da alma, isto Ê, 
para ser o órgão ou assento do sentido comum, da imaginação e da 
memória” (Oeuvres de Descartes, ed. Adam-Tannery, t. XI, pág. 227). 
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Se chegarmos, pela observação do seu mecanismo e da 
maneira com que os objetos externos os põem em ação e em 
exercício, a conhecer a necessidade de um agente intermédio 
que entretenha a relação entre a coisa e o sentido, quando esta 
não pode por si mesmo chocá-lo, como acontece na luz entre o 
corpo sôbre que cai e donde reflete e o ôlho; 

Se, marchando a princípio a par dum empirismo gros- 
seiro e vulgar, damos já um salto a um empirismo mais racio- 
nal, a mesma observação e experiência nos desengana que está 
cortada tôda a comunicação entre a mesma alma e outro qual- 
quer objeto; 

portanto sou obrigado a crer: 


1.º —. Que tudo quanto eu sinto é por ocasião dos sen- 
tidos, como efeitos e resultados das impressões que cada um 
dêles recebe daqueles objetos que o são capazes de os chocar. 

2.º — Que tudo quanto até aqui eu avaliava propriedades 
dos objetos externos não são mais que sensações, sentimentos 
meus, diferentes modificações do meu ser, qualidades subjetivas, 
primeiro material dos conhecimentos humanos. 

Quem me assegura, porém, que tudo quanto eu tenho 
observado sôbre os sentidos não são mais que condições neces- 
sárias para que a alma possa conhecer os objetos externos? 

As observações seguintes confirmarão as duas verdades 
antecedentes, 


1.º — Um mesmo objeto é percebido ao mesmo tempo e, 
às vêzes, pelo mesmo sujeito com qualidades contrárias; v.g., 
a mesma água parece fria à mesma mão quente, e quente à 
outra mão fria; um cheiro me parece hoje agradável e amanhã 
desagradável; certa comida hoje me é doce e amanhã amargosa. 
Onde estão, pois, estas qualidades? 

2.% — O espelho me apresenta um objeto que ali não 
existe. Onde está, pois? O som é algumas vêzes ouvido quan- 
do não há, e de um lugar donde não vem. 

3.2 — Os sonhos, os delírios e os mais excessos da ima- 
ginação apresentam objetos cuja falsidade sômente as circuns- 


8 Note-se em todo êste capítulo, assim como no seguinte, como o 
pensamento de FEIJÓ oscila entre o fenomenismo de KANT, cujo sen- 
tido não chega a captar claramente, e o realismo tradicional. De qual- 
quer modo, atribui êle um valor relevante aos alementos subjetivos na 
cognição da realidade, chegando a dizer que, por isso, “não conhecemos 
a natureza em si”, como dirá no fim dêste tópico. 
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tâncias, a aplicação de diferentes sentidos e a razão podem 
descobrir. a 

4.2 — A natureza das mesmas sensações mostra que estas 
são sentimentos meus, uma vez que, aumentadas, degeneram 
em dor, como acontece no ardor excessivo, no cheiro forte e no 


som agudíssimo etc. 


Conhece-se, portanto, a verdade dos dois últimos resul- 
tados e que, nascendo o homem no grande teatro da natureza, 
dependendo dela, necessitava de órgãos que lhe servissem de 
instrumento para formar a liga com aquelas partes da natureza 
de que dependia, e que lhe fôssem guias seguros para, por êles, 
procurar o que lhe conviesse e fugir do que lhe fôsse nocivo. 

Eis aqui a serventia dos sentidos: por êles não conhecemos 
a natureza em si, a natureza externa; mas, por mossos senti- 
mentos ocasionados por êles, sentimos a impressão que os obje- 
tos externos fazem sôbre nós, que é quanto basta para poder- 
mos providenciar nossa conservação e bem ser. 


DA REFLEXÃO 


EA 


Rejlexão é a aplicação que a alma faz de sua cognição 
sôbre os objetos que lhe são presentes a fim de descobrir nêles 
tudo quanto lhes pertence ou, de qualquer modo, lhes tem 
relação. 

Certos de que os objetos apresentados pelos sentidos não 
são senão fenômenos, sensações etc., é evidente que por meio 
da reflexão não pode a alma apreender nessas sensações quali- 
dades de objetos que ali não existem; portanto, sômente poderá 
reconhecer as diferentes qualidades dêsses fenômenos e éste 
será o objeto das seguintes observações. 

Uma sensação —- por exemplo uma rosa que se me apre- 
senta pela vista como um objeto vermelho figurado: eu reflito 
sôbre esta rosa; eu a considero como um todo; quando concebo 
suas partes, considero partes semelhantes entre si; considero a 
rosa como uma e suas partes como 20; considero a mesma rosa 
como substância e o vermelho como acidente etc. 


Analisemos cada uma destas qualidades. 


Para dar princípio eu quero fazer abstração de tôdas as 
partes deixando só uma, que deve ser examinada. 


Primeira observação — Posso abstrair tôdas as partes, 
menos o vermelho e sua extensão; qualidades por isso mesmo 
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essenciais à rosa e que, abstraídas, desaparece igualmente a 
sensação. 

Segunda observação -— Observo mais, que eu considero a 
mesma rosa como todo e a mesma como partes ideais contrá- 
rias; considero as partes como semelhantes e dissemelhantes em 
muitas coisas entre si; eu a considero como substância sem que 
veja tal substância e também como acidente. Considero a 
mesma rosa como uma e como 20; porquanto as suas partes 
são a mesma rosa: cada uma de suas partes eu considero como 
um nôvo todo; como é possível que qualidades opostas se en- 
contrem na mesma coisa? 

Terceira observação — O que imediatamente percebo pelos 
sentidos é sem relação a outra coisa, bem como à rosa; mas 
quando eu reflito sôbre ela nada concebo sem que compare ao 
menos duas coisas; v.g.: não considero o todo sem partes seme- 
lhantes, senão entre partes etc, 


RESULTADOS DA ANÁLISE DAS DIFERENTES QUALIDADES QUE SE 
ENCONTRAM NA SENSAÇÃO 


O exame feito sôbre cada um dos conhecimentos que nos 
oferece uma sensação nos dará as verdades seguintes: 


1,2 — Que na sensação são as qualidades que lhe são 
próprias e inseparáveis, qualidades mudáveis segundo o diverso 
modo, que eu as considero. 


2.2 — Que as primeiras qualidades são, portanto, essen- 
ciais à sensação, qualidades sensíveis dadas pelos sentidos ou 
ocasionadas por êles; e que as segundas são qualidades empres- 
tadas, qualidades inteligíveis, dadas pela reflexão ou ocasio- 


nadas por ela. 


3.2 — Que estas qualidades inteligíveis tanto não perten- 
cem à sensação, que jamais nela se encontram quando a consi- 
deramos em sua simplicidade.  Reflitamos quanto pudermos 
sôbre a rosa e ela nunca será um todo senão quando eu a 
comparo consigo mesma; nunca uma de suas partes será seme- 
lhante senão quando eu a comparo com outra parte, etc. 

Estas três verdades me conduzem a crer nos seguintes 
resultados: | 


1º — Que minha reflexão não descobre e apreende qua- 
lidades objetivas, isto é, qualidades da sensação. 
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2º — Que tudo quanto eu descubro na sensação por 
ocasião de minha reflexão são concepções minhas, diferentes 
maneiras de minha percepção, são leis, condições, formas de 
minha cognição, que caso com a sensação por ocasião de minha 
reflexão. | 


RESULTADO GERAL DAS OBSERVAÇÕES FEITAS SÔBRE OS SENTIDOS 
E REFLEXÃO 


Temos observado que os sentidos e a reflexão não nos 
dão, não nos apresentam os objetos, mas sômente são ocasião 
de que a alma desenvolva, ponha em exercício suas faculdades. 

São, portanto, as sensações o primeiro material dos conhe- 
cimentos humanos, consideradas em relação aos objetos que 
as ocasionam, e transportadas aos mesmos por um hábito con- 
traído desde os primeiros momentos de nossa existência por um 
instinto feito da necessidade de marcar os objetos que nos 
devem ser conhecidos pela influência que exercitam sôbre nós. 

São, portanto, nossas concepções o segundo material dos 
conhecimentos humanos, consideradas em relação às sensações 
que as ocasionam e transportadas às mesmas como fundamento 
e base sôbre que repousam. 

E assim como eu não saberia que tenho as faculdades de 
perceber e querer etc., se não percebesse efetivamente, assim 
eu não teria sensações, se não houvesse objetos que as desen- 
volvessem; nem concepções, se não houvesse sensações que as 
ocasionassem, e, assim como eu não digo que minha inteli- 
gência e vontade são qualidades do objeto conhecido e querido, 
assim não direi que minhas sensações e concepções sejam qua- 
lidades objetivas, sim qualidades subjetivas, casadas com O 
objeto e nêle percebidas. | 

Os objetos influem sôbre os sentidos, êstes sôbre a sensi- 
bilidade; aparecem as sensações. 

As sensações influem sôbre a reflexão, esta sôbre a cogni- 
ção; aparecem as concepções. 

Sensações e concepções são leis, manifestações de nossa 
alma. Observemo-la e conheceremos essas leis. 
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CAPÍTULO HI 


DA ALMA E SUAS FACULDADES 


As observações feitas sôbre os sentidos e a reflexão nos 
conduziram, naturalmente, a observar a alma como princípio 
eficiente, base primitiva e fundamental de nossos conhecimentos. 
Suas faculdades nos descobriram leis diferentes que formaram 
a verdadeira origem e a massa total dos conhecimentos humanos. 

A alma é o sujeito que conhece e quer. 

Duas, portanto, são suas faculdades principais: faculdade 


cognitiva e faculdade volitiva; uma que tem por objeto conhecer 
e a outra, querer. € 


a) DA FACULDADE COGNITIVA 


Ed 


A faculdade cognitiva é uma das manifestações: do nosso 
ser; ou é uma forma de sua atividade. 


Ela se desenvolve, se exercita, se manifesta por duas ma- 
neiras diferentes: sensibilidade e entendimento. 


Da Sensibilidade 


Sensibilidade é o sujeito do sentimento e a origem de nossas 
sensações; é, por isso, a base de nossos conhecimentos, seu 
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material primitivo sôbre o qual se desenvolvem as leis ou for- 
mas gerais do entendimento. | 

Quando a sensibilidade não refere o sentimento para fora 
de si, como são alguns estados de prazer ou desprazer que sen- 
timos (v.g.: a alegria, a tristeza, o pêlo, etc.), conserva o nome 
de sensibilidade interna; e ainda que tais sentimentos sejam 
bem diferentes podem, contudo, ser classificados debaixo das 
formas de prazer ou desprazer. 


Quando a sensibilidade refere seus sentimentos para fora 
de si toma o nome de sensibilidade externa; então tem uma 
forma primitiva que serve de base às nossas sensações e que 
mais ou menos as reveste de suas qualidades: é o espaço abso- 
luto e ilimitado. ? 

São, portanto, as sensações diferentes manifestações da 
sensibilidade externa e que podem ser classificadas em côr, som, 
cheiro, sabor, tacto, que correspondem a outras tantas manifes- 
tações ou formas da sensibilidade ainda não desenvolvidas, e 
que são: colorização, ressonância, odorização, saporização, tan- 
gibilidade, que se podem supor como faculdades e potências 
dela, e que são conhecidas pelo nome de cinco sentidos corres- 
pondentes aos cinco sentidos corpóreos. !º 

A sensibilidade (externa e interna) enquanto tem por ob- 
jeto os sentimentos agradáveis ou desagradáveis e as sensações, 
toma o nome de sensibilidade física; mas, qualquer propensão 
ou instinto, que se conhece, não pela razão mas sômente por 
uma espécie de sentimento, toma igual nome de sensibilidade 
ou senso; v.g.: a propensão pata o justo chama-se sensibilidade 
ou senso moral; o instinto para conhecer enfermidades e apli- 
car-lhes o remédio chama-se senso médico etc. 

Descobre-se mais no ser cognitivo uma atividade que tem 
por ofício obrar sôbre a sensibilidade quase do mesmo modo 
que os objetos externos; esta é a imaginação. 


8 Mais um ponto em que os ensinamentos de KANT — como êsse 
do espaço como forma a priori da sensibilidade, e condição das sensa- 
ções — se justapõem a noções tradicionais, dando origem àquele “amál- 
gama de teorias” a que me refiro em 4 Doutrina de Kant no Brasil, 
cit, 2º ensaio, pág, 18. 

10 Essas considerações são inspiradas a FEIJÓ por VILLERS (op. 
cit, pág. 127) como observou LAERTE RAMOS DE CARVALHO, 
não sendo demais acrescentar que o escritor francês, no tópico em 
questão, pretende estar expondo resultados, do “ponto de vista transcen- 
dental no campo da experiência” (págs. 121 e seg). 
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Da Imaginação 


Imaginação é a faculdade pela qual o ser cognitivo, a seu 
arbítrio, aumenta, diminui e modifica de mil maneiras suas 
sensações; faculdade esta que se exercita únicamente sôbre a 
sensibilidade e que só tem lugar depois de ter sido esta já 
desenvolvida por ocasião dos objetos externos. 

Ela foi dada ao homem para ampliar seus conhecimentos 
sensíveis; por esta causa a incluímos debaixo da sensibilidade, 
pois prepara novos materiais para os conhecimentos inteligi- 
veis. H 


Do Entendimento — Categorias 


O entendimento é a segunda manifestação de nossa cogni- 
ção; é o sujeito que percebe mas não sente *2; conhece, mas não 
debaixo das formas do espaço; a extensão jamais reveste suas 
concepções. 

Se eu jamais tenho uma sensação, sem que seja no espaço 
ou, O que vale o mesmo, não vejo os objetos senão fora de 
mim, um fora do outro; e por mais que faça abstração das 
sensações, o espaço sempre resta absoluto e ilimitado; e por isso 
conheço que estas sensações são os diferentes limites, ou cortes 
dêste espaço; da mesma sorte, se tenho consciência das mesmas 
sensações e sentimentos, se nelas percebo qualidades, é sempre 
no tempo ou o que vale não as percebo senão umas depois de 
outras; de sorte que sempre concebo um tempo antecedente e 
subsegiente às mesmas. 

Por mais que eu faça abstração de tôda sensação e con- 
cepção, o tempo resta absoluto e ilimitado; conheço, portanto, 
que êste tempo é a primeira forma do entendimento * que 


1 Sôbre o significado a atribuir-se a essa colocação do problema 
da imaginação entre o estudo da “sensibilidade” e o do “entendimento”, 
cfr. o que escrevi no ensaio Feijó e o Kantismo, cit., págs. 341 e segs, 
onde mostro ser essa uma das inovações feitas por KANT no trato da 
matéria, 

12 Lembre-se a advertência de RANT: “O entendimento foi acima 
definido apenas negativamente como faculdade de conhecer não senst- 
ve?" (Crítica da Razão Pura, Analítica dos conceitos, Cap. 1, Secção 1). 

3 Em nenhum ponto o pensamento de FEIJÓ é tão vacilante 
quanto no que se refere às noções de espaço e de tempo, consoante já 
observado no prefácio. Daí as confusões e contradições contidas neste 
parágrafo, a começar pela consideração do tempo como “forma do 
entendimento”. 
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necessâriamente acompanha minhas percepções, as quais consi- 
dero como diferentes limites, ou marca dêste tempo absoluto. 

Quatro são as formas primitivas ou condições do enten- 
dimento: quantidade, qualidade, relação, modalidade. Quatro 
classes a que se podem reduzir tôdas as suas diferentes mani- 
festações. 

Explica-se: o objeto é concebido como um ou como mui- 
tos, ou como todos; eis aqui a quantidade. 

É concebido o objeto como tendo certa qualidade ou não 
tendo; ou não tendo esta, mas aquela; eis aqui a qualidade. | 

É o objeto concebido como imutável, e invariável, ou como 
mutável; ou como seguindo-se e determinando-se entre si, ou 
como obrando um sôbre o outro, ou em relação recíproca; eis 
aqui a relação. 

É o objeto concebido como concorde com muitas condi- 
ções e formas, ou não; ou como casado com muitas leis, ou 
não; ou como concorde com muitas leis e juntamente casado 
com elas, ou ainda não casado; eis aqui a modalidade. 


Resumo 


Quantidade: singular, plural, universal. Qualidade: afir- 
mativo, negativo, limitativo. Relação: causa, efeito; substância, 
acidente; ação, reação. Modalidade: possível, impossível; exis- 
tente ou não; necessário ou contingente. * 

Como o entendimento não se manifesta senão concebendo, 
isto é, percebendo juntamente ao menos duas coisas, quero 
dizer, julgando ou atribuindo uma coisa a outra, êstes são, 
portanto, os nomes gerais, formas ou categorias de todo juízo, 
ou concepção. 

Um objeto não é concebido por nós senão quando tem 
recebido alguma destas quatro formas. 

Da combinação destas categorias matrizes resultam cate- 
gorias derivadas; v.g.: fôrça, que é o resultado de causa e subs- 
tância, duas categorias primitivas. 

As categorias combinam-se na mesma classe, ou em di- 
versas. 


14 Cfr. as considerações expendidas no prefácio sôbre o problema 
das categorias na doutrina de KANT, e o valor dessa mudança, em 
confronto com a teoria aristotélica. Note-se que, na discriminação 
supra, FEIJÓ confunde parcialmente a tábua kantista dos juízos com 
a das categorias. 
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Quando uma concepção pura se aplica à forma pura da 
sensibilidade, chama-se ela concepção aplicada, 

Esquema ou tipo primitivo, é o primeiro degrau da sensi- 
bilização do pensamento, Ê 

KANT denomina a operação primitiva do entendimento, 
“pela qual êle refere com exação cada representação à faculdade 
particular a que pertence — reflexão transcendental —-, e a 
falta cometida a êste respeito — anfibolia. 1º 


Do Raciocínio 


Raciocínio é a faculdade pela qual a alma deduz novas 
verdades comparando leis com leis, fatos com fatos, ou leis 


Ea 


com fatos etc.; v.g.: o homem é racional; Pedro é homem; 
portanto é racional. | 

Esta faculdade, que também se chama razão, se exercita 
por diferentes atos do entendimento e envolve outras faculdades; 
portanto, no raciocínio há comparações, abstrações, imagina- 
ções, lembranças etc. 

Assim como a imaginação nos foi dada para ampliar nossos 
conhecimentos sensíveis, assim o raciocínio aumenta os inteli- 
gíveis. 

Pelo raciocínio é que se manifesta esta fórça sintética, que 
tende a reduzir tudo a um; talvez porque encontra o modêlo 
no ser pensante, que, sendo uma só atividade, se manifesta por 
tôdas as leis e faculdades diferentes. 


Da Memória 


Memória é a faculdade pela qual a alma se reproduz na- 
quelas mesmas sensações, percepções e concepções tidas em 
outro tempo. 

A sensibilidade ou os sentimentos nos advertem do pre- 
sente; a memória do passado; e a pré-ciência do futuro. 

Reminiscência é a consciência que acompanha estas repro- 
duções de que não são novas, mas já tidas em outros tempos. 


15 Observe-se que FEIJO só se refere a dois filósofos: duas vêzes 
a KANT e uma a SÓCRATES, Como foi observado por LAERTE 
RAMOS DE CARVALHO, FEIJÓ segue, neste ponto, a obra citada de 
VILLERS, t. 11, pág. 46. Como se vê, os “vestígios” de kantismo se 
acumulam nas páginas dêstes Cadernos, desfazendo as nuvens que enco- 
briam Juno... 
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Pré-ciência é a faculdade pela qual a alma descansa segura, 
que o que uma vez observou independentemente de experiência 
continuará a ser o mesmo enquanto ela fôr o que é; v.g.: uma 
vez que observei que qualquer todo é maior que sua parte, 
estou invencivelmente persuadido que, enquanto eu fôr o que 
sou, jamais a parte será maior que o seu todo. 

Esta faculdade só tem lugar na verdade a priori. 

A memória é a faculdade, no homem, a mais extensa, en- 
quanto abrange o que faz o objeto das duas primitivas facul- 
dades: cognição e volição. Sem ela o homem a cada momento 
entraria em uma nova vida; seriam nulos seus conhecimentos, 
porquanto não teria nêles lugar o raciocínio. 


b) DA FACULDADE VOLITIVA 


É a faculdade volitiva a segunda manifestação do nosso 
ser; ou é a faculdade pela qual a alma manifesta o seu querer. 
Ela se desenvolve, se exercita por ocasião de nossa cognição, 
e por duas maneiras: propensão e vontade. 


Da Propensão 


A propensão é um desenvolvimento, uma tendência, um 
impulso do meu ser para algum objeto. 

Várias são as propensões, que serão contudo consideradas 
como diferentes formas das duas primitivas propensões: amor 
de si, e estima de si. Aquela fundada sôbre a sensibilidade 
física; esta sôbre a sensibilidade moral. 

Uma tendo por objeto o bem ser do Eu; outra o justo, O 
Dever, A 

A estima de si é uma propensão que, esquecendo-se do 
prazer, só tem por objeto o que deve: sentimento nobre e 
elevado que, ligando-nos ao Universo, só tem por objeto a lei 
da ordem, que nossa cognição nos manifesta, e onde reconhe- 
cemos a origem de nossas obrigações quando, pelo contrário, 
o amor próprio reconcentrando o homem em si só, o isola do 
restante da natureza e o faz olhar os mais entes como seus 
escravos, destinados Unicamente a servir ao seu prazer e bem ser. 


15A Sôbre essa distinção entre “amor de si” e “estima de si”, a qual 
“só tem por objeto o que deve”, cfr. infra, a nota 16 do presente 
Caderno, bem como a nota 1 do Caderno de Filosofia Moral. 
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Da vontade 


A vontade é a segunda manifestação de nossa volição: é a 
faculdade pela qual o homem se determina a obrar: de sorte 
que a propensão é um impulso de minha volição, é como uma 
advertência da presença do objeto de minha vontade, mas esta 
é o último resultado de minha volição: é quando se realiza o 
seu exercício. 


A vontade nem sempre se exercita por ocasião da propen-. 


são; muitas vêzes só tem lugar por ocasião de nossa cognição: 
contudo, quando as representações do bem ou do justo são tais 
que como absorvem a razão, também arrastam a vontade. 
Semelhantes propensões tão vivas à vista do bem, ou do 
justo, que parece intenso e único, chamam-se paixões. 
Quando as propensões não chegam ao excesso de adianta- 
rem-se à razão, de sorte que o bem ou o justo representado 
não é ainda o mais intenso e único, não tomaram ainda o nome 
de paixão; mas de propensões gerais e exaltadas; ou imprôpria- 
mente com exagerações: paixões. 
Mas de qualquer sorte que a vontade se exercite, livre ou 
necessáriamente, é sempre acompanhada de sua espontaneidade. 
Espontaneidade é a consciência, a convicção de que não 
sou constrangido em minhas determinações, isto é, que nenhum 
agente externo me obriga a obrar. 


Da liberdade 


A liberdade é outra manifestação da vontade, é a facul- 
dade que tem o homem de escolher ou rejeitar o objeto indi- 
cado por sua cognição, e mesmo suspender suas determinações. 

E, portanto, a liberdade quem regula ou suspende o exer- 
cício da vontade, porém ela só tem lugar em nossa volição, 
quando não há paixão propriamente dita. 


Advertência 


E 


Como o homem é racional, como suas faculdades lhe 
foram dadas para sua perfeição e felicidade e não para o desfi- 
gurar e destruir, é por isso que nunca sua faculdade cognitiva 
terá outro objeto que a verdade: nem a volitiva outro que O 
bem e o justo; mas, como o bem e o justo devem estar em 
harmonia (como adiante veremos) para que o homem se consi- 
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dere verdadeiramente feliz; e como o amor de si parece domi- 
nar sempre no homem, o prazer é, ou deve ser a consegiiência 
da virtude, para aparecer a harmonia que se requer; daqui 
nasceu olhar-se o bem como único objeto da vontade. 


A Ética desenvolverá melhor esta matéria. 


Porque os bens são vários; porque à virtude se chega por 
diferentes meios; porque nem sempre o justo é compatível com 
o bem presente; porque o homem é suscetível de perfeição óu 
deterioração, isto é, de achar-se em um estado feliz ou desgra- 
cado; por esta causa lhe foi dada a liberdade para, por ela, 
ser senhor de suas ações e omissões e fazer-se merecedor de 
prêmio ou castigo. 


Estas são as faculdades principais no ser cognitivo, e ainda 
que quantos exercícios ou manifestações ou ações diferentes 
nêles se encontrem, podem atribuir-se a diferentes faculdades; 
v.g.: abstrair, comparar, mover, atender etc.; contudo tôdas se 
referem às faculdades já observadas ou nelas se incluem. 


Os objetos externos são os que dão princípio ao desenvol- 
vimento de tôdas as faculdades, dando exercício à sensibilidade 
sôbre que repousam as mais faculdades; mas a vontade é o 
móvel secundário e principal no exercício de tôdas as facul- 
dades, ainda mesmo da sensibilidade. E de necessidade que 
ela tome interêsse para aplicar sua atenção, a qual opera em 
diferentes manifestações no ser cognitivo. 

É, portanto, a atenção, a demora, que a vontade prescreve 
às faculdades do espírito e do corpo. 

Quando esta demora é sôbre um objeto, simplesmente con- 
serva o nome de atenção. 

Quando esta demora é simultânea ou sucessiva sôbre 


diferentes objetos ou partes de um mesmo objeto, empregando 
muitas vêzes diferentes faculdades, toma o nome de reflexão. 


A atenção em muitos casos não está sujeita à liberdade; 
mas, ainda nesses mesmos casos, a vontade aumenta ou dimi- 
nui à proporção do interêsse que toma no objeto sôbre que ela 
se emprega. 


DA NATUREZA DO SER COGNITIVO 


A íntima consciência é a manifestação primitiva e funda- 
mental do nosso ser; ela não tem forma alguma, mas conhece 
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tôdas as formas, parece partir do ponto central de nosso ser; 
ela reúne em um só ser entendimento e vontade. 


É êste sentimento profundo que na maior simplicidade 
nos instrui do que é o homem e do que nêle se passa, 

Escutemos, portanto, esta voz tão poderosa e não exijamos 
outra prova. 


O primeiro estado do ser cognitivo é, ou parece ser, O 
absoluto ou ilimitado: suas diferentes leis ou formas manifes- 
tadas são as que, de certo modo, as limitam; o ponto central 
do seu ser é a consciência de si, donde nascem para êle todos 
os conhecimentos e eu me persuado que a consciência de si é 
o primeiro e perene conhecimento do ser cognitivo, de cuja 
consciência êle não é advertido, senão pela chegada de outro 
conhecimento (como diâriamente nos acontece) ou o que vai 
o mesmo —- eu não sei que sou, ou não advirto o meu estado 
de absoluto, senão quando minha atividade se manifesta por 
alguma outra maneira, quando de um que eu era passo de 
certo modo a ser múltiplo; quando de simples passo, de certo 
modo, a ser compôsto por minhas diferentes modificações. 


É então que me posso comparar, e em consegiiência julgar 
o que sou e o que fui, e ter a multiplicada consciência de mim. 


O homem, apesar de conhecer em seu ser diferentes fôrças, 
ou faculdades, êle contudo está intimamente persuadido que 
estas fôrças não são diferentes partes do seu ser, mas diferentes 
manifestações da única atividade que em si reconhece; que, se 
a extensão, solidez, divisibilidade e as mais qualidades que êle 
encontra em alguma de suas sensações fôssem representações 
de qualidades de objetos externos, seu ser não podia ter tais 
qualidades, apesar de poder tomar estas formas em algumas 
ocasiões, pois que êle é um ponto indivisível, onde tudo isto 
se passa, 

Atendendo o homem ao seu exterior, êle conhece que muito 


difere do seu interior, que êle pode fazer uma perfeita abstração 
de todo êste exterior, restando ainda sempre o mesmo. 


Daqui nasce a idéia de sua espiritualidade em oposição 
a tudo quanto é material; e por isso não descobre em si origem 
nem possibilidade de decomposição física, donde resulta a nova 
idéia de sua imortalidade ou incapacidade de uma mudança 
interna e essencial. 
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Mais: o homem reconhece uma dependência recíproca 
entre seu interno e externo; e por isso sente muita vêzes difi- 
culdades no exercício de suas faculdades, mas, de ordinário, 
quanto mais êle as exercita mais facilidades adquire. 

A facilidade independente do exercício chama-se facilidade 
natural. 

A facilidade adquirida pela repetição de atos chama-se 
hábito. 

A facilidade pode provir ou da capacidade das faculdades 
do espírito ou das do corpo. 

A idéia de imortalidade desentranhada da essência do meu 
ser físico corrobora-se com a idéia de meu ser moral. 


Eu sinto em minha volição duas propensões constantes: 
amor de si e estima de si; aquela inferior a esta por seu objeto 
e seus motivos; e por isso subordinada à segunda; contudo, não 
pode ser satisfeita muitas vêzes senão à custa desta e, em muitas 
circunstâncias, eu reconheço entre ambas uma eterna oposição 
que jamais as posso conciliar. 16 


Deverei nestes casos seguir a estima de si com preferência 
ao amor de si? Mas, qual o meu proveito, seguindo o instinto 
de minha nobreza à custa do meu prazer e bem ser? 


Será o prazer de haver feito o que devia? 


Mas êsse prazer, além de fraco, é ilusório pela falta de 
proporção entre o sacrifício que me custa a satisiação de uma 
tal propensão. 


Se não há outra vida é néscio o homem que dá preferência 
à estima de si; mas êste sentimento de preferência não é fruto 


18 Como se vê, FEIJÓ encontra no ser humano duas “propensões” 
em eterna oposição: a do dever como tal, ainda com sacrifício dos 
próprios interêsses, e que êle denomina “estima de si” (estima, isto é, 
que o homem tem de sua nobreza, daquilo que, como se dirá à seguir, 
é “conveniente à dignidade de seu ser”) em irreconciliável conflito com 
a inclinação para a fruição egoística do “prazer e do bem ser” (amor 
de si). FEIJÓ proclama o primado do dever, mas êste, como se verá, 
não se basta a si mesmo, enquanto imperativo autônomo, à maneira 
de KANT: funda-se, ao contrário, no pressuposto da vida futura. 

FEIJO voltará a tratar dessas duas propensões no Caderno de 
Filosofia Moral, ao analisar o problema dos deveres de justiça e de 
beneficência (Cfr. infra, págs. 122 e segs). 

Quanto ao seu conceito de propensão, v, ainda o exposto supra, 


% 


relativamente à “faculdade volitiva”, neste mesmo capítulo. 
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de minha escolha, é inato ao homem, é inauferível, é de todos 
os tempos e de todos os homens. 


Sem esta preferência teria lugar o egoísmo, sistema que 
destrói os verdadeiros princípios da sociabilidade e, por conse- 
quência, o mesmo homem. 


É, portanto, o último e necessário resultado que a prefe- 
rência é um sentimento inseparável da estima de si; que de 
necessidade se concebe a idéia de uma vida futura, onde deve 
haver um Juiz reto e imparcial, e criador destas propensões, 
que retribua a cada um segundo as suas obras: onde o vir- 
tuoso, que tem cumprido com os seus deveres à custa de sua 
felicidade presente, vá receber a recompensa de haver obrado 
como convinha à dignidade do seu ser, recompensa que porá 
em harmonia e concórdia ambas as propensões; onde o vicioso 
receberá o castigo de haver se aviltado, sentindo não só o 
desprazer de sua baixeza como de sua sensibilidade. 


Rejlexão (sôbre a consciência) NM 


His aqui descoberto, no mais recôndito do nosso ser, O 
fundamento de tôda a moralidade: a existência de uma vida 
futura, de um Deus criador, Juiz reto e imparcial. 


Este Juiz, dado pela minha consciência à minha razão, é 
conhecido como onipotente, eterno, sapientíssimo, necessáric 
etc. cujos atributos ou qualidades são o objeto da ciência cha- 
mada Teologia. 


O ser cognitivo traz em si mesmo a legislação suprema de 
sua cognição e volição. É o estudo de si mesmo o manancial 
de todos os conhecimentos; é ali onde êle encontra a resolução 
dos três grandes problemas -- Que posso eu saber? Meu ser, 


17 Nesta reflexão sôbre a consciência, apresentada como o funda- 
mento de tôda a moralidade, assim como da certeza da realidade exte- 
de FEIJO, jamais o considerei um “kantista”, rigorosamente falando. 
como poder das resposta segura às três perguntas com que se abre êste 
Caderno. 

Volvia dêsse modo a uma posição que, em 4 Doutrina de Kant 
no Brasil, cit., 2º ensaio, pág. 23, denominei de intuicionismo a-crítico, 
o que demonstra que, se apontei a influência de KANT no pensamento 
de FEIJÓ, jamais o considerei um “Kantista”, rigorosamente falando. 
O que me preocupou foi saber como num padre-mestre do início do 
século XIX se casavam algumas idéias kantianas com os ensinamentos 
então vigentes, e qual a razão histórica daquela simpatia por KANT, 
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suas leis, suas diferentes manifestações, a existência dos objetos 
externos que influem sôbre minha cognição e volição; suas 
qualidades relativas ao meu ser e entre si etc. — Que devo eu 
obrar? O justo. Que me resta esperar? A satisfação de mi- 
nhas duas propensões, em que consiste a verdade e a felicidade 
se eu obrar como devo; ou o contrário, se praticar sômente 
satisfazendo o amor de si à custa da estima de si. ITA 


I7A Eis aí, mais uma vez, duas das três perguntas fundamentais de 


KANT, invocadas por FEIJÓ, que as entrelaça, correlacionando-as com 
a teoria empírica das propensões de GENOVESI, que é um dos temas 


centrais dêstes Cadernos (cfr, nota 16 supra). 
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CAPÍTULO IV 


QUADRO DA GERAÇÃO DOS 
CONHECIMENTOS 


Os objetos externos ocasionam nossas sensações. As sen- 
sações são o primeiro material de nossos conhecimentos. 

A imaginação aumenta êste material elaborando-o, trans- 
formando-o e mesmo formando, por uma fórça que lhe é pró- 
pria, novos ideais sensíveis, que muitas vêzes procura realizar 
e o consegue, constituindo-se, por esta maneira, criadora de 
tais conhecimentos, que são propostas à natureza como seus 
modelos. Daqui vem chamar-se a imaginação — faculdade 
produtora, como origem das invenções; o entendimento eleva 
êstes materiais sensíveis a uma nova ordem de conhecimentos, 
aplicando-lhes suas leis, unindo-os. 

O raciocínio elabora e transforma êstes conhecimentos 
dados pelo entendimento, formando, por uma fôrça que lhe é 
própria, novas combinações, donde tira novos resultados que 
propõe como outros tantos tipos ou leis do entendimento. 

E o raciocínio quem generaliza, reduzindo os pequenos 
todos a todos mais fecundos e, mesmo, quem forceja a reduzir 
tôdas as coisas a uma só. 18 


18 Além de apresentar a imaginação criadora com o fator ativo que 
unifica e potencia os elementos sensíveis, propondo modelos à natureza 
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A consciência é quem presta a êste grande edifício a primi- 
tiva realidade de existência sôbre que repousa; ela permanece 
como espectadora desta grande obra, distinguindo o real e o 
fenomenal; o objetivo e o subjetivo, o natural e o artificial. 


As demais faculdades auxiliam e ajudam estas no seu 
exercício. 


— consoante o exposto por KANT na Critica da Razão Pura, Analítica 
dos Conceitos, Secção II, $ 24 — FEIJÓ ainda revela influxos do kan- 
tismo ao ver a “geração dos conhecimentos” como um processo grada- 
tivo, que vai se constituindo através de atos sucessivos de sínteses, para, 
logo a seguir, no entanto, retomar velhos caminhos, fiel à sua noção 
de consciência como pressuposto fundamental de ordem psicológica. 
Por não se disvincular da “consciência individual”, FEIO não logra —, 
e o mesmo se pode dizer de VILLERS, que lhe fornece os dados para 
meditação, — até o plano da “consciência transcendental”, base e fulcro 
de todo pensamento crítico. | 
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CAPÍTULO V 


DEFINIÇÕES “º 


| o homem, sem advertir, tem generalizado e servido-se de 
idéias gerais, inventadas pelos outros; mas a falta de exação, 
isto é, de não ter marcado com precisão as idéias significadas 
por um têrmo geral, o tem conduzido a não pequenos erros; 
e para evitá-los damos as definições dos têrmos mais genéricos, 
e de que fazemos maior uso, tomando-os na significação mais 
comum. 

Como uma só coisa pode ser considerada debaixo de dife- 


rentes respeitos, portanto nos servimos muitas vêzes de um só 
exemplo para significar coisas diversas, 


12 — Coisa, têrmo mais geral aplicado a tudo, seja exis- 


tente ou possível, 
2.2 — Ente é tudo quanto existe, Existência é o porque a 


Ed 


coisa existe; ou é a manifestação de uma coisa, independente 
do meu arbítrio. 





Ds Em todo êste capítulo destinado a determinações terminológicas, 
dois fatôres convergem: a influência dos Compêndios de GENUENSE 
e de PARA DU PHANJAS, já citados, e inegáveis méritos de concisão 
conceitual, revelando a reelaboração pessoal das noções recebidas. 
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3,2 — Possível é o que não existe; mas não repugna exis- 
tir. Possibilidade é a concórdia da coisa com minhas leis, cuja 
manifestação porém depende do meu arbítrio.. 


43 — Nada é a falta de coisa; êste vocábulo, bem como 
outros negativos (v.g.: silêncio, trevas), significam falta de 
certas coisas (v.g.: falta de som, de luz etc.) e, quem sabe, 
significa um estado primitivo e anterior aos mais estados 
seguintes. 


S.2 . Futuro é o possível que, em certo tempo, há de 
efetivo. O futuro é absoluto quando não depende de uma nova 
circunstância para realizar-se, v.g.: amanhã há de aparecer o 
sol. Condicional, pelo contrário; v.g.: se faltar a respiração 
ao homem, há de morrer. 


62 —. Necessário é o que repugna deixar de ser. Neces- 
sário de essência é o que repugna deixar de ser o que é; v.g.: 
Deus. Necessário de existência é o que repugna deixar de 
existir: v.g.: Deus. Necessário para existência é o que repugna 
deixar de ser, para que outra coisa exista; v.g.: Deus é neces- 
sário para existência do mundo. Necessário para a essência 
é o que repugna deixar de ser para que outra coisa seja o que é; 
v.g.: a extensão no corpo, 





É Ci Contingente é o que pode deixar de ser; é o inverso 
de necessário. 
8.2 — Relação é o nexo, a ligação entre uma coisa e 


outra; ou o respeito de uma coisa a outra. 

Na relação distinguem-se sujeitos entre os quais há relação 
e a razão da mesma relação que é o fundamento ou origem 
dela. 

Relação real é a que apareceu como já instituída pela natu- 
reza; v.g.: entre o pai e o filho, 

Relação moral é a que apareceu instituída pelo homem; 
v.g.: entre marido e mulher. 

Relação intelectual é a que aparece entre os entes de razão, 
ou entre aquelas coisas que parecem não ter relação nem por 
sua natureza nem pelo arbítrio do homem; mas só pelo diferente 
modo com que a razão os considera; v.g.: entre uma linha e 
outra, que eu considero como paralelas ou perpendiculares etc., 
entre os princípios e consegiiências etc, 

Deve advertir-se que tôda a relação é racional ou intelec- 
tual, e que seus diferentes nomes procedem do modo mais ou 
menos fácil e firme com que aparece a dita relação. 
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9.2 — Sujeito é aquilo que se percebe residir alguma 
coisa; v.g.: Pedra, em que reside a solidez. 

10.2 —. Adjunto é o que reside no sujeito; v.g.: solidez 
na pedra. 

11.2 — Substância é o que se percebe como invariável e 
imutável na coisa; v.g.: a extensão e a solidez na matéria, as 
quais, por isso, servem de base a outras qualidades: neste sen- 
tido, pode também chamar-se primeiro sujeito na coisa que 
existe. 

12.2 — Acidente é o adjunto da substância ou o que varia 
no mesmo sujeito; v.g.: côr. O acidente marca. a essência ou 
existência e, por isso, chama-se qualidade ou modo; v.g.: O 
ardor na pimenta, a côr no papel. 

Aquelas coisas que, abstraídas da substância, mudam sua 
essência ou impossibilitam sua existência, chamam-se essências; 
v.g.: o doce no açúcar, a extensão na matéria. 

Aquelas coisas que, abstraídas, mudam sômente alguma 
coisa na essência, chamam-se simplesmente qualidades ou pro- 
priedades; v.g.: o não embeber no papel, o amarelo no ouro. 

Aquelas coisas que, abstraídas, nada influem na essência 
da coisa, chamam-se modos e, geralmente, acidentes. 

Atributo é aquela qualidade que não entra na composição 
do sujeito, mas resulta da composição; v.g.: divisibilidade na 
matéria. Mas não só pela dificuldade de discernir dos essen- 
ciais como por ser inseparável da coisa, toma-se no mesmo sen- 
tido —- atributo e essencial, 

13.2 — Essência é aquilo porque a coisa é o que é; é a 
forma particular da coisa, a qual está fundada na união de 
todos os seus essenciais. 

Porém, como a primeira utilidade que se tira do conheci- 
mento das essências é podê-las distinguir, de ordinário fazemos 
consistir a essência de uma coisa naquela qualidade essencial 
característica, que lhe descobrimos; e a semelhante essência 
chamamos essência nocional e à primeira essência real, ou 
porque conhecemos a mesma essência da coisa, ou porque temos 
todo conhecimento que ela nos pode ocasionar. 

Essência e natureza toma-se, de ordinário, pela mesma 
coisa. 

14,2 —. Natureza é o princípio ativo do ente; ou o com- 
plexo de suas diferentes fôrças; v.g.: a sensibilidade e o enten- 
dimento etc. no homem, como ser físico; as propensões e von- 
tades como ser moral; v.g.: o ardor na pimenta etc. 
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Leis da natureza são os diferentes motivos das diferentes 
manifestações das atividades. 

Mas, de ordinário, chamam-se leis as mesmas manifes- 
tações. 

15.2 —.. Mesmo é o ente em nada mudado. Identidade é 
o porque se conhece que a coisa é a mesma; é a falta de mu- 
dança na mesma coisa, é perfeita semelhança entre o objeto 
atual e o passado acompanhado de reminiscência. 

Identidade metafísica dá-se no ente nada mudado. Iden- 
tidade física dá-se no ente mudado mas não nos essenciais. 
Identidade moral dá-se no ente não mudado na opinião dos 
homens; v.g.: Antônio velho é o mesmo Antônio môço. Ouro 
em pó é o mesmo que está em barra, e prêto etc. 

16.2 — Diverso e diversidade é o inverso do mesmo e 
identidade. 

17.2 — Distinção é o porque a coisa se separa de outra. 
Essências separadas formam a distinção, 

Distinção real dá-se nas coisas separadas; v.g.: entre Pedro 
e Paulo. Distinção formal dá-se entre os acidentes; v.g.: entre 
solidez e extensão etc. 

Distinção modal dá-se entre a substância e seus acidentes. 

Distinção racional dá-se entre as diferentes concepções do 
entendimento sôbre uma só coisa; v.g.: entre uma linha e a 
mesma considerada como paralela e perpendicular; entre o 
mesmo Pedro igual a João é maior que Antônio. 

A distinção é sempre uma concepção nossa, mas toma 
diferentes nomes pelos diferentes objetos sôbre que versa. 

18.2 — Semelhança é a conformidade de uma coisa a 
outra: v.g.: Pedro e Paulo. A semelhança é maior ou menor 
segundo tem mais ou menos coisas conformes entre si. 

19.2 — Diferença é o inverso de semelhança; diverso, di- 
ferente e distinto, ordinariamente, tomam-se na mesma signiti- 
cação. 

20.4 — Um é o ente representado debaixo de uma só 
forma. Unidade é o porque o ente é um, e é a ocupação de 
uma só forma da cognição. Um simples é o em que se não 
encontram partes; v.g.: um. Composto é o em que se encontram 
partes mas reunidas, v.g.: 4. 

Quando um é simples ou compôsto sômente de seus essen- 
ciais chama-se um metafísico; v.g.: uma alma. Quando é com- 
pôsto de partes realmente distintas, mas reunidas, chama-se 
um físico: v.g.: uma tôrre. Quando as coisas se unem na ma- 
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neira de conceber chama-se um moral; v.g.: uma só vontade 
entre dois amigos, uma mansão etc. 

212 — Universal é um que compreende a muitos; v.g.: 
homem. 

Singular é um que não compreende a outro semelhante; 
v.g.: Pedro. Gênero é um que compreende muitos universais; 
v.g.: Animal, 


Espécie é um que compreende a muitos singulares; v.g.:. 


homem. 


22º — Potência é a fôrça ou faculdade de obrar, isto é, 
de manifestar-se por alguma maneira; v.g.: sensibilidade. 

Quando a potência se manifesta por si mesma chama-se 
ativa, v.g.: ente. Quando se manifesta por outra chama-se 
passiva; v.g.: o molde na cêra etc, | 

Muitos objetos aparecem com ambas as potências e, às 
vêzes, em reciprocidade; v.g.: a matéria elástica é passiva quan- 
do recebe o impulso que se lhe dá; é ativa quando obra sôbre 
o impulso; o primeiro fenômeno chama-se ação e o segundo, 
reação. 

23.2 — Causa é o princípio ativo e extrínseco da exis- 
tência de outra coisa; v.g.: o pai é a causa do filho. 

24.2 — Princípio é o que contém em si a razão suficiente 
de outra coisa; v.g.: OS essenciais são o princípio da essência etc. 

Há princípios de existência, de essência, de ordem etc. 

Razão suficiente é aquilo por que se entende que a coisa 
é tal; v.g.: a razão suficiente do mundo está na vontade do 
Criador. 


Há causas primas, segundas, mediatas, imediatas, físicas, 
morais, adequadas, inadequadas etc., as quais se conhecem 
pelos adjetivos que se lhes ajuntam. 


25.2 -— Espaço é o meio onde se fazem, estão ou aconte- 


* 


cem as coisas; é o lugar indeterminado. Três qualidades tem 
o espaço: extensão, considerada em longitude, latitude e pro- 
fundidade. 2º 


26.2 — Tempo é o quando se fazem ou acontecem as 
coisas. 


20 Lembre-se o observado na nota 3 supra e o que disse, no pre- 
fácio, sôbre as contradições e equívocos em que se enreda FEIJÓ no 
e à Estética transcendental, ou teoria pura da sensibilidade de 
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O tempo absoluto chama-se sempiternidade. O tempo 
considerado absoluto relativamente ao futuro chama-se eter- 
nidade. - 

Qualquer parte do tempo absoluto chama-se simplesmente 
tempo. 

O tempo reparte-se, portanto, em presente, passado e fu- 
turo. 

Os objetos acontecidos ou manifestados marcam por sua 
duração os diferentes tempos, bem como os diferentes objetos 
manifestados no espaço marcam as diferentes extensões do 
mesmo, 

272 — Perfeição é o porque a coisa é perfeita; ou seja, 
a conformidade da coisa com seu fim, 

A perfeição é tanto maior quanto mais a coisa corresponde 
a seus diferentes fins. 

Perfeitíssimo é aquilo em que nada se pode acrescentar ou 
diminuir para desempenhar seu fim, 

28.2 — Verdade é a conformidade da coisa com seu 
objeto; portanto, na verdade se supõe um objeto que deve de 
servir de modêlo ou arquétipo. A verdade é natural, moral 
ou lógica. Verdade natural ou metafísica é a já definida. 

Verdade moral é a conformidade dos sinais com as coisas, 
ou dos juízos com as de que se compõem. 

A esta se opõem a falsidade. 

29.2 — Bondade é o porque a coisa é boa; é a proprie- 
dade que tem a coisa para concorrer para o nosso bem. 

Bem é o que produz o estado de satisfação. 

Bondade absoluta é a que, independente de novas circuns- 
tâncias, concorre para o nosso bem; v.g.: a vida, a virtude. 

Bondade relativa é a que só pode concorrer ao nosso bem 
em certos casos; v.g.: a morte, a dor. 

Rigorosamente falando a bondade é sempre relativa; só 
porque depende de menos circunstâncias, é que se pôde chamar 
absoluta, 

Bem físico é o que produz estado de prazer, ou satisfação, 
independente de ser ou não conforme à justiça. 

Bem moral é o que produz o estado de prazer ou satis- 
fação pela conformidade com a justiça. 


Bom e perfeito toma-se, de ordinário, no mesmo sentido. 


30,2 — Justiça é a conformidade da ação com a regta. 
Portanto, na justiça se supõe sempre uma regra ou tipo, com 


Pará 
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que a ação se deve conformar. A regra, ou tipo primitivo do 
justo que não tem com quem se conforme, chama-se justo por 
excelência, ou tipo primitivo de justiça, 

31.2 — Beleza ou formosura é a propriedade que tem 


* 
£ 


a coisa de agradar à vista ou ao ouvido. 


A beleza absoluta é a que agrada a todos; relativa é a que 
agrada a alguns; mas a beleza absoluta, bem como o agradável, 


só podem ser sentidos por quem estiver livre de prejuízos, e 


logo à primeira vista. 
A beleza parece constituir na ordem e perfeição da coisa. 


Advertência 


De ordinário muitos dêstes mesmos têrmos são tomados 
como sinônimos, significando coisas bem diversas; mas assim 
acontece ou porque se assemelham em alguma coisa, ou porque, 
em tazão das mais circunstâncias, se descobre no discurso a 
significação em que são tomados. 


76 





en mea emas paia ma nao esstatnem 


Um o e A Sadia d Aro dlo finas amis ssa do css da 6 | Custo Scsmdoa é = 6 = cocos 


e e e pm PEN SENNA LM AS 


CAPÍTULO VI 


DAS PRIMEIRAS VERDADES E SUAS 
QUALIDADES 


As verdades ou são primitivas ou derivadas; imediatas ou 
mediatas; subjetivas ou objetivas; singulares ou universais; q 
priori ou a posteriori. 

Os sentimentos ocasionam meus diversos sentimentos. 

Estes sentimentos são verdades primitivas e imediatas que 
não têm realidade objetiva. 

Minha imaginação elabora êstes sentimentos, aparecem 
novos conhecimentos igualmente sensíveis; conhecimentos deri- 
vados e mediatos sem realidade objetiva, 

O entendimento, desenvolvendo-se sôbre as sensações, casa 
com elas certas leis ou formas que lhe são próprias; estas leis 
ou categorias são verdades primitivas e imediatas, mas subje- 
tivas. 

O raciocínio, combinando estas categorias, apresenta ver- 
dades derivadas e mediatas, mas sem realidade objetiva. 

A consciência, porém, que é como o âmago de nosso ser, 
o que em nós conhecemos de mais ativo e incapaz de engano, 
por isso mesmo que conhece os objetos por uma espécie de 
contato com êles, é o último tribunal da razão, donde se não 
pode mais apelar sem que justamente se seja censurado de 
imprudente e insensato. 
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Ela me atesta as verdades seguintes, que têm ambas as 
realidades objetiva ou subjetiva, sôbre as quais pronuncio com 
igual firmeza, bem como sôbre minha existência, ?! 


a) Relativamente ao meu ser: 
— a natureza do meu ser 
-— suas diferentes faculdades 
— seus diferentes exercícios, 


“ 


b) Relativamente à minha cognição: 


1.2 . Que as sensações têm uma relação necessária com 
os objetos que as ocasionam; dali vem não podê-las perceber 
senão como qualidades que repousam sôbre alguma base. 

2.2 Que as concepções, igualmente, têm uma relação 
necessária com as sensações e é por esta causa que minhas 
sensações e concepções não são arbitrárias, mas relativas à 
propriedade do objeto que as ocasiona. 

3.2 —— Que há objetos externos que obram sôbre o meu 
ser. | 

42 — Que êstes objetos têm qualidades diversas relativas 
às diversas sensações que ocasionam em minha sensibilidade. 

5.2 — Que minhas sensações participam ou representam 
as diferentes qualidades dos objetos. 

6.2 — Que êstes objetos tanto influem sôbre mim como 
eu sôbre êles, 

7.2 — Que uns objetos influem sôbre outros, e por isso 
têm qualidades relativas entre si. 

8.2 — Que há um espaço ou lugar externo representado 
pelo interno, onde residem os objetos. 


21 Sôbre essa apresentação da consciência como “tribunal último” 
que atesta as verdades de “realidade subjetiva ou objetiva”, relativa- 
mente tanto ao ser como à cognição, v, as considerações expendidas no 
prefácio. 

FEIJÓ atribui às revelações da consciência um valor tão alto que 
ela é “o manancial de todos os conhecimentos”. (Cfr. supra, cap. ante- 
rior e nota 17). “Tal modo de ver difere do de PARA DU PHANJAS 
que, para demonstrar, por exemplo, a liberdade do homem, apela para 
quatro fatôres: o senso íntimo (cuja voz, diz FEIJÓ, dispensa qualquer 
outra) O ditame da razão, o sufrágio comum de todos os povos e os 
pronunciamentos solenes da Igreja católica (op. cit., págs. 356 e seg., 
$ 522). Não haverá motivos agustineanos nessa valorização da cons- 
ciência intima, tão marcante nos Cadernos do antigo “padre do Patro- 
cínio”? Eis uma questão a deslindar-se, como tantas outras que aqui 
ficam a desafiar a pesquisa dos analistas de nosso passado mental. 
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9.2 -. Que há um tempo externo representado pelo inter- 
no, onde acontecem as diferentes mudanças nos objetos. *2 

10.2 — Que sendo a extensão um fascículo de sensações, 
há externamente o fascículo dos objetos que as ocasionam. 

i1t.2 -—- Que sendo o movimento a passagem que faz a 
sensação de um lugar para outro, esta passagem dá-se tanto na 
sensação como no objeto que as ocasiona. 


c) Relativamente à minha volição: 


1.2 — Que tenho duas propensões diferentes: amor de si 
e estima de si. 
22 — Que a felicidade, ou o bem ser, é objeto da pri- 


3.2 — Que o dever e a justiça são objeto da segunda. 

42 — Que há uma vida futura. 

52 — Que há um Juiz reto e imparcial. 

6.2 — Que o tipo da felicidade é o prazer. 

7.2 —. Que o tipo do justo é a conservação das proprie- 
dades de cada indivíduo, 

82 — Que quando houver colisão nestas propriedades 


deve ser conservada aquela que fôr superior, ainda com pre- 
juízo da inferior, que, por isso, lhe é subordinada. 


d) Em geral me atesta a consciência: 


1.2 — Que tôdas as vêzes que eu encontro uma perfeita 
semelhança nos efeitos conheço a semelhança das coisas. É 
por esta fôrça de analogia que estou invariâvelmente persuadido 
que há externamente objetos semelhantes a mim. 


2.2 — Que de certo modo sou o modêlo da natureza 
externa, enquanto há externamente objetos semelhantes a mim, 
e por que tenho idéias representantes de muitos objetos. 2º 

3.2 —. Que é possível a existência de inúmeros objetos 
externos, que não foram percebidos por mim e que nem o po- 
derão ser por não terem relação comigo. 


22 Note-se, nessa passagem, a obscura tentativa de conciliar as 
noções subjetiva e objetiva de espaço e tempo, 


23 Nessa afirmação de que “sou o modêlo da natureza externa” 
parece-me irrecusável a influência do chamado “protagorismo kantia- 
no”, do homem concebido como “legislador da natureza”. 
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4.2 —. Que minhas leis ou formas de minha cognição não 
obrigam os objetos que se revistam delas, senão quando passam 
a ser objetos de minha cognição. 

52 — Que as formas ou diferentes maneiras de perceber 
aplicadas à minha alma podem sofrer contradição; porque ela 
é conhecida imediatamente por si mesma e não pelo ministério 
de formas; portanto, eu mesmo sou frio e quente ao mesmo 


tempo, fenômeno que contradiz a categoria que diz que uma 


coisa não pode ser e não ser ao mesmo tempo. 

Para explicar as verdades reveladas pela consciência nos 
servimos das mesmas palavras com que se explicam as dife- 
rentes concepções, mas, refletindo-se, conhecer-se-á diferença 
de acepção em que são tomadas; v.g.: a concepção de neces- 
sária explica o modo de conceber uma coisa sempre acompa- 
nhada de outra; v.g.: o Sol com o calor; não é assim o neces- 
sário de consciência; ela nos revela a existência de objetos 
externos não apresentando-os mas supondo-os por uma con- 
vicção que lhe é própria etc, 


Advertência 


Outras verdades nos revela a consciência; mas essas ou 
já estão incluídas nas já expostas ou não são tão primitivas, 
quero dizer, tão necessárias para formar a base dos conheci- 
mentos humanos. 

As verdades subjetivas primitivas chamam-se verdades de 
intuição. 

As verdades objetivas chamam-se crenças postuladas de 
consciência, fundamento de tôda a verdade. 

As verdades universais a priori são as que se supõe ante- 
riores à experiência, ainda que dela dependam para se mani- 
festarem e que compreendem necessariamente tôdas as verdades 
da qual é gênero; v.g.: o todo é maior que a sua parte. 

Verdades universais a posteriori são as que se formam da 
experiência e, por isso, são posteriores a ela, e só compreendem 
as já experimentadas; v.g.: o ano tem quatro estações. 

Por esta observação se conhece que a experiência é neces- 
sária para as verdades posteriores, como para as anteriores. 

Que o homem é tanto mais sábio quanto maior número 
de experiências tiver feito e tiver melhor raciocínio sôbre elas. 

Que a física é a ciência dependente de maior número de 
experiências e, por isso, de verdades menos universais por causa 
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da mutiplicidade de objetos que encerra, e que só se mani- 
festam pela experiência. 

A Metafísica tem por fim descobrir aquelas verdades mais 
universais nos conhecimentos humanos; firmar-lhes o valor pelo 
testemunho da consciência, que é o senso comum de tôdas as 
verdades. 2º 

Alguns têm pretendido que destas verdades universais já 
indicadas se podem deduzir tôdas as mais; mas ainda sendo isto 
possível é maior dificuldade e mesmo impossível à maior parte 
dos homens. 

Portanto, nós consideramos estas verdades universais como 
marcas de tôdas as verdades. | 

O resumo delas, a origem e o caráter geral das mesmas, 
forma a metafísica universal, a ciência das ciências por sua 
universalidade; mas como, felizmente, além destas verdades há 
outras igualmente claras e evidentes por si mesmas e que, por 
isso, não necessitam de prova, elas deverão ser colocadas à 
testa de cada ciência em particular, como seu fundamento, e na 
metafísica particular. 


2* Mais uma demonstração de que FEIJÓ não concebe a Metafísica 
como teoria do ser, mas sim como teoria das “verdades mais universais 
nos conhecimentos”, 
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factícias, as que o espírito forma, como são as da imaginação É 
e raciocínio; inatas, as que sempre existiram em nós e que só se 
desenvolvem por ocasião de outras. 





CAPÍTULO VIH 


DIVISÃO GERAL DOS CONHECIMENTOS 


Tudo quanto de quaiquer modo se faz presente à alma e, 
por isso, passa a ser objeto de seus conhecimentos, chama-se 
idéia. | | 

Estas idéias podem ser olhadas debaixo de quatro pontos 
de vista principais: em relação à sua natureza, em relação aos 
objetos, em relação à alma e em relação à sua origem. 

a) Em relação à sua natureza são simples ou compostas, 
inteligíveis ou fantásticas, abstratas ou concretas, singulares ou 
niversais etc. 

b) Em relação aos objetos, absolutos ou relativos, são 
adequadas ou inadequadas, verdadeiras ou falsas, reais ou qui- 
méricas etc. 

c) Em relação à alma, são claras quando representam 
claramente o que queremos; obscuras, pelo contrário; distintas, 
quando representam mais coisas que as claras, confusas, pelo 
contrário; v.g.: a estrêla conhecida como tal, idéia clara; conhe- 
cida como Vênus, idéia distinta; portanto, claras e distintas em 
relação às idéias que queremos descobrir no objeto etc. 

d) Em relação à sua origem, são adventícias ou factícias 
ou inatas. Chamam-se adventícias as que se supõem vir pelos 
sentimentos e que nós dizemos manifestadas por ocasião dêles; 
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Nós conservamos o nome de inatas às que não pertencem 
à sensibilidade, as verdades a priori, pôsto que tôdas as verda- 


des sejam inatas, como temos visto, * 


Eis aqui em que consiste o estudo profundo da metafísica: 
generalizar o espírito; reduzir todos os conhecimentos ao menor 
número possível; firmar-lhes o valor, reconhecendo sua origem; 
marcar o círculo dos conhecimentos humanos, que todos estão 
incluídos nas leis de nossa cognição e volição; prescrever-lhes 
uma perfeita harmonia, isto é, reconhecer a alçada de cada 
faculdade para não deixar uma intrometer-se no destino da 


outra. 
Ecce Metafizica *8 


Do ntrirdterdo Cd 


25 Fis afirmações desconcertantes que demonstram não ter FEIJO 
penetrado na essência do cristicismo transcendental, confundindo a priori 
com idéias inatas, que KANT frontalmente repeliu. Donde se conchui 
que, se êle assume, como vimos, uma posição correspondente à Filosofia 
crítica, fá-lo sem se disvincular de uma séric de convicções que ihe 
não pareciam incompatíveis com o seu manifestado propósito de sub- 
meter a uma análise as insuficiências do dogmatismo e as prudências 
e imprudências do ceticismo. 

26 Tal como no texto de E. EGAS. 
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DA LÓGICA — SEU OBJETO * 


Lógica é a ciência formal do raciocínio. 

Como esta definição parece excluir tôdas as mais coisas 
além das formas do raciocínio, parecendo, aliás, necessário tra- 
tar-se de algumas regras que segurem a indagação dos mesmos 
elementos do raciocínio, julgamos mais fecunda a definição se- 
guinte: “Arte de pensar”. Arte é uma colisão de regras, que 
tendem a um fim. * 


1 Quanto ao sentido geral da Lógica de FEIJÓ, que dá maior realce 
ao problema do método, v. o que escrevi no prefácio. Frize-se que a 
sua exposição não obedece à ordem adotada nos compêndios da época, 
pouca atenção sendo dispensada aos problemas de Lógica formal. Por 
outro lado, algumas questões, — como, por exemplo, a relativa aos 
sentidos, -— tratadas por GENOVESI sob o prisma da Lógica são 
vistas por FEIJO sob o ângulo da Lógica e da Metafísica (Cfr. Caderno 
de Metafísica, supra, pág. 50 e segs, e infra, cap. V, € GENUENSIS 
— Elementorum Artis Logico Criticae, cit., L. 1, 88 13 e segs.) sendo 
diversos os modos e os propósitos nas duas exposições: o filósofo napo- 
litano, analisa os sentidos como possíveis causas de êrro; o padre de Itu 
dêle cuida antes para explicar a “origem do conhecimento”, e, depois, 
com aquêle escôpo. 

2 Compare-se com o que escreve GENOVESI em suas Institutiones . 
Logicae, cit, Prolegomena: “omnes enim disciplinae, quae tradunt 
praecepta et regulas, quibus aliquid fieri potest, artes appellantur”. 
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Quando o gênio toma estas regras, como outras tantas 
observações, medita sôbre elas, descobre princípios, debaixo dos 
quais as arranje em sistema, a arte eleva-se à dignidade de 
ciência. 

O objeto da Lógica, rigorosamente falando, segundo a pri- 
meira definição, são as diferentes formas do raciocínio; mas, 
segundo outra definição, são tôdas as coisas que têm relação a 


dirigir e ordenar o pensamento em ordem a descobrir a verdade. 
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CAPÍTULO 1 


MARCHA DO ENTENDIMENTO 


O raciocínio não tem lugar, senão depois de diferentes 
operações do entendimento. Chamamos neste lugar entendi- 
mento a inteligência do homem, sua cognição. 

A marcha do entendimento para chegar ao raciocínio é a 
seguinte: idéia é tudo quanto se faz presente à alma e por isso 
passa a ser objeto da percepção, seja uma sensação, concepção, 
percepção, um fenômeno, ou realidade. 

Percepção é o ato da consciência que reconhece a idéia. 

A aproximação de duas idéias, com recíproca relação, cha- 
ma-se comparação. 

A atenção simultânea e sucessiva sôbre o objeto da com- 
paração, a fim de reconhecer sua conveniência ou disconcórdia, 
chama-se reflexão. 

A atribuição ou rejeição, que o entendimento faz de uma 
idéia a outra, chama-se juízo. 


ADVERTÊNCIA 


Como para ter lugar o juízo são necessárias as operações 
antecedentes, têm-se chamado juízo umas vêzes à comparação 
das idéias; outras vêzes, à apreciação ou exame sôbre as rela- 
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ções das idéias; algumas vêzes, à concepção que nós chamamos 
resultado do juízo, ou à concepção de duas coisas unidas. A 
comparação refletida de concepções chama-se raciocínio. 


ADVERTÊNCIA 


Pela mesma razão que tem sido diversa a definição do 
juízo, tem sido a do raciocínio, chamando alguns raciocínio a 
percepção da relação entre os juízos, quando sômente a per- 
cepção é o resultado do raciocínio e uma verdadeira concepção, 
chamando outros raciocínio o ajuntamento das concepções com- 
paradas com seu resultado. Em Lógica, ordinariamente, se 
toma o raciocínio como operação do entendimento e não como 
faculdade. 

A aproximação ou arranjamento de muitos raciocínios em 
ordem a descobrir a verdade chama-se método. 


QUADRO DAS OPERAÇÕES DO ENTENDIMENTO 


Dada uma idéia, o entendimento a percebe; dada duas já 
percebidas, o entendimento as compara. 

Se as idéias são compostas, o entendimento, querendo, as 
separa, para melhor comparar as partes entre si. 

Se as idéias são simples, o entendimento, querendo, as 
compõe, para compará-las juntas. 

Comparadas, reflete sôbre elas. Refletindo, descobre re- 
lações, julga e concebe. 

O fim de tôdas as operações é conceber. Mas, porque 
nem sempre pelas observações antecedentes o entendimento 
pode ainda julgar com razão, e em consegiiência conceber, 
raciocina; mas, porque ainda assim não consegue julgar com 


certeza, medita: último esfôrço do entendimento para obter a 
verdade. 
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CAPÍTULO 1H 


DAS FORMAS DO RACIOCÍNIO 


Os juízos simples e as concepções primitivas fizeram parte 
da Metafísica. Foram consideradas como segundo material dos 
conhecimentos humanos. * 

Os juízos complexos e as concepções derivadas são como 
terceiro material devido ao raciocínio e que formam o objeto 
de outras ciências, sendo sempre devedoras, em sua origem, à 
Metafísica. 

O raciocínio, ainda que essencialmente não seja senão 
comparação refletida de concepções, contudo difere da forma 
ou maneira com que se colocam e arranjam as concepções, as 
quais formas podem ser numeradas e classificadas pelo modo 
seguinte: nós ajuntamos à forma de cada raciocínio o seu 
resultado, chamando as concepções comparadas princípios, e, 
as concepções resultadas, consegiiências. 

O fim do raciocínio não pode ser outro senão descobrir 
uma verdade universal ou particular. | 





3 Como se vê, ao tratar da Lógica, FEIJÓ pressupõe o estudo 
da Metafísica, razão pela qual foi dada precedência a esta na presente 
edição. 
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Umas formas são mais próprias para um fim que para 
outro, como adiante veremos. 


INDUÇÃO 


E a enumeração comparada de fatos particulares, pela qual 
concluímos um universal na mesma espécie: visto que o fogo 
derrete o ouro, o chumbo etc.; logo, derrete todo o metal. A 
laranjeira tem tido ramos e frutos nos tempos e partes conhe- 
cidas; logo, tira em todos os tempos futuros e em tôda a parte. 

De dois modos se faz a indução: 1.º, enumerando tôdas 
as partes para concluirmos do todo o que observamos em cada 
uma das partes; 2.º, enumerando os fatos da mesma espécie, 
observados constantemente em diferentes tempos e lugares, para 
concluirmos de uma tal constância a futura e semelhante exis- 
tência. 

E verdade que um fato e uma experiência não nos instruem 
senão do que êles são, e não do que devam ser; mas a reunião 
de muitos fatos observados em tôdas as suas circustâncias, acom- 
panhada de constância no modo com que se nos manifestam, 
obriga-nos a crer a existência de uma lei, que os acompanha, 
origem dessa manifestação, | 

Nós somos feitos para conceber desta maneira. 

Assim julgam todos os homens de todos os tempos, e os 
acontecimentos justificarão somente o modo de conceber. 

Pode bem acontecer alguma exceção, mas nós nos espe- 
ramos sempre na continuação do mesmo fenômeno, e atribuí- 
mos uma tal exceção a qualquer obstáculo que encontrou essa 
lei à sua manifestação. 

A indução é a forma do raciocínio mais usada e mais 
vulgar, mas devemos ter cautela de jamais aplicarmos a lei, 
descoberta numa espécie de fatos, a outra: v.g. porque observei 
que o mármore gravita constantemente não segue-se que o 
topázio também gravite. 


DA ANALOGIA 


E a comparação de semelhantes pela qual concluímos o 
efeito, ou causa semelhante. 

Se na comparação há perfeita e inteira semelhança, con- 
serva O raciocínio o nome de analogia; se sômente há uma 
semelhança parcial, toma o nome de exemplo: v.g. eu falo, 
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discorro, quero, etc. tudo isto é efeito de certa atividade que 
em mim reconheço distinta da matéria, e que chamo alma, 
Pedro fala, discorre, quer etc.; logo, nêle existe alma, isto é, 
uma causa semelhante à que em mim produz tais efeitos; o 
cavalo se corrige e aperfeiçoa, o carneiro também se corrige 


e aperfeiçoa, porque é animal igualmente. 


Há efeitos próprios e comuns: aquêles nascem de causas 
que só elas podem produzir; êstes, pelo contrário, o que é 
conhecido pela contradição, e impossibilidade de pertencerem 
tais efeitos a outro gênero de causas. É assim que só o espírito 
é causa privativa da cogitação. Neste gênero de causas e efeitos 
há assim perfeita semelhança e é bastante para ser segura a 
analogia; porém, porque há poucas causas desta natureza, não 
é bastante a perfeita semelhança; é necessária igualmente uma 
inteira semelhança, considerada esta inteira, ou nas diferentes 
qualidades de causas e efeitos, ou no concurso de todos êles. 

Deve, contudo, advertir-se, que a semelhança não é neces- 
sária nos acidentes, uma vez que êles nada influem na essência 
da coisa. 

A analogia difere da indução, enquanto nesta é necessária 
a constância de fatos, naquela a conformidade. Pela indução 
se conhece sempre um universal e, pela analogia, nem sempre. 

A analogia é uma das formas do raciocínio, a mais usada; 
todos os homens, apesar de tôda a oposição, sujeitam-se à sua 
fôrça; mas, porque em tudo há precipitação e descuido, acon- 
tece que tomamos muitas vêzes por analogia o exemplo, o quai 
nunca produz mais que probabilidade: é como o primeiro passo 
para a analogia. 


SORITES 


É a enumeração comparada de concepções tão ligadas entre 
si que a primeira se prende com a segunda, esta com a terceira 
etc., onde se conclui a ligação da última com a primeira; v.g.: 


as plantas necessitam de chuvas, para as chuvas são necessárias 

as nuvens, para estas vapõres, para a elevação dêstes o sob; a 
logo, o sol é necessário para a vegetação das plantas. A fôrça. a 
dêste raciocínio está na íntima ligação das concepções, ligação : E 
de dependência. Como, porém, uma coisa pode ter diferentes 
lados, deve acautelar-se de não saltar do lado, por onde. vem: Es 
a ligação, para outro lado. Seria, portanto, falso O cep a 
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Pedro é irmão de Maria, esta prima de Antônio, êste primo de 
Francisco, logo, Francisco é parente de Pedro. | 


DILEMA 


É a enumeração refletida de resultados de concepções di- 
versas, ou contrárias, pela qual concluímos uma só coisa; v.g.: 
há outra vida, ou não há. Se há, o vicioso tem muito que 
sofrer, € o virtuoso muitos bens que gozar. Se não há, o vir- 
tuoso, vivendo na trangililidade de espírito, morre cheio de 
esperanças ainda que ilusórias, e o vicioso, vivendo atribulado, 
morre descontente. Logo, é melhor ser virtuoso. 


A fôrça dêste raciocínio consiste na oposição das concep- 
ções ou disjunção delas, e enquanto se faça menção de tôdas 
que têm relação com a conclusão; v.g.: ou Pedro há de ir à 
guerra, ou ficar na pátria. Se fôr à guerra expõe-se à morte. 
Se ficar na pátria é infalivelmente castigado com severidade. 
Logo, Pedro é necessáriamente desgraçado. Não conclui bem, 


porque ainda lhe restava fugir e esconder-se etc. 


SILOGISMO * 


É a comparação refletida de uma concepção com ouira 
menos universal, pela qual concluímos que uma participa de 
outra; v.g., todo o metal é fuzível: o ouro é metal; logo, é 
fuzível. 

A fôrça dêste raciocínio consiste em que uma proposição 
contenha a conclusão e outra explique como contém. 


ENTIMEMA 


E um silogismo abreviado na exposição; v.g.: é homem, 
logo é racional. Este raciocínio só tem lugar nos casos em que 
se supõe sabida a proposição que se oculta. 


3 Os que acompanharam até aqui a exposição destas noções de 
Lógica já perceberam como é lacunosa, no tocante à Lógica formal, 
apesar de inegáveis méritos de concisão ao refletir ensinamentos dos 
compêndios anteriormente mencionados. Onde FEIJÓ revela algo de 
próprio, dando mostras de ter recebido a influência dos ensinamentos 
kantianos, é na parte relativa ao problema do método, objeto do capí- 
tulo seguinte. 
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EPIQUEREMA 


É um silogismo explicado; v.g.: todo o homem é racional, 
porque percebe, julga, obra por motivos etc. Pedro é homem, 
porque sua figura, suas ações o mostram; logo, é racional. 

Neste raciocínio ajunta-se a explicação à proporção que 
se julga necessário. 


Advertência 


Nenhuma destas formas tem sempre uma fôrça exclusiva 
e uma preferência assinalada. Tôdas são próprias para des- 
cobrir novas verdades. Cada espírito se afaz mais a uma que 
a outra; e, uma vez que desempenhe as regras daquela forma, 
que tem escolhido, necessáriamente concluirá bem, e nenhuma 
obrigação tem de sujeitar-se mais a esta que àquela, 

De tôdas estas formas a indução e o silogismo são as mais 
assinaladas e de maior uso; a primeira para concluir verdades 
universais, a segunda para as verdades particulares. 

Daqui vem classificar-se todo o raciocínio em direto e em 
indireto. Aquêle concluindo dos princípios verdades incluídas 
nos mesmos, como sucede no silogismo. ste concluindo não 
tanto dos princípios, como por ocasião dêles, como acontece na 
indução. Daqui nascem também dois gêneros de demonstração 
— a priorie a posteriori. A primeira, deduzindo uma verdade 
da natureza da mesma coisa, como necessário resultado dela. 
A segunda, deduzindo a verdade por certos sinais e efeitos. 


Exemplos 


Demonstra-se a mortalidade do homem pela natureza dos 
elementos de que se compõe o seu corpo e de suas diferentes 
atividades combinadas e sujeitas a diferentes mudanças. 

Demonstra-se, igualmente, pela enumeração de inumeráveis 
homens, que em todos os tempos e em tôda a parte têm morrido. 

As verdades obtidas pela demonstração a priori, ou seja, 
porque produzem maior convicção pela maneira com que se 
deduzem, ou pela certeza dos princípios em que se fundam, 
chamam-se verdades apodíticas. 
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CAPÍTULO IH 


DOS MÉTODOS 


Para ter lugar o raciocínio é necessário a experiência, que 
lhe subministra os elementos. 

Deve ser, portanto, o primeiro cuidado do filósofo ajuntar 
grande cópia de observações. 

Observação é a simples atenção empregada em um fenô- 
meno no destino de conhecer inteiramente tudo, que néle se 


encontra ou se passa. 
Experiência é a repetição de observações variadas em tôdas 


as circunstâncias. 

Mas de ordinário observações e experiências entendem-se 
pela mesma coisa: e, num sentido mais geral, toma-se a expe- 
riência por um fato, um exercício de qualquer faculdade. 

Fenômeno é o que em nós aparece, seja sensível ou inte- 
ligível, simples ou complexo. 


MÉTODOS DE OBSERVAR 


Dado um fenômeno, deve fazer-se abstração de qualquer 
outro: deve empregar-se tôda a atenção, distinguindo, sepa- 
rando, esquadrinhando tudo quanto o compõe, a fim de conhe- 
cê-lo perfeitamente. 
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Procura-se, a tempo, a Situação mais favorável para ser 
descoberto o fenômeno. É assim que se observa o acrescimento 
das plantas, o andamento dos astros, a marcha do entendimento 
etc. Mas, uma observação não nos instrui senão do que é 
um fenômeno, de tal maneira que dá lugar a concepções pri- 
márias. 

Muitas observações comparadas dão lugar a novas con- 
cepções. Porém, nós não nos contentamos de reconhecer um 
fenômeno: ambicionamos saber se êle será sempre um resul- 
tado invariável; como a constância é o caráter desta realidade, 
é através dela que reconhecemos a relação necessária do fenô- 
meno com certo objeto; portanto, só a experiência é que ratifica 
a observação e gera em nós a convicção de sua perpetuidade. 

É assim que o filósofo eleva fenômeno a realidade. 

É à experiência que êle deve a multiplicidade de todos os 
seus conhecimentos. 

Devemos, portanto, para bem experimentar, repetir a ob- 
servação com tôdas as variações possíveis, e em tôdas as suas 
partes. 

Mas, a experiência não faz mais que ratificar a observação, 
apresentá-la como uma realidade, como dado verdadeiro. 

Se aqui parasse o trabalho do filósofo, seus conhecimentos 
sem nexo, sem ligação, pouco concorreriam para aumentar a 
massa total dêles. 

Deve, portanto, classificar suas observações para vê-las 
tôdas como de um golpe de vista, debaixo sômente de certos 
sinais. 

É assim que, metendo a ordem em seu pensamento, po- 
derá unir seus conhecimentos, meditar sôbre êles, descobrir e 
deduzir com clareza e prontidão um sem número de verdades. 


MÉTODO DE CLASSIFICAR 


fste método consiste em reduzir muitas observações a 
poucas. Para conseguir, dadas as observações, faz-se um pro- 
cesso sôbre elas, abstraindo tudo quanto nelas se achar seme- 
lhante; e porque estas abstrações não têm onde repousarem, 
substituir-se-ão as idéias por um sinal, que seja o equivalente, 
ou o representante de tôdas elas naquela parte em que se asse- 
melham: v.g.: o amarelo, o branco, etc., têm sempre uma certa 
extensão, que os acompanha, e igualmente são semelhantes na 
origem, devendo todos sua existência à vista: eu substituo a 
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essas idéias — o sinal côr, que é para mim o representante des- 
sas qualidades semelhantes, o resumo de tudo quanto me dá 
o órgão da vista. A êste resumo dá-se o nome de classe que, 
pela maior extensão, toma o nome de gênero, ou espécie. 

Chama-se, igualmente, êsse sinal universal, porque é to- 
mado por nós como um tipo aplicável a muitos objetos. 

Há dois gêneros de universais: um a posteriori, outro q 
priori. Aquêle também se chama analítico, êste sintético. 

O analítico é o resumo de experiências ou o resultado de 
muitas experiências como se vê nos exemplos da indução. O 
universal sintético a priori não é o resumo de experiências; é 
antes quem regula as experiências; não parece nascer delas, 
nem ser seu resultado, mas só por ocasião delas. É tirado da 
essência da coisa, e por isso tem o caráter de absoluto e neces- 
sário, isto é, deve aplicar-se a todos os casos, não pode ser 
concebido de outra sorte; v.g. não há efeito sem causa. O mê- 
todo de obter universais a priori é meditar sôbre uma ou muitas 
experiências, marcar nelas o que faz o seu caráter essencial. é 

Esse caráter, essa qualidade essencial será verdade a priori, 
que regulou e regulará sempre tôdas as experiências naquele 
gênero. | 


Convém, portanto, observar, que ambos os universais têm 
igual fôrça, que só diferem na sua origem ou modo de aqui- 


4 Sôbre o valor do “universal sintético a priori”, ou “verdades uni- 
versais a priori”, nestes Cadernos, v. O que escrevi no prefácio. Con- 
fronte-se com o que FEIJÓ escreve na “Advertência” constante do 
cap. VÊ do Caderno de Metafísica e na página seguinte dêste. 

No concernente a tal matéria, cabem aqui duas ponderações, a fim 
de desfazer interpretações errôncas. Em primeiro lugar, há o fato 
inegável de que FEIO admitiu a possibilidade de juízos a priori não 
analíticos, ou seja sintéticos, dando o apontado exemplo: “não há efeito 
sem causa”. Mas, como cuidei logo de ressalvar em 4 Doutrina de 
Kant no Brasil, 2.º ensaio, pág. 16, ao aceitar aquêle tipo de juízo, 
fê-lo “de maneira imperfeita e esquemática”, o que quer dizer, para 
quem saiba ler com espírito desprevenido, sem captar o real significado 
da inovação kantiana e sem lhe dar a necessária atenção e desenvolvi- 
mento. Daí a dizer-se que, tanto no Cap. VI do Caderno de Metafísica, 
como neste, FEIJÓ não faz senão expor “a velha questão dos universais” 
o equívoco me parece evidente, não só porque a antiga teoria dos 
universalia era considerada, nos compêndios oficiais da época, uma das 
tantas questões superadas da “Filosofir arábico-aristotélica”, questão 
essa de cunho prevalecentemente ontológico, como também pela termi- 
nologia e os exemplos por êle empregados, cuja inspiração kantiana é 
inecusável ,apesar de, repito, surgir de mistura com idéias do raçciona- 
lismo abstrato, 
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sição e no modo de aquisição e na sua extensão, e que a Ver- 
dade a posteriori só tem lugar depois da a priori. Nós já nota- 
mos, em outro lugar, que há qualidades que marcam a exis- 
tência e outras, a essência; agora, diremos que as qualidades 
que marcam a existência são as que formam as verdades a 
priori, e as que marcam a essência são as que formam as q 
posteriori; mas, como nas verdades tomadas em abstrato iden- 
tificam-se as qualidades que marcam a existência e a essência, 
segue-se que tôda a verdade assim considerada é a priori; v.g.: 
Tôda pimenta arde; sendo o ardor a essência da pimenta, não 
pode conceber-se esta sem o dito ardor. 


A verdade universal é uma verdade idêntica, e é uma só 
coisa repetida por diferentes têrmos; v.g.: o todo é o mesmo 
que compôsto ou agregado de partes. O que se disser do todo 
é simples sua definição. Planta quer dizer: laranjeira, macieira, 
oliveira etc. Alguns querem que as verdades sintéticas não 
sejam idênticas, mostrando que o predicado não se encerra no 
sujeito, senão depois que se lhe atribui; v.g.: O todo é maior 
que sua parte. Todo era agregado de partes, e só foi maior, 
quando se lhes atribuiu esta maneira de conceber. * Tem-se 
dito que sendo a verdade universal idêntica, nada aumenta à 
massa dos conhecimentos. À vista de sua utilidade conhece- 
remos sua importância. O universal causá esta maravilhosa 
facilidade no espírito, parecendo prestar-lhes novas faculdades, 
mais liberdade nas disposições das idéias, mais extensão e rapi- 
dez nas vistas. 

As verdades universais são, juntamente, resumo das idéias 
adquiridas e uma pré-ciência para obter as iuturas e afirmar 
sôbre as passadas idéias. 


São, à luz da meditação, o que atesta mais evidentemente 
a diferença do homem com referência a outro qualquer animal. 
Aplicadas à experiência fecundam-na, fazendo realizar as hipó- 
teses por sua intervenção. 


MÉTODO DE MEDITAR 


Obtidas e ratificadas as observações classificadas, pode já 
o entendimento manifestá-las com ordem e com firmeza. le 





5 Quanto a êsse tópico, cfr. o prefácio e a parte final do cap. VI 
do Caderno de Metafísica. 
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as vê debaixo dos pontos de vista, que melhor convém a suas 
indagações; então, o próprio processo sôbre elas é reconhecer 
sua origem, e, para obter êste conhecimento, examina sua ge- 
ração, a maneira porque foram obtidas; passa, depois, a reco- 
nhecer essa mesma origem, indagando o modo porque nos dá 
tais observações, entrando, para isto, no exame das diferentes 
de que se compõe tal origem; descobre, portanto, a subjetivi- 
dade ou objetividade das mesmas, pesa-lhes o valor, conhe- 
cendo sua distância da verdade pelo grau de evidência, que as 
acompanha. 


Seguro dêste valor, indaga sua realidadé pela correspon- 
dência constante a um outro objeto. Descoberta a realidade 
de seus conhecimentos, decompõe para conhecer a natureza de 
cada um de seus elementos. Combina-os diferentemente para 
obter seus diferentes resultados. Compara-os para perceber 
suas diferentes relações. 


Descobre a importante relação de causas e efeitos; reco- 
nhece que a natureza da causa é o poder produzir efeito, e que 
a essência dêste, pelo contrário, consiste na incapacidade de 
produzir-se a si mesmo. JE, pela ligação necessária do efeito 
com a causa, faz ligar o futuro com o presente e, êste, com 
o passado. Em uma palavra: na meditação o entendimento 
põe em jôgo tôdas as suas fôrças, e, mesmo, tôdas as facul- 
dades do espírito; porque, se o fim é conhecer a natureza das 
coisas, penetra, por meio do que sabe, o que ignora. À medi- 
tação é que se deve a descoberta das verdades a priori, de uma 
extensão maravilhosa, 


MÉTODO DE CONJETURAR 


Como o entendimento tem a faculdade de representar a 
natureza conhecida, prestando-lhe a memória e a imaginação 
um grande socorro, êle combina diferentemente os elementos 
dessa natureza conhecida, dá-lhes novas formas, aparecem novas 
idéias, aplica-lhes suas leis, raciona sôbre êles, e os resultados 
obtidos, neste mundo ideal, transporta para o mundo real. En- 
quanto êstes resultados são ideais, em quanto as operações do 
entendimento versam sôbre o possível sômente, chamam-se estas 
concepções hipóteses. 


Se uma hipótese é fundada em princípios a priori, realiza-se 
e passa a ter um valor objetivo: é acompanhada de certeza. 
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De ordinário, porém, pela fraqueza dos princípios, em que 
se funda, produz probabilidade ou dúvida; serve de estímulo 
ao que o entendimento procura, no mundo das realidades, veri- 
ficar semelhantes protótipos. 


DO MÉTODO DE REVISÃO 


Descoberta a verdade pelos métodos indicados, o enten- 
dimento, desconfiado de si mesmo pelos erros, em que fregiien- 
tes vêzes se tem encontrado, aplica ainda, depois dos métodos, 
a crítica dos sinais, dos assentimentos da autoridade e da razão. 
Estas críticas aplicadas põem o último sêlo à obra. Nada mais 


resta ao espírito para obter o último grau de evidência de que. 


é capaz. 


Advertência 


Todos êstes métodos se reduzem a dois: analítico e sintê- 
tico. O analítico é o método de descobrir a verdade por meio 
de singulares, e o sintético, por meio de universais. 


DA ANÁLISE 


Este método, que também se chama de indução, consiste, 
bem como a síntese, em reduzir primeiro o objeto da questão 
à sua maior simplicidade, observando em que consiste tôda a 
sua fôrça; expondo-a nos têrmos os mais claros, concisos € 
próprios, depois divide-a em tôdas as suas partes, examina cada 
uma de per si, remonta à sua origem, acompanhando sua gera- 
ção: a natureza do todo e de suas partes. 


Tem êste método, por destino, decompor com exação para 
tornar a compor bem. A êle se devem as verdades a posteriori, 
e muitas q priori, ou ao menos as confirma. | 


“DA SÍNTESE 


fiste método supõe a existência de princípios, quero dizer, 
de verdades universais. Dada a questão, primeiro far-se-á o 
que se fêz na análise; depois, confrontar-se-á com aquêles prin- 
cípios, que com ela tiveram mais relação, segundo a sua origem; 
então, poder-se-á afirmar o que a coisa seja, ou deva ser. O 
silogismo é a forma de raciocínio própria para êste método. 
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Advertência 


Ambos os métodos são úteis e vantajosos, segundo os esta- 
dos da questão, e de quem a maneja, ainda que a síntese pareça 
mais própria para mostrar a verdade sabida que para desco- 
brila. Contudo, não se pode negar quanto concorre êste mé- 
todo para indagação da verdade. Obriga-nos a analisar e 


insistir na sua descoberta pela necessidade de supor sua exis- 


tência e que deve ter a natureza do seu princípio. 

No método analítico sobe-se do singular ao universal; no 
método sintético se desce do universal ao singular. Como, 
porém, os universais são de uma grande extensão, particulari- 
zaremos êste universal, isto é, o reduziremos a tantas classes 
subordinadas quantas forem necessárias para melhor conhecer 
a relação das consegiiências com os princípios. Esta é a origem 
das divisões que, estabelecidas para dar clareza à questão, a 
confundem. quando são excessivas e, por isso, supériluas. 


FIM GERAL DOS MÉTODOS 


Quando as verdades não se manifestam ao espírito somente 
pelo esfôrço de um raciocínio, o método encarrega-se de sua 
descoberta. 

Pelo método intentamos descobrir uma verdade universal, 
ou deduzir da universal uma particular. Pelo método, inten- 
tamos saber o presente com seu valor respectivo, o passado e o 
futuro pela ligação com o presente. A categoria de causa e 
efeito obra êste prodígio. Pelo método é que o homem adquire 
esta facilidade, esta clareza que se admira em seus discursos 
pela ligação que institui em suas concepções. 
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CAPÍTULO IV 


CRÍTICA DOS SINAIS 


O homem, nascendo na dependência de seus semelhantes, 
a Providência lhe não podia negar os meios de exprimir suas 
necessidades e de implorar e dar socorro. É, portanto, inato 
ao homem o desejo de comunicar-se. Êste meio de comuni- 
cação para o presente chamamos linguagem e para o futuro 
escritura. 


DA LINGUAGEM 


Por linguagem entendemos a ação e a palavra. Ação é 
qualquer movimento de gesto e de voz, não articulada. Palavra 
é o som articulado pelos diferentes movimentos da língua ou 
beiços. 

A. linguagem da ação é um sinal natural que se encontra 
em todo o indivíduo conforme sua organização, pelo qual expri- 


6 Êste e os capítulos seguintes da Lógica reproduzem ou elaboram 
noções expendidas por GENOVESI em seus compêndios, Cfr., também, 
SILVESTRE PINHEIRO FERREIRA -—— Preleções Filosóficas sôbre a 
Teoria do Discurso e da Linguagem, a Diceosina e a Cosmologia, cit,, 
que acabara de ser impressa no Rio de Janeiro. 
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me suas diferentes necessidades, Esta mesma linguagem é sus- 
cetível de grande perfeição pelas variações que admite. 

A pantomima, principalmente entre os Romanos, tem dado 
o exemplo, que na França se reduziu a arte, e um mestre con- 
seguiu ensinar muitos discípulos mudos, os quais adiantaram 
seus conhecimentos aprendendo ainda mesmo línguas diferentes. 


A linguagem da ação pouco concorre em sua origem ao 
progresso dos conhecimentos, porquanto só exprime certas neces- 
sidades primárias e confusamente, 


Nós conhecemos pelo semblante a fome, a tristeza etc., 
mas sem distinção das idéias, que acompanharam tais senti- 
mentos. 


A palavra, que se pode considerar em sua origem como 


derivação e modificação da voz não articulada, é mais apta 
para a comunicação do pensamento. 


FIM E PERFEIÇÃO DA LINGUAGEM 


O fim primário da linguagem é exprimir o pensamento; 
é ela o particular instrumento para a aquisição de novos conhe- 
cimentos; por ela marca o homem tôdas as diferenças de suas 
idéias e das que tem necessidade de explicar; ela marca não 
só idéias como as mais pequenas circunstâncias que as acom- 
panham. 


A linguagem se deve a generalidade das idéias porquanto 
recebe as diferentes percepções, ficando um só têrmo, o sinal 
representando tôdas elas. 


El 


A linguagem é como o reservatório dos conhecimentos 
humanos, pois que a memória prende e conserva independen- 
temente dos objetos que cla exprime. A linguagem, com razão, 
se considera como um método analítico, pelo qual se decompõe 
o pensamento. A palavra acompanhada de ação torna-se mais 
enérgica e expressiva. A perfeição da língua consiste na riqueza, 
propriedade e energia. A riqueza consiste em haver têrmos 
correspondentes a tôdas as partes do pensamento. 


Daqui se conhece que a língua de um povo está sempre 
na proporção de sua cultura. Quanto menos se tem refletido, 
menos se tem conhecido e menos têrmos são necessários. A 
propriedade consiste em que os têrmos não sejam absolutamente 
arbitrários, mas sômente artificiais, isto é, que participem da 
natureza e da arte, aproximando-se o mais possível ao som 
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inarticulado, fazendo-se uma divisão onde sempre mais ou menos 
se conserve a analogia do próprio têrmo segundo a ordem do 
pensamento. Devem ser privativos de uma só idéia e não 
comuns ou aplicáveis a muitas. A energia consiste em que à 
língua possua não só têrmos próprios, mas, além disto, sejam 
de tal maneira representantes da coisa que, ao pronunciar-se, 
veja a mesma sem esfôrço; que de um golpe de vista apresente 
muitas coisas e diferentes a quem ouve. = 

Isto conseguirá o têrmo que, pela sua composição, formar 
um som de certo modo representante da coisa, que se quer 
explicar. A riqueza da língua deve-se ao filósofo que deseja 
explicar suas diferentes concepções, apresentando, para éste 
efeito, têrmos compostos por êle ou emprestados das línguas 
matrizes. A energia deve-se ao poeta e orador que têm mais 
por fim deleitar e mover que convencer. A propriedade vê-se 


a uns e a outros. 


ADVERTÊNCIA 


A linguagem, servindo a sábios e ignorantes, sendo mais 
ou menos perfeita, deve ser entendida pelas circunstâncias, ad- 
vertindo que há uma linguagem vulgar e outra científica, na- 
quela pouco importa a exação, nesta, pelo contrário, o abuso 
da linguagem é quase sempre origem da confusão no discurso 
e da maior parte dos enganos, principalmente porque uma só 
coisa pode ter diferentes nomes, segundo os diferentes respeitos 
pelos quais ela é contemplada. 


CLASSIFICAÇÃO DA LINGUAGEM 


A linguagem exprime um discurso; Este divide-se em livros, 
capítulos e parágrafos, segundo a maior ou menor extensão, € 
liga do mesmo discurso. Tôdas estas partes formam-se de 
períodos, membros e incisos. O período marca um sentido 
completo. O membro é parte do período e o inciso, parte do 
membro. O juízo expresso chama-se proposição. 

A proposição tem quantidade e qualidade ou relação. 

Pela quantidade é universal. particular ou singular; v.g.: 
todo o homem é racional -— algum homem é racional -— Pedro 
é racional. Pela qualidade é afirmativa ou negativa. Pela 
relação é contrário ou contraditória ou sub-contrária; v.g.: Ne- 
nhum homem é pedra, todo o homem é pedra — nenhum ho- 
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mem é pedra, algum homem é pedra — Algum homem é pedra, 
— Algum homem não é pedra. Os têrmos, de que se compõe 
o discurso, são nome, verbo e partícula; nome exprime subs- 
tância ou seu adjunto. Verbo exprime a liga do sujeito com 
seu adjuntó; portanto, ser é o único verbo em sua simplicidade, 
Os mais verbos são compostos de ser e algum adjunto. Partí- 
cula exprime diferentes circunstâncias do discurso e, às vêzes, 


exprime de um modo abreviado um juízo- inteiro, como se nota 


nas interjeições etc. Os elementos da linguagem, sua combi- 
nação, suas diferentes variações, suas diferentes marcas, como 
vírgulas, pontos etc. também denotam coisas diversas; a cons- 
trução do discurso forma a ciência chamada gramática. 


DA ESCRITURA 


Esta maneira de sinal tem sido vária na proporção da cul- 
tura dos povos. A primeira foi a pintura, pela qual se repre- 
sentavam os acontecimentos. A segunda foi a escritura hiero- 
glífica, pela qual se pintava sômente parte dos sucessos ou 
representava por semelhanças ou símbolos; v.g.: uma serpente 
enrolada significava o universo, um bastão com um ôlho na 
ponta significava a Providência. 

Depois, marcavam cada idéia com seu sinal diferente. 

Finalmente: o gênio descobriu que, sendo infinitamente va- 
riável a linguagem em suas combinações, era contudo bem 
simples em seus elementos. Apareceu a escritura alfabética, 
cuja data é duvidosa, mas de grande antigiiidade, sendo ela já 
conhecida pelos egípcios. Todo o sinal é representante de uma 
idéia, mas êstes muitas vêzes são equívocos e, pelo seu mesmo 
arranjamento, fazem dificultosa sua inteligência; para evitar-se 


erros nesta matéria, observações judiciosas formaram a herme- 
nêutica. 


DA HERMENÊUTICA 7 


A hermenêutica é a arte de entender ditos ou discursos 
alheios. Para conseguir-se uma inteligência verdadeira, deve 
o intérprete primeiro saber a língua do autor, quase como êle; 
segundo, conhecer a idade, pátria, religião, profissão, costume 


7 Cfr. GENUENSIS — Elementorum Artis Logico Criticae, cit. 
L. IV, cap. VHI, “De arte Hermeneutica”. 
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do autor, sua nação; terceiro, ser versado na matéria e conhecer 
o fim do autor; quarto, ter conhecimento dos que interpretaram 
o autor para, no caso de dúvida, preferir os coevos, discípulos, 
e dos que estavam em circunstâncias de melhor conhecer suas 
opiniões. | 

Tôdas estas regras se encaminham a pôr-nos cientes do 
estado da alma do autor, para podermos entrar em seus senti- 
mentos. 

Adquiridos êstes conhecimentos ou postas em prática as 
regras antecedentes, seguem-se as que se devem observar no 
ato da interpretação. 1.2) Deve receber-se a palavra no sentido 
natural e em sua acepção mais geral, se razões fortes não obri- 
garem ao contrário; 2.2) Deve interpretar-se o lugar escuro 
pelo claro; 3.2) Deve ler-se com discrição, isto é, deve ler-se 
primeiro o que pode concorrer a facilitar o seguinte. Deve 
ler-se sem grandes interrupções; mas, deve ler-se quanto possa 
ser meditado, e nunca demasiadamente. 4.2) Quando ainda 
observadas as regras antecedentes a passagem restar escura, 
esquadrinhem-se tôdas as inteligências possíveis, e escolha-se 
aquela que salve o autor de absurdo ou contradição e que fôr 
mais conforme ao seu fim. 

Estas são as regras que, bem observadas, nos farão per- 
ceber os sinais, segundo a noção que o autor lhes aplicou. Mas, 
porque muitas vêzes acontece que os escritos que se nos apre- 
sentam são apócrifos, ou alterados, é de necessidade um meio 
de nos assegurarmos da genuinidade e inteireza dos escritos para 
lhes darmos a autoridade que merecem. 

A crítica desempenha êstes fins. 


DA CRÍTICA DOS ESCRITOS * 


Do 14.º século em diante é que se inventou a tipografia. 
Antes dêste tempo eram os livros copiados. A ignorância e a 
malícia introduziram nestas cópias infinitos erros; grande cui- 
dado, portanto, deve haver sôbre os livros compostos anterior- 
mente àquela época. 

Para conhecer-se a inteireza de qualquer escrito, deve 
obter-se diferentes manuscritos ou, ao menos, os escritos de 





8 GENUENSIS — op. cit, L. IV, cap. VII, págs. 253 e segs, A 
referência ao XIV séc. consta do texto de EUGÊNIO EGAS e pode 
ser êrro de impressão. 
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diferentes datas para compará-los entre si, a fim de conhecer 
se os presentes estão inteiros, mutilados ou interpolados. 
REGRAS 


1.º — Aquêles escritos ou passagens, rejeitados pelos an- 
tigos ou coevos dão lugar a suspeita. 


2.º — Aquêle escrito onde se encontram coisas contrárias. 


aos costumes, gênio, profissão do autor a quem se atribui, é 
apócrifo ou interpolado, se em alguma coisa concorda com O 
que se sabe do autor. 


30º —. O mesmo se deve dizer do livro onde se narram 
pessoas ou controvérsias nascidas depois do autor, 
AO — O livro constantemente atribuído a certo autor, ha- 


vendo principalmente pessoas que tinham interêsse em duvidar 
de sua genuinidade, é verdadeiro. 

5º —. O estilo, vocábulo mais novos, ou velhos, que os 
da idade do autor, denotam espureidade de escrito ou, pelo 
menos, O fazem suspeitoso. 

Em uma palavra, tôdas aquelas coisas que mostrem con- 
tradição com o que sabemos do autor, a quem tal escrito se 
atribui, mostram que tal escrito é falso ou, pelo menos, suspel- 
toso. O concurso de circunstâncias fará aparecer se O escrito 
é apócrifo, mutilado ou interpolado. Estas regras são não só 
aplicáveis aos escritos como a qualquer notícia. 
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CAPÍTULO V 


CRÍTICA DOS SENTIDOS 


Tudo quanto podemos exigir dos sentidos é que nos dêem, 
nos ocasionem constantemente uma renovação, determinada à 
presença de certo objeto. Para isto observaremos: 1.º) Que 
os sentidos são muitas vêzes mais perfeitos nuns que noutros 
e que, com instrumentos próprios, se aperfeiçoam os sentidos. 
2.º) Que tôdas as vêzes que fôr possível a aplicação de dife- 
rentes sentidos a um mesmo objeto, o devemos fazer. 3.º) Que 
devem repetir-se as observações sensíveis com tôdas as varia- 
ções possíveis. 4.º) Que como os sentidos são o próprio instru- 
mento para a aquisição de novos conhecimentos, devem ser 
conhecidos em tôda sua extensão, isto é, devemos reconhecer 
sua estrutura; suas partes essenciais; seu fim e os objetos que 
lhes têm relação ou sôbre que êles se exercitam. A imaginação, 
que se pode avaliar como um sentido interno, deve ser reconhe- 
cida, a fim de não confundir os seus resultados com os dos 
sentidos. A comparação de tempos diferentes e de circunstân- 
cias diversas marcaram o exercício da imaginação nos casos 
em que ela se desenvolve com demasiada viveza. 





CAPÍTULO VI 


CRÍTICA DA AUTORIDADE * 


Na crítica dos escritos se indaga se o sujeito disse o que 
se lhe atribui: na da autoridade se examina o pêso ou valor 
que nos merece sua asserção. Esta crítica é muito mais neces- 
sária quanto somos fáceis em assentir à opinião de certas pes- 
soas, em quem consentimos. 

Os homens podem instruir-nos de conhecimentos obtidos 
por seus sentidos e por sua razão. 7 


REGRAS 


1.º) Se nos comunicam conhecimentos sensíveis, devem 
estar certos na crítica dos mesmos para não se enganarem. 

2.º) Se nos comunicam conhecimentos inteligíveis, devem 
estar certos na crítica da razão. Em uma palavra, devemos obser- 
var se o sujeito tem perspicácia e instrução suficiente e conheci- 
mento do fato. Porém, apesar de ter o sujeito êstes dotes, se 
não tiver probidade, êle pode querer nos enganar, deve, por- 
tanto, ser reconhecida sua probidade; mas, a grande dificuldade 





9 GENUENSIS — op. cit, L. IV, cap. II, “De auctoritate humana”, 
págs. 228 e segs. 
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em penetrar fins ocultos, que podem tornar o homem improbo 
faz a muita grande dificuldade até que também um só homem 
apresente uma autoridade que produza uma convicção irresis- 
tível. Para isto observem-se as regras seguintes: 


1.2 — Tôdas as vêzes que diferentes pessoas em diferentes 
lugares e diferentes tempos narram as mesmas coisas sem dife- 
rença essencial, obtém uma autoridade infalível. Porquanto é 
impossível que pessoas diferentes em lugar e tempo concordem 
Re e um fato, principalmente não havendo motivos seme- 

antes. 


2.2) — Quando apareça colisão entre os que narram o 
fato, os dotes de cada um, e mais circunstâncias, farão propen- 
dermos para esta parte mais que para aquela. 2º 


ADVERTÊNCIA 


A autoridade sôbre os objetos de razão é só valiosa en- 
quanto conhecemos os fundamentos em que se estriba, aliás, 
pode sômente produzir maior ou menor probabilidade segundo 
a instrução de quem narra e o estado de ignorância ou inapti- 
dão de quem ouve. 





10 Na edição EUGÊNIO EGAS falta a discriminação da 2.º regra: | 
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CAPÍTULO VII 


CRÍTICA DA RAZÃO ” 


Já observamos, em outro lugar, que tôdas as verdades são 
de intuição, crença e demonstração. 

Os dois primeiros gêneros, porque estão sujeitos ao ime- 
diato domínio da consciência, sofrem pequena alteração, bas- 
tando para ratificá-los uma atenção mais cuidadosa para não 
confundi-los com as verdades de demonstração. Estas, por si 
mesmas, são deduzidas muitas vêzes de princípios bem remotos, 
sendo então muito mais custosas de se ratificarem. As seguin- 
tes regras nos firmarão no uso da razão. 

1.2 — Reconhecer o círculo dos conhecimentos humanos, 
que jamais excedem os limites de nossas faculdades. 

2a — Reconhecer a alçada de cada faculdade, para não 
confundir seus diferentes exercícios e marcar a subjetividade ou 
objetividade dos conhecimentos dados para cada uma. 





1 Cfr. GENUENSIS — op. cit, L. V. cap. II, “Quanta sit cogni- 
sionis humanae extensio”, págs. 277 e segs. Nesta, como nas demais 
exposições, FEIJÓ revela não só qualidades de concisão, como também 
ter meditado sôbre a matéria, dando-lhe um cunho pessoal, 
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3.2 — Exercitar cada faculdade para servir-se delas com 
prontidão, principalmente o raciocínio em tôdas as suas formas 
e procurar manejar com destresa os diferentes métodos. 

4.2 — Aplicar uma profunda atenção sôbre o objeto da 
indagação e para isto devemos empregar todos os meios que 
nos possam interessar na questão. 

5.2 —— Procurar achar-se em estado tranquilo, isento de 
paixões, hábitos e prejuízos, para poder julgar com imparciali- 
dade. O amor e a soberba são inimigos constantes e irrecon- 
ciliáveis com a sabedoria. O filósofo deve escutar a verdade 
sem lhe importar donde vem. 

6.2 — O homem nascendo na ignorância, tendo logo ne- 
cessidade de obrar, apressou seus juízos, adotou por verdade 
mil falsidades pouco acautelado no curso da vida; emprega êstes 
juízos seus ou alheios, como outras tantas máximas que devem 
regular sua conduta, máximas tanto mais custosas de abalar 
por se acharem naturalizadas; portanto, é de necessidade abso- 
luta que o filósofo dê um balanço a todos os seus conhecimentos, 
que abrange um ceticismo prudente e metódico, até que, armado 
de tôdas estas críticas, se certifique do seu verdadeiro valor.!? 


12 A atitude de prudência crítica no uso da razão, admiravelmente 
expressa nas seis regras supra, coincide com a orientação firmada por 
GENOVESI em seus famosos compêndios, tão citados com malevolência 
quão pouco lidos. 


Foi em virtude dêsse “ceticismo prudente e metódico”, para em- 
pregarmos as palavras de FEIJÓ, que intérpretes abalizados da obra 
de GENOVESI chegaram a apresentá-lo como um “prenúncio” de 
KANT. Nesse sentido, cfr. GIOVANNI GENTILE — Dal Genovesi al 
Galuppi, cit., págs. 15 e segs. e FRANCESCO FIORENTINO —. Com- 
pendio di Storia della Filosofia, 2% ed. 1924, vol. II, pág. 318. 


Daí ter observado, no prefácio, que a familiaridade com os com- 
pêndios do GENUENSE como que predispunha ao criticismo kantiano. 
(Cfr. pág. 22, supra) 
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CAPÍTULO VII 


TEORIA DA PROBABILIDADE * 


Os estados da alma relativos à verdade já foram obser- 
vados em Metafísica It: ali notamos que a evidência era o único 
e mais seguro critério dela; com advertência, porém, que ela 
obtém um valor relativo à faculdade donde se deriva. Por- 
tanto, nas verdades de crença e intuição a evidência versa com 
um valor absoluto sôbre as mesmas porque recai sôbre elas: 
basta o testemunho da consciência. Nas verdades de demons- 
tração a evidência tem um valor relativo à forma de dedução. 
Como, porém, nesta vida muito poucas coisas são revestidas 
de evidência, e a necessidade de saber e de obrar nos faz 
abraçar com prontidão os conhecimentos prováveis, acontece 
que descansando nêles pelo hábito os consideramos como ver- 
dades sem réplica. 





13 Cfr. GENUENSIS -— op. cit. L. WI, cap. IV, “De probabilitate”, 
Como se vê, FEIJÓ não se atém à ordem dos assuntos constante do 
compêndio oficial. 

14 Esta advertência confirma que as páginas da Metafísica devem 
anteceder às de Lógica. Corrigimos, assim, a distribuição dada à ma- 
téria por EUGÊNIO EGAS. Cfr. o já observado na nota 3 dêste 
Caderno. 
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Para não nos cegarmos com tais prejuízos, e sabermos 
avaliar a distância em que nos achamos da verdade, sirvam as 
seguintes regras: 

12 — A probabilidade se considera em relação à certeza, 
ou a outro conhecimento igualmente provável, 


* 


2.º — Em relação à certeza será tanto mais provável 
quanto menos distar dela. Calcularemos essa proximidade ou 
distância meditando, conjeturando e descobrindo quantas razões 


as 


são ainda necessárias para chegar à certeza. 

3.2 — Em relação à outra verdade (ou conhecimento pro- 
vável) será mais ou menos provável, segundo o maior ou menor 
número de razões, que a acompanha. 

4,2 — O maior ou menor número de razões deve ser ava- 
liado não só pela quantidade como pela qualidade. A quanti- 
dade é conhecida pelo número e a qualidade pela origem do 
conhecimento. 

52 — A qualidade é sempre preferível segundo o seu pêso 
e valor à quantidade, principalmente quando esta é fundada em 
razões extrínsecas. 

6,2 —. Um espírito assás exercitado em meditar a matéria 
é o mais capaz de calcular o valor relativo da probabilidade. 


REGRAS DA DISPUTA 


1.2 —. Reduzir a questão a têrmos mais simples, claros 
e à mais breve exposição, a fim de vê-la de um golpe de vista, 
e sem confusão. Para êste fim repetir-se a questão tantas vêzes 
quantas forem necessárias para ela ser entendida. 

2.2 —. Observar a qual das críticas pertence a questão 
para nela procurar a solução. 

32 — Procurar dos métodos os mais próprios para por 
êles decidir-se a questão. 


ADVERTÊNCIA 


O método analítico é, sem dúvida, o mais claro, o mais 
próprio e o mais seguro para resolver a maior parte das ques- 
tões. Por êle conduzimos insensivelmente o adversário aos 
verdadeiros princípios. É o método de que usava SOCRATES 
em suas disputas e no seu ensino. Éle, com tôda a cortesia, ia 
pedindo ao contrário a explicação dos têrmos e proposições, 
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propondo suas dúvidas e oferecendo, ao mesmo tempo, Os meios 
pelos quais o adversário poderia dissolvê-las e, desta sorte, 
enfim, se achavam concordes. O método sintético, ou silogis- 
tico é, de ordinário, mais breve, porque supõe o adversário 
instruído nos princípios, e tôda a sua fôrça consiste na ordem 
da dedução. Mas, quando não há concórdia nos princípios € 
se trata de prová-los, de ordinário é interminável a questão, 
por ser necessário retrogradar e sempre por meio de universais. 
O espírito exercitado neste método, por sua demasiada abstra- 
ção, vê-se na precisão de fazer mil divisões e distinções; acos- 
tumado a encontrar tantos recursos no mundo das abstrações, 
adquire uma sutileza e perspicácia para à leveza e confusão, 
se se não sabe guardar a necessária mediania. 


A respeito do adversário usaremos as seguintes regras: 


12 — Tratá-lo com tôda a cortesia e respeito, seja qual 
fôr a sua condição e instrução. 

2a Se se forem afastando da questão deve esta ser de 
nôvo repetida, confrontada com a prova em que estiverem, para 
conhecerem a relação dela com o objeto e, assim, saberem se 
se deve caminhar ou retroceder. 

Quando o adversário mostrar fraqueza, bem longe de ins- 
tarmos, o deixaremos com cortesia. Conhece-se a fraqueza 
quando o contrário já não diz coisa nova, repetindo a mesma 
coisa por diversas palavras, ou quando avança contradições ou 
abusos. 


DOS SOFISMAS 


O sofisma é um estratagema pelo qual se procura iludir. 


Paralogismo é um discurso errado. Difere êste daquele 
sômente em que o sofisma se funda na malícia e o paralogismo 
na ignorância. | 

Devemos, portanto, ter grande vigilância em reconhecer a 
torma de raciocínio de que usa o adversário para observarmos 
se estão desempenhadas as regras respectivas € entender se êle 
usa de equívocos. ? 

Os sofismas encontram-se quer nas palavras como no pen- 
samento, e tomam diferentes nomes; mas à advertência dada é 
suficiente para conhecê-los. 


Fim do Caderno de Lógica 
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3.º Caderno 


FILOSOFIA MORAL 
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FILOSOFIA MORAL 


A Filosofia Moral é a ciência que trata dos deveres do 
homem e dos meios de ser feliz. 


Sendo o homem a única substância conhecida por êle, é 
claro que tôda ciência para ser verdadeira e não fenomenal, 
isto é, para ter um valor real em si, deve fundamentar-se no 
mesmo homem. 

É nas suas leis onde residem os princípios originários e 
primitivos de tôda a ciência humana. 

A observação, pois, da natureza moral do homem, consi- 
derado em si e nas relações que naturalmente encerra, formará 
a teoria da ciência moral. 


Os deveres do mesmo homem e os meios de ser feliz for- 
marão a sua parte prática. 
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CAPÍTULO 1 


DA NATUREZA MORAL DO HOMEM 


Sendo a natureza o princípio ativo do ente, ou o complexo 
de suas fôrças, chamaremos natureza moral do homem o com- 
plexo daquelas fôrças que, de uma maneira mais próxima, con- 
correm para suas ações livres. 

Duas propensões se observam no homem, bem distintas 
por seus objetos e por seus motivos e tão universais que com- 
preendem tôdas as mais propensões: o desejo da felicidade e 
o amor da justiça. A primeira tem por motivos a conservação 
e bem ser do Eu; nasce ou é consegiiência do amor próprio 
ou amor de si. O interêsse é o seu fundamento. Por esta 
propensão o homem se concentra e olha o universo como instru- 
mento de sua felicidade. 

“A segunda tem por motivo o dever, nasce ou é conse- 
qiiência da estima de si; o homem, então nobre e desinteressado, 
não se considera senão como parte do universo, a cujas leis 
deve sujeitar-se. * 





1 Essa teoria das duas propensões contrastantes, uma que leva o 
homem a cuidar de seus interêsses individuais (“amor de si") e a outra 
que lhe dita o caminho impessoal do dever, em consonância com a 
estima que o homem deve ter de si, por sua “nobreza” de ente racional 
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A sensibilidade física é a faculdade de sentir a dor ou o 
prazer em consegiiência dos objetos que lhes têm relação. Nesta 
ocasião se manifesta o desejo da felicidade e tôdas as mais 
propensões que têm por objeto o bem ser. A sensibilidade ou 
o senso moral é a faculdade de sentir o justo pela aprovação 
ou censura da ação. Nesta ocasião se desenvolve ou aparece 


o amor da justiça e as mais propensões que têm por objeto o | 


dever. 


Pela conexão ou dependência das faculdades com as pro- 
pensões, e destas entre si, se toma pela mesma coisa: sensibi- 
lidade física, amor de si, desejo da felicidade; sensibilidade 
moral, estima de si, amor da justiça. 


Se estas propensões não são mais que estímulos e excita- 
mentos cegos, que põem em ação a nossa atividade, a razão 


(“estima de si"), inspira-se numa das idéias fundamentais de GENO- 
VESL que foi quem empregou o têrmo “propensão” para indicar as 
duas “leis” inerentes ao ser humano: “Nam leges physicas naturae 
humanas voco eas propensiones, quae omnibus hominibus sunt com- 
munes, omnique tempore eos agitant,” etc. (Disciplinarum Metaphysi- 
carum Elementa, cit., t. IV, cap. XII). A essas duas propensões GENO- 
VESI denomina cupiditas et socialitas, considerando a primeira centrt- 
peta (por inclinar o homem a cuidar de seu bem ser, até ao egoísmo) 
e a segunda centrífuga, visto levá-lo a amar e a assistir aos demais 
homens. Ambas essas propensões são positivas, “commixiae ac concretae 
sunt”, cabendo à razão mantê-las em equilíbrio, como PLATÃO dissera 
das paixões e é lembrado por GENOVESL. 


O assunto ocupa uma posição central no compêndio de FEHO, 
que lhe dedica três tópicos, dois na Metafísica e um na Filosofia Moral, 
As idéias de GENOVESI sofrem uma reelaboração pessoal digna de 
nota, pois o padre-mestre de Itu supera o eudemonismo que prevalece 
nas citadas obras do iluminista italiano, assim como em sua Della Di- 
ceosina, o sia della Filosofia del Giusto e delPonesto, Nápoles, 1766- 
-1777, afirmando, corajosamente, o primado do dever. Por outro lado, 
segundo FEIJÓ as duas propensões acham-se “em eterna oposição”, 
resultando dêsse conflito e da necessidade de prevalecer o dever, um 
dos pontos mais interessantes de sua problemática ética. 


Diversa é a colocação do problema feita pelo coetâneo de FEIJO, 
MONTE ALVERNE, que, mais fiel à linha de GENOVESI, apresenta, 
como “o fundamento de tôda x economia do meu ser”, o “amor de 


mim mesmo”, inseparável do “amor à felicidade”, entendida essa como | 


sendo “tudo o que tende direta, ou indiretamente à conservação, ao 
prazer ou perfeição do meu ser” (Compendio de Philosophia, cit., pães. 
136-139, por sinal repetidas a págs. 159-162). É flagrante o contraste 
entre o eudemonismo do frade fluminense e o deontologismo que not- 
teia o padre paulista. (Cfr. nota 16 do Caderno de Metafísica), 
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vem esclarecê-los e tomar a parte que lhe convém para desco- 
brirmos seus fins e seus motivos. 

A razão, pois, observando a marcha das propensões, co- 
nhece que o desejo da felicidade estimula o homem a provi- 
denciar sua conservação e bem ser, e que a sensibilidade física 
é seu guia natural nessa indagação. O amor da justiça esti- 
mula-o a respeitar as propriedades suas e alheias, como dona- 
tivos do Autor da natureza, em que êle reconhece um supremo 
domínio, e não só a conformar-se com os fins que o mesmo 
Autor se propôs, concebendo-as como a concorrer para a exe- 
cução dos mesmos fins, imitando assim ao Soberano Benfeitor 
no que êle sente clevar-se e enobrecer-se o seu ser, O senso 
moral é o seu primeiro e mais seguro guia. Por essa causa êle 
socorre, ou vê socorrer, ao desgraçado com prazer e aprovação; 
êle censura e tem horror à ingratidão e à perfídia logo que se 
lhe apresenta, sem ainda ter indagado a razão de sua imora- 
lidade. 

Daqui vem chamar-se o senso moral consciência, êste tri- 
bunal supremo de quem não há mais recurso; que aprova e 
condena sem raciocinar, que manda crer sem hesitar e que é 
infalível em seus ditames, quando as paixões ou os prejuízos 
dão lugar à sua voz. 

Observa-se mais: 

1.º) que, desde que se manifesta qualquer propensão, o 
homem sente um incômodo, uma necessidade. 

2.º) que, satisfazendo-as, cessa o incômodo, restituindo- 
-se o próprio estado. | 

3.º) que o prazer acompanha a satisfação das propen- 
sões, e o desprazer vice-versa, 

4º) que ao prazer da satisiação do amor da Justiça 
acresce um sentimento de elevação e de honra, ou vice-versa, 
de vergonha e aviltamento. 

Observa-se, mais, que assim como a razão se desenvolve 
e aperfeiçoa pelo uso e exercício, e se deprava pelo desuso, 
prejuízos, hábitos e paixões, da mesma sorte as propensões se 
manifestam, tornam-se mais vivas e se aperfeiçoam pelo gõzo 
dos objetos que lhes têm relação; pelo auxílio da razão que, 
esclarecendo-as, aumenta sua atividade e, pelo contrário, se 
perdem ou enfraquecem pela contrariedade ou privação dos 
objetos que lhe são próprios e pelo abuso da razão. 


Estimulado o homem por suas propensões, esclarecido por 
sua razão, êle pode constituir-se senhor de suas ações pela 
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liberdade, por êste poder de escolha, obrando ou deixando de 
obrar; ou seja, escolhendo entre o bem e o justo o que melhor 
lhe convier. 

Eis aqui, pois, a natureza moral do homem: desejo da 
felicidade, sentimento fundado no egoísmo, amor da justiça, 
sentimento nobre e desinteressado, fundado na estima de si; 
razão que descobre os fins das mesmas propensões, liberdade 
pela qual o homem abraça ou rejeita os objetos indicados por 
suas propensões ou oferecidos por sua razão. 

A observação nos manifesta a natureza moral do homem, 
ela mesma nos descobrirá a origem de suas obrigações e a 
existência de uma legislação moral natural. Origem das obri- 
gações: existência de uma legislação moral natural. 

A liberdade foi dada ao homem para se constituir senhor 
de suas ações, e por isso responsável por elas. As propensões 
o advertem de sua felicidade e do seu dever; a razão o instrui, 
e tôdas as mais faculdades executoras de sua vontade esperam 
somente pelos decretos dela para obedecer. A liberdade pode 
suspender todo êste aparato, e inutilizar assim todos os esforços 
da natureza, ou pode escolher entre o bem e o justo como lhe 
convier. 


Mas, o homem tem a consciência de que, escolhendo o 
bem sem atenção ao justo, fica isolado; ninguém toma parte 
na sua ação; torna-se um átomo no universo ou, quando muito, 
é um animal, Se êle por causa do bem ofende o justo, além 
de sentir a vergonha e o aviltamento, é objeto da censura de 
todo o ente inteligente: todos o condenam. 


Se, pelo contrário, o homem abraça o justo, êle se coloca 
no lugar distinto e elevado, para o qual suas faculdades o 
chamam, se liga aos demais entes inteligentes e põe-se, de certo 
modo, a par do Autor da natureza, concorrendo com Êle para 
os fins da criação. 


O homem, pois, conhece que a justiça e seus resultados 
restringem sua liberdade e o ligam não por necessidade, mas 
por convicção. Ei-lo sentindo já a origem de suas obrigações. 

Será, portanto, obrigação moral a restrição, ou ligamento 
da liberdade que o homem conhece nos motivos da justiça € 
seus resultados, que a razão lhe oferece. 

Mas, onde descobrirá a razão êstes motivos de justiça? 
Se a justiça, no sentido mais geral, é a conformidade da ação 
com a regra, qual será a regra? Não são as propensões; não 
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é a consciência, nem a mesma razão; tudo isto pode ser consi- 
derado como órgão, ou publicador da regra; mas não como a 
mesma regra. As propensões são meros estímulos, são cegas 
e, demais, se deterioram e corrompem. 


A consciência caleja, ou não deixa mais ouvir o impera- 
tivo de sua voz: a razão se deprava. Eis quando o homem 
sente a necessidade da revelação, para o segurar na prática do 
que é justo, para o encaminhar direito para a felicidade, objeto 
igualmente de seu desejo. * 


Aqui cumpre observar que, ainda que o homem sinta a 
excelência do amor da justiça, e a sua preferência ao desejo 
da felicidade, êle não pode prescindir desta; onde quer que a 
encontre, será sempre objeto de seu apetite; obrará, muitas 
vêzes, em contradição com ela por amor da justiça; mas lhe 
restará sempre o desprazer, e desconsolação. Será, pois, O 
homem um ente desgraçado, dotado de uma propensão que, 
internamente, o estimule e que tantas vêzes o imfelicite, para 
poder conservar sua dignidade? É o que horroriza, e mil vêzes 
faria sucumbir um virtuoso se a revelação não satisfizesse dêste 
enunciado da consciência, cuja voz enérgica, e infalível, é esta: 
sê virtuoso e serás feliz. 


A revelação, atestando a verdade de uma vida futura, pro- 
mete castigos € recompensas que, por sua intensidade e duração, 
farão a felicidade ou desgraça do homem moral. Eis aqui como 
aos motivos naturais da obrigação se ajuntam os sobrenaturais, 
para firmar melhor o uso da liberdade. 


Observa-se, mais, que, pela sensibilidade física, o homem 
ainda se conserva a par dos irracionais; pôsto que êle possa 
variar e multiplicar quase ao infinito os objetos de seus pra- 
zeres, pela fôrça de sua razão e imaginação, êle mostra, por 
isso, somente sua superioridade aos outros animais, sem con- 
tudo elevar-se acima da classe dêles, obedecendo igualmente ao 
instinto da felicidade que parece ser o único móvel de suas ações. 


A idéia que formamos da bondade e sabedoria do Criador 
nos autoriza a crêr que êle havia de providenciar a respeito 
do homem de tal maneira que pudesse acertar com o fim, para 
que lhe foram dadas suas faculdades, 


2 Sôbre êsse apêto final à revelação, em contraste com o afirmado, 
no Caderno de Metafísica, sôbre o valor autônomo e fundante da cons- 
ciência, v. O que exponho no prefácio, 
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O próprio homem não podia ser criado no estado de 
infância; então, certamente, perecia. Fora ainda da sociedade, 
sem desenvolvimento de suas faculdades, era um ente inútil e 
imperfeito; era, pois, de necessidade que fôsse criado adulto 
e instruído pelo Criador de tôdas as verdades necessárias e úteis 
ao seu fim: e, assim, se constituísse capaz de transmiti-las à 
sua posterioridade; é isto mesmo que nos ensina a revelação, 


A regra de nossas ações é que se chama lei: é uma norma, 
uma proposição obrigatória ditada por legítimo superior; é o 
resultado ou consegiiência das relações que têm os entes en- 
tre si. 


Esta lei está gravada em nossos corações, como atestam 
a razão e a consciência, cuja voz poderosa é esta: adora, ama 
e confia em teu Criador, respeita suas obras, concorre para os 
fins, que êle pretende; é, portanto, demonstrável, ainda nos 
casos em que a revelação de nôvo a publica; contudo, se nossas 
faculdades embaraçadas, ou por fraqueza ou por corrupção, 
não atinarem com a demonstração, nem por isso deixa a lei de 
ser demonstrável ou obrigatória. 


Por tôda a parte que o homem lança os olhos, observa a 
ordem. Ordem é uma série de entes simultâneos ou sucessivos, 
ligados por propriedades que os determinam, pelos quais uns 
dizem respeito aos outros, obram entre si de tal sorte que todos 
concorrem para o mesmo fim. Tôdas as partes de uma planta 
são outras tantas ordens, que se ligam para o fim da conser- 
vação, crescimento e perfeição da mesma planta. Cada parte 
do corpo do animal é outra ordem que tem por fim a sua per- 
feição: mas, ligadas, concorrem para a vida e perfeição do 
animal: as faculdades do homem, cada uma tem sua órbita, 
mas se ligam e conspiram para a perfeição do mesmo homem. 


Enfim, cada ente tem suas propriedades encaminhadas ao 
fim particular do mesmo ente, mas com relação às proprie- 
dades dos outros entes para algum fim comum. 

Desta sorte o observador descobre ligações e ordem desde 
o átomo até o Autor da natureza; e conhece que o fim último 
de todo o criado é a manifestação da onipotência, sabedoria 
e bondade do Criador; e nisto a razão está de acôrdo com a 
revelação. 

Em conhecer, pois, esta ordem ou as diferentes ordens 
parciais, de que se compõe a origem geral, está todo o ofício 
do filósofo moral. 
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O homem moral, portanto, será aquêle que entender esta 
ordem, e obrar a respeito de cada ente, segundo a natureza 
própria e as relações que encerra, tendo sempre em vista que 
da harmonia dos fins particulares com os fins gerais de cada 
série e da desta com o fim último é que nasce o conhecimento 
das propriedades de cada ente em tôda sua extensão. 

Conhecida a origem das obrigações e a existência de uma 
legislação moral natural, resta examinar as causas que devem 
fazer nossas ações mais ou menos imputáveis. 
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CAPÍTULO IH 


DA IMPUTAÇÃO 


Imputação moral é o juízo pelo qual se atribui a alguém 
(como autor) certas ações ou omissões, e seus resultados, fa- 
zendo-o responsável por elas. O 

Há dois fôros onde se pronunciam êste Juízo: interno € 
externo. No interno é a consciência e a razão O Juiz. Esta 
absolve ou condena, aplica prêmio ou castigo, raciocinando; 
aquela, sentindo a justiça ou injustiça. No externo o juiz E O 
Supremo Legislador, ou a quem éste tenha delegado o seu poder 
pela lei da ordem. | o | 

Todo o homem, como interessado, é fiscal da ordem; 
naturalmente é conduzido a imputar suas ações e as alheias; 
mas só o Supremo Legislador e seus delegados são os que podem 
fazer efetiva a aplicação do prêmio ou castigo, porque Um 
homem não tem direito sôbre outro homem, é seu igual e suas 
propriedades exclusivamente lhe pertencem; por isso mesmo 
gue são suas. | 

As ações imputáveis são as que a lei manda ou proíbe; 
são estas o único objeto da propensão à justiça e que, por 1SSo, 
moralmente obrigam ao homem. Ro 

Tôda ação que está fora da alçada da consciência não tem 
moralidade, é indiferente. Quando a razão não encontra na 
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ação ofensa da ordem, ou na omissão falta de concurso para 
os fins das mesmas, cessa de imputar. A ação não é humana, 
é do homem, seja como ser físico, seja como animal, Dir-se-á 
que, sendo o homem dotado de razão, nada deve fazer sem um 
fim louvável. Além de que semelhante doutrina faria pesada 
a existência, consumiríamos parte do tempo em descobrir êsse 
fim louvável, para dirigir a êle as mais significantes de suas 
ações, tempo que deve ser empregado em cumprir deveres reco- 
nhecidos e de importância; aconteceria que raríssimos homens 
se encontrariam capazes de desempenhar, ainda mal, um tal 
dever, sendo portanto uma lei impossível à maior parte, o que 
repugna à universalidade da mesma lei. Segue-se, pois, que 
tôdas as vêzes que a ação ou omissão não puder entrar nos 
fins da ordem geral, deve ser considerada como exercício das 
faculdades do homem ou inação das mesmas. 


A intenção ou desejo de elevar tais ações ou omissões à 
ordem moral não as pode fazer dar êsse salto se a razão não 
as fizer entrar pelo conhecimento de seus fins, 


Tôdas as vêzes que um homem descobrir um fim louvável, 
qual o último fim de tôda ordem, em tudo que fizer ou deixar 
de fazer, sendo tais ações ou omissões efeito de sua escolha, 
será perfeitíssimo, por não contar uma só ação ou omissão 
indiferente: é então que desempenhará perfeitamente os fins 
de suas faculdades e se aproximará ao modêlo de perfeição, 
que a revelação nos oferece e para o qual nos convida, que é o 


Pai Celeste. A perfeição não é o estado ordinário da espécie . 


humana. 

Felizes disposições e favoráveis circunstâncias podem cha- 
mar a um ou outro indivíduo para ela, mas, pretender que todo 
o homem seja obrigado à perfeição, é querer o impossível, é 
fazer dificultosa e, muitas vêzes, até impossível a prática dos 
deveres. 


A perfeição, pois, não só está na ordem, mas em alguma 
coisa acima da ordem; exige um esfôrço extraordinário sua prá- 
tica, que será recompensada como ensina a Revelação; mas, a 
imperfeição não será punida. 

As causas que fazem as ações ou omissões mais ou menos 
imputáveis, ou as isentam de imputação, são as mesmas que 
as fazem sujeitas à lei, 


À consciência, ou o senso moral, a razão, e a liberdade 
são os agentes da ação moral, 
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A consciência pode ser suprida pela razão, tendo esta, 
principalmente, na Revelação os princípios que lhe servem de 
balisa: mas, a falta de razão ou de liberdade isenta o homem 
de qualquer imputação. 

A ignorância é a falta de conhecimento e O êrro é o conhe- 
cimento falso, 

Quando a ignorância ou o êrro são efeitos de negligência, 
são imputáveis; por isso mesmo que dão origem a muitos peca- 
dos, bem como às ações ou omissões que são resultados dêles, 
porque reconhecemos todo o dever da diligência em procurar 
os meios de observar a lei. | 

As omissões, portanto, ou ações praticadas com ignorância 
ou erros vencíveis, serão mais ou menos imputáveis, segundo 
os meios mais ou menos fáceis que teve seu autor para vencer 
tais obstáculos. 

A dúvida, sendo o estado vacilante da alma relativamente 
à prática de um dever, fundada em razões iguais, em seme- 
lhante caso deve decidir-se o homem a favor da lei, por ser 
esta a sua regra, e por ser mais conforme à prudência seguir o 
partido mais seguro, não havendo razão para o contrário. 

A probabilidade, sendo um estado da alma propenso a um 
partido em consegiiência de motivos mais fortes, em semelhante 
caso deve o homem deliberar-se segundo êsses motivos, por 
serem os mais próximos da verdade. 

“ E como não somos feitos para ver sempre à verdade, a 
probabilidade é suficiente para nossas determinações; aliás, se- 
guir-se-ia que, muitas vêzes, obraríamos erradamente por querer 
seguir o partido da lei: e tornar-se-ia insuportável a vida, atenta 
a dificuldade de obrar sempre com certeza; o que é, sem dú- 
vida, contra a intenção do Autor da natureza. 

A liberdade nem sempre tem lugar em nossas ações. 

Os atos repentinos, anteriores ao Uso da razão e, por isso, 
feitos sem advertência, escapam à ação da liberdade. Os atos 
praticados em consequência de hábitos arraigados, ou de paixões 
exaltadas, não esperam reflexão da razão, nem deliberação da 
vontade: fazem-se por uma fôrça mecânica ou animal, 

A razão, muitas vêzes, os acompanha, mas não Os antecipa. 

A liberdade não os pode suspender, por isso mesmo que 
a razão não oferece, a tempo, motivos para à deliberação; O 
homem então marcha pela fôrça do instinto ou da propensão, 
que tende a seu fim precipitadamente. 


Tais ações são voluntárias, mas não são livres. 
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Quando tais omissões ou ações acontecem, por não se 
haver feito o que se devia fazer para corrigir os hábitos ou 
moderar as paixões que as ocasionam, certamente são imputá- 
veis. 

E não só são imputáveis as ações ou omissões feitas em 
tal estado, como é muito imputável êsse mesmo estado, por 
ser capaz de produzir uma infinidade de imoralidades. Porém 
quando o homem faz quanto pode, para corrigir seus hábitos 
e moderar suas paixões; quando o arrependimento do pecado 
retrata o efeito dêsses hábitos e paixões, eu não sei como se 
lhe possa imputar semelhantes ações ou omissões. 

As ações praticadas com diminuição de liberdade serão 
mais ou menos imputáveis, segundo a fórça do sentimento 
moral e motivos mais ou menos obrigantes oferecidos pela razão, 
segundo temperamento € educação, hábitos e outros quaisquer 
motivos, que influirão mais ou menos sôbre a mesma liberdade. 

Como muitos podem ser autores de uma só ação, deve-se 
examinar o grau de influência que cada um teve nela, para se 
lhe imputar. 
| Pode o autor ser causa única, ou cooperadora, cooperar 
igualmente ou, com desigualdade; ser causa principal ou subal- 
terna; ser causa próxima ou remota; imediata ou mediata. 

Pode influir no entendimento suscitando a idéia da ação, 
por conselho, exemplo ou por qualquer sinal. Pode influir na 
er mandando, ameaçando, rogando, facilitando ou apro- 
vando. 


Pode influir na ação deixando de fazer o que devia, para 


embaraçá-la. 
De tudo quanto temos dito se conhece: 
que é mais imputável a ação ou omissão que teve lugar 
pelo concurso de todos os agentes morais; que é mais imputável 
a ação ou omissão para o qual houve necessidade de maior 
esfôrco; 
"que nas ações ou omissões comuns é mais responsável 
aquela que concorreu primeiro ou com mais agentes para ela; 
— que, finalmente, são imputáveis as ações ou omissões que 
são consegiiência de ações ou- omissões morais, quer previsse 
essas consegiiências ou não, uma vez que as devesse prever. 
Aqui se devem distinguir as ações que são consequências 
de outras; e as que são ocasionadas por outras. | 
A causa contém o efeito por uma fôrça produtora; as 
consegiiências se contêm nos princípios. Outro tanto não acon- 
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tece na ocasião. Esta não produz, dá lugar. A ação não se E | : 
contém, apenas tem com ela alguma relação. | u 

O que vende a espada ao homicida, sem saber do fim para da 
que êste a pretendia, não é causa do homicídio; mas é ocasião; 
portanto, a ação de nenhum modo lhe pertence, e por isso lhe 


não é imputada. 





CAPÍTULO HI 


DA JURISPRUDÊNCIA * 


Sã Jurisprudência é a ciência que trata do Direito; êste pode 
E ser natural, quando é desentranhado da natureza das coisas; civil, 
quando trata dos direitos dos cidadãos; público, quando trata 
dos deveres do soberano ou dos direitos convencionais entre 
: certas nações; político, quando trata dos direitos da sociedade 
E reunida ou dos meios de constituir a sociedade e de aperfei- 
E coá-la; das gentes, quando trata dos direitos de uma nação para 
com outra, independente de convenção etc. 

Todos êstes direitos, porém, têm o seu princípio no direito É 
natural ou, para melhor dizer, é o mesmo direito natural desen- | 
volvido e aplicado a diferentes objetos. 

Contudo, quando o direito natural é manifestado por uma 
autoridade externa, toma o nome de direito positivo, e êste ou 
é divino ou humano. 

Ainda quando o Direito Divino Positivo prescreve o que 
parece contrário à razão, esta contudo reconhece no supremo 


PENA 








3 Título dado pelo organizador desta edição ao presente capítulo, 
onde FEIJÓ expõe algumas noções de Direito Natural, de conformidade 
com o racionalismo abstrato que dominava a Jurisprudência da época, 
sobretudo na cultura ibérica. 
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Legislador, como criador, o poder eminente de ordenar-nos O 
que quiser, segundo a sua infinita sabedoria. 

A própria consciência e a razão não fazem outra coisa 
que publicar a lei, que o Autor da natureza nos quis prescrever. 

Lei, já notamos, era a regra de nossas ações ou a vontade 
do Criador, proposta como a regra ou norma delas. 

Direito tem várias significações: umas vêzes se toma pela 
ação reta, boa, direita; outras, pela lei, fundamento de tôda 
ação reta; outras, pela faculdade moral em consegiiência da 
lei que autoriza a ação ou omissão. 

O uso e exercício das faculdades em consequência da lei 
que o determina, chama-se dever, ofício. 

Portanto, a mesma lei, olhada como ação ou omissão man- 
dada, chama-se dever. E como a lei obriga, portanto, também 
se chama dever, obrigação. | 

A lei consta de duas partes: preceito e sanção. Aquêle 
prescreve a norma da ação; esta propõe os motivos da obri- 
gação. o 
Sendo o homem dotado de desejo da felicidade e do amor 
da justiça, e versando a ação da liberdade sôbre os objetos 
destas diferentes propensões, para de sua escolha nascer o mé- 
rito, era próprio da sabedoria e da bondade do Criador destas 
propensões fazer acompanhar o exercício do amor da justiça, do 
gõzo, da felicidade que, constantemente, o homem apetece; bem 
como da infelicidade à violação ou resistência à mesma pro- 
pensão; é, desta sorte que, cessando a incerteza na escolha, é, 
ainda instigado para ela pelos motivos que o acompanham. 

Cada propensão, desde que se manifesta, é acompanhada 
de um incômodo, que nos estimula a satisfazê-la; satisfeita, se 
manifesta um prazer; eis a sanção natural, e nós já tivemos 
ocasião de observar como a revelação acudiu à fraqueza huma- 
na, sanção tanto mais necessária porque nesta vida cessam 
muitas vêzes os motivos naturais, ou se diminuem, e noutra 
ficaria incerto o destino do homem moral. 

Na sanção, pois, está a diferença de lei e conselho: aquela 


obriga pelos motivos, êste deixa a escolha ao cálculo da razão | 


ou ao poder da liberdade. 

Todo direito supõe um dever no que é capaz de conhe- 
cê-to. 

Como o direito se funda na lei, todo ente capaz de conhe- 
cê-la deve respeitá-la; portanto, são idéias relativas o direito 
e o dever. 
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CAPÍTULO IV 


DOS DIFERENTES DIREITOS E DEVERES 


Sendo o Criador livre e feliz, não concebemos outro mo- 
tivo para a criação que as manifestações de seus direitos divinos, 
e inefáveis atributos, os quais nós já reduzimos a onipotência, 
sabedoria e bondade. 

Desta observação resulta que o primeiro dever do homem 
é conhecer a Deus; que o segundo, é obrar de tal maneira que 
em suas ações se manifeste a onipotência, sabedoria e bondade 
do Criador, o que conseguirá obrando sempre segundo a lei da 
ordem, por ser essa a vontade do mesmo Criador. 

A idéia, porém, do Criador é relativa à criatura, e o resul- 
tado desta relação será para a mesma uma lei, Os deveres, 
portanto, do homem para com Deus serão o objeto do Capítulo 
seguinte. 


DOS DEVERES DO HOMEM PARA COM DEUS 


A consciência, desde que se lhe apresenta um Ente onipo- 
tente, sapientíssimo e cheio de bondade, nos manda que O ado- 
remos, amemos, e ponhamos nêle sua confiança. 

Adoremos a Deus, reconhecendo Sua infinita superioridade 
e o nosso nada. 
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Amemos ao nosso Criador, Pai e Benfeitor único, a quem 
devemos não só a existência como todos os objetos que nos 
conservam e aperfeiçoam e que, por isso mesmo, não merecem 
mais que um amor subordinado e derivado daquele, com que 
amamos o Senhor de tudo. 

Agradeçamos, sem cessar, não só o benefício da existência 
como a nobreza e elevação de nosso ser, criando-nos à Sua 
imagem e semelhança e, ao mesmo tempo, que devemos temer 
desagradá-lo como Pai, tremamos do rigor de Sua justiça e 
confiemos na Sua bondade e sabedoria, pela qual governa O 
Universo e dirige tudo ao seu verdadeiro fim. 

Os resultados, portanto, das relações dos atributos de 
Deus e do nosso ser manifestam o dever de adorá-lo, amá-lo, 
temê-lo, ser-lhe grato, e confiar na Sua bondade e sabedoria. 

A Revelação nos descobre êstes mesmos deveres, e os 
reforça ainda mais apresentando-nos o Criador na qualidade de 
Redentor que, emprestando-nos Seus méritos e Sua justiça, 
realça nossas ações boas, e dá-lhes o direito à eterna felicidade. 

Todos êstes deveres se cumprem observando a Lei, que é 
a Sua vontade, mas para cumprir a Lei, reconhecendo a nossa 
fraqueza e a superioridade que em nossa vontade, exercita 
o desejo da felicidade lhe roguemos continuamente a assis- 
tência, e fôrças para amarmos, e seguirmos a justiça. 

Façamos pública confissão do nosso amor, respeito e gra- 
tidão com formalidades que, excitando nossos sentidos, nutram 
em nossos corações piedosos afetos. 

A observância da lei e o culto, quer externo como inter- 
no, são, em resumo, o dever do homem para com Deus. Daqui 
vem dizer-se que todos os nossos deveres se reduzem à piedade 
para com Deus, à honestidade e ao decôro para conosco, à 
equidade e à justiça para com o próximo. 

A consciência nos manda respeitar as obras do Criador, 
e concorrer para os fins que êle pretende, sendo o homem a 
primeira de Suas obras que êle conhece, principalmente pelas 
obrigações que êle tem para consigo mesmo. 
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CAPÍTULO V 


DOS DEVERES DO HOMEM PARA CONSIGO 


O homem conhece que êle deve sua origem, suas facul- 
dades e sua conservação ao Autor da natureza, que não é, 
portanto, senhor de si, mas administrador dessas mesmas facul- 
dades e usufrutuário da vida e seus bens, 

Suas duas propensões lhe advertem que foi feito para gozar 
de um estado que êle deseja e aprecia, porém, principalmente 
para concorrer para os fins da criação, que êle pode conhecer 
e que essa felicidade que constantemente apetece será a recom- 
pensa de haver se comportado segundo o seu dever, é, portanto, 
dever do homem conhecer-se. 

Êle, pois observando-se, conhece ter um corpo e um espí- 
rito ligados em tôdas as suas operações; conhece que cada uma 
destas substâncias tem suas faculdades com fins determinados 
será, pois, seu dever conservá-las, aperfeiçoá-las, dirigilas a 
êstes mesmos fins. 


QUANTO AQ CORPO 


Deve o homem trabalhar afim de obter o necessário para 
a sua conservação e melhoramento. 


Deve exercitá-lo afim de desenvolver sua atividade. 
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QUANTO AO ENTENDIMENTO 


Deve cultivá-lo afim de descobrir a verdade que é seu 
fim; e entre outras tantas verdades deve preferir as necessárias 
que têm uma influência mais particular sôbre a vontade, quais 
são as que dizem respeito ao Criador e a seus diferentes deveres. 

Sendo, porém, quase infinito o número de conhecimentos, 
o homem deve contentar-se com aquêles a que suas parti- 
culares circunstâncias lhe permitirem chegar. 


QUANTO À VONTADE 


O homem deve reger seus apetites meditando nos motivos 
que os abatem e enfraquecem, ou exaltá-los para dar maior 
desenvolvimento aquelas propensões que o conduzem ao seu 
verdadeiro fim. | 

Deve procurar a facilidade A na execução de seus deveres 
pela freqiiência de atos virtuosos. 

Deve, finalmente, procurar um estado de vida apropriado 
às suas circunstâncias afim de desempenhar os deveres anexos 
a êle. 


QUANTO AO ESPÍRITO 


O homem deve dar um exercício regular a tôdas as suas 
faculdades afim de manifestar-se em todos os seus atos a glória 
do Criador, que as concedeu e que as fêz ativas, para não 
ficarem em inação, dando-se, contudo, a devida preferência 
àquela das faculdades que na ocasião nos conduzir ao desem- 
penho de um dever mais forte. 

“O homem, pois, assim conservado e aperfeiçoado, deve 
empregar-se em concorrer para outros fins, que O Criador se 
propôs, criando-o. 

O homem, portanto, deve amar-se procurando ser feliz; 
deve estimar-se, reconhecendo a dignidade do seu ser e obrando 
conforme êste sentimento de nobreza; é por isso que êle tem 
direito à estima dos outros, que devem julgá-lo propenso à 
justiça, enquanto por fatos não provar o contrário, e êle mesmo 
é obrigado a conservar êste bom conceito por atos que O 
justifiquem. 





34 “Facilidade” corresponde a “habilidade adquirida pelo hábito”, 
como resulta do exposto à pág. 67 supra. 
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CAPÍTULO VI 


DOS DEVERES PARA COM OS OUTROS 


Todo o homem tem direito de propriedade, de liberdade, 
de igualdade, de segurança e defesa. 


DO DIREITO DE PROPRIEDADE 


As propriedades são físicas ou morais; estas tiram a sua 
fôrça da lei, que apropria a coisa; aquelas fazem parte do seu 
ser. As propriedades se dividem em pessoais, que estão ine- 
rentes à pessoa; e reais, que se têm nos bens do mundo para 
o efeito de se usar dêles, 

As propriedades são inatas ou adquiridas, por ocupação 
ou por convenção; são parciais ou comuns. Todo o homem 
tem direito de usar do que é seu e, nas propriedades comuns, 
tem êste direito aquêle que primeiro o puser em exercício. 


DOS CONTRATOS 


Todos os homens são filhos do Pai da natureza; (e, como) 
uma só família, não possuem senão um só patrimônio, que é 
o mundo entregue à sua discrição para, pelo uso dêle, conser- 
var-se, e melhorar-se; porém, o êrro e as paixões bem depressa 
destruiram esta harmonia; e foi necessário, por bem da ordem, 
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permitir a divisão e deixar a cada um o direito de propriedade 
exclusiva na parte que lhe apropriou; desde então o homem 
é senhor do seu quinhão (com direito) de usar dêle, gozando, 
dividindo, dando ou cedendo por tempo ou para sempre. 

Os contratos se fazem por dever de humanidade ou bene- 
ficência, ou por interêsse recíproco. No primeiro caso chamam- 


-se gratuitos e a sua justiça consiste em não exirgir-se interêsse 


algum, porque então cessaria de ser ato de caridade ou bene-. 


ficência. 

No segundo caso chamam-se permutatórios, porque, de 
parte a parte, se dá e se recebe; a sua justiça consiste na igual- 
dade da troca, exceto se livremente uma das partes cede à outra 
o excedente, 

Os contratos gratuitos são: 

doação, pelo qual um cede a ouiro o que é seu; 

mútuo, em que um cede a outro à propriedade para usar 
dela, por ser inseparável o uso do consumo, com obrigação 
de restituição equivalente em determinado tempo; 

comodato, em que um cede a outro o uso somente da 
propriedade, com obrigação de restituí-la em determinado tem- 
po; o comodatário é obrigado a zelar pela propriedade como o 
mesmo senhor dela; é responsável pelo abuso que fizer da mesma 
e pela sua falta, se nasceu de uma negligência ou abuso; 


mandato, ou comissão, pelo qual um se encarrega dos ' 


negócios de outro. Neste contrato O mandatário se obriga à 
diligência necessária tal qual devia ter nos própros negócios; 

depósito, pelo qual um se obriga à guarda e à conser- 
vação dos bens de outro. Tem iguais obrigações dos ante- 
cedentes. 

Quando a caridade não insta em tôda extensão a fazerem- 
se tais contratos inteiramente gratuitos, admitem condições 
mais ou menos onerosas, segundo as circunstâncias do neces- 
sitado. | 

Estes mesmos contratos mudam de nome quando se fun- 
dam no interêsse recíproco: o mútuo e o comodato tomam 
o nome de aluguel, fôro ou arrendamento; a comissão é O 
depósito de comissão ou depósito dispendioso. “ 





4 As correlações aqui lembradas entre os tipos de contratos a título 
gratuito e a título oneroso demonstram que FEIJÓ não era mero repe- 
tidor de ensinamentos tradicionais, sabendo dar realce a aspectos teóri- 
cos de real interêsse, 
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Além dêstes contratos permutatórios, são os mais gerais 
a compra e venda e a sociedade, para regular os que (os quais) 
convém observar algumas coisas relativas ao valor. 


DO VALOR 


Valor é a estima da coisa fundada na opinião pública. 

Para formar-se esta opinião concorre: 1.º) o físico da 
coisa que a torna mais ou menos durável, e aplicável a mais 
ou menos usos, e usos de mais ou menos importância; 2.º) 
os gastos de tempo, dinheiro e emprêgo de mais ou menos 
talentos, para apropriá-las aos nossos usos; 3.º) a raridade ou 
abundância dela; 4.º) a concorrência dos que usam, gastam e 
consomem a coisa. 

Por estas causas, reunidas insensivelmente, o público forma 
o valor das coisas. é 

Preço é uma quantidade moral que exprime o valor das 
coisas, e, como nem sempre as coisas têm um valor Íixo, por 
isso também o prêço varia ao ponto máximo, mínimo e médio. 

Na compra e venda devem se trocar coisas de igual valor, 
e êste valor é justo quando não tem sido estorquido do público 
por ignorância, êrro, dolo ou malícia nos meios que concorrem 
para formá-lo. Nas coisas raras a opinião dos contratantes 
forma o valor delas. 

Na sociedade devem os sócios participar da perda e ganho 
na proporção do capital de cada um. 

Em todo contrato deve haver conhecimento da coisa, que 
faz o seu objeto e liberdade na convenção. 

É objeto de contrato tôda propriedade real ou usual dis- 
ponível pela lei da ordem. 

É, portanto, dever respeitar as propriedades dos outros, 
não as atacando, ou seja, danificando-as ou privando os pro- 


5 Espírito sempre avêsso a explicações unilaterais, FEIJO não atri- 
bui o valor das coisas a um único fator isolado (utilidade, raridade, 
tempo e trabalho requeridos, oferta e procura etc.) mas prefere consi- 
derá-los em conjunto, observando, com finura que “por estas causas, 
reunidas insensivelmente (sic) o público forma o valor das coisas.” 
Merece ençômios essa concepção social do valor, definido, aliás, como 
“a estima da coisa fundada na opinião pública”. 

Análoga à de FEIJÓ é a posição de JOAQUIM JOSÊ RODRIGUES 
DE BRITO, nas já citadas Memórias Políticas, t. I, Memoria NI, págs. 
6 e segs., onde o uso, o trabalho e a concorrência são apontadas como 
sendo “as três causas que constituem ou alteram” o valor das coisas. 
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prietários do seu uso em todo ou em parte por tempo, ou para 
sempre, o que se pode fazer de muitos modos; vg. atentando 
contra a vida, saúde, membros, liberdade e exercício de facul- 
dades contra seus bens, sejam reais, sejam pessoais; v.g.: à 
boa fama e estima, seja caluniando, seja descobrindo faltas 
ocultas que, por casuais, não destroem o seu estado constante 
de probabilidade. 

Chamam-se faltas ocultas as feitas com intenção de 
ocultá-las, e apenas sabidas de tão poucos, que não passe, 
quando muito, da família ou casa do sujeito que as cometeu, 
ou de três pessoas de diferente família. | 

Quando, porém, as faltas são públicas ou seja, pelo nú- 
mero de testemunhas ou pelo ofício público de malícia, com 
que são feitas, ou ainda mesmo ocultas, mas não casuais, € 
que por isso realmente priva o sujeito da estima que logra, 
não só não é crime, mas até um dever censurá-las para pro- 
veito do autor delas, e exemplo da sociedade contanto que se 
censure sem aversão e com imparcialidade. 

Tôda a palavra ou ação, que tem por fim injuriar ou 
ridicularizar a pessoa, ofende o respeito e estima que se lhe 
deve como obra do Criador. 
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CAPÍTULO VI 


DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS º 


a) DO DIREITO DE LIBERDADE 


Todo o homem, propendendo para a felicidade e para a 
justiça, tem direito a procurar os meios de conseguir êstes fins. 

Todo o homem é, portanto, obrigado a respeitar êste direito 
e não pode embaraçar o exercício da liberdade de outrem, 
senão quando injustamente atentar contra seus direitos ? 


O direito da liberdade pode considerar-se como o mesmo 
direito de propriedade, pois que a liberdade é uma propriedade 
pessoal, inata, essencial do homem. 





6 Título dado ao capítulo pelo organizador desta edição, assim 
como aos demais daqui por diante. Os sub-títulos são de FEIO. 


7 Não é demais salientar essa compreensão da liberdade em têrmos 
de liberdades harmônicamente correlacionadas, a liberdade de um sendo 
limite à liberdade dos outros, KANT havia dito: “Direito é o con- 
junto das condições mediante as quais a liberdade de um se concilia 
com a liberdade dos demais segundo uma lei universal de liberdade”, 
HERBERT SPENCER dirá: “o direito de um termina onde o direito 
de outro começa”. É na linha dessa concepção liberal do Direito que 
se situa o Padre DIOGO ANTÔNIO FEIJÓ. 
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b) DO DIREITO DE IGUALDADE 


Todo homem pertence à mesma espécie, é filho do mesmo 
Pai Comum; tem as propriedades essenciais do seu indivíduo; 
é, portanto, senhor delas e, neste sentido, todo homem é igual 
a outro homem, tem igual direito de usar do que é seu, e não 
é subordinado senão ao Autor de seus dias. 


Ninguém, portanto, pode pretender tornar outro homem | 


instrumento e meio para chegar a seus fins; é um atentado 
contra o direito de igualdade. * 


Pode um homem ter mais fôrças, mais talentos e mais 
fortuna e, por isso, ter maior número de direitos que lhe dá 
o maior número de propriedades, mas o direito de gozar delas 
é igual ao que tem outro qualquer de gozar das que também 
possui. A beneficência, contudo, subordina as propriedades de 
uns ao proveito de outros, como adiante veremos. 


Cc) DO DIREITO DE SEGURANÇA E DEFESA 


Desde que o homem tem direito, se concebe a necessidade 
de segurá-los e defendê-los; e se assim não fôra, aconteceria 
que qualquer poderia atacá-los e privar dêles os proprietários, 
frustrando-se assim o uso e serventia de tais propriedades sôbre 
que tinha direito. 


Portanto, desde que razões prováveis nos convencem de 
sermos atacados em nossos direitos, podemos usar de todos 
os meios necessários para prevenir o ataque, ainda a custo do 
injusto agressor. E se podemos segurar nossos direitos no caso 
de provável ataque, muito maior direito temos de defendê-los 
quando realmente são atacados. Mas a defesa, bem como a 
segurança, não deve se estender a mais do necessário para 
conservar os direitos ameaçados ou atacados; porque, tudo 





8 Fis aí outro ponto em que é irrecusável a adoção de uma das 
teses fundamentais da Ética de KANT, a do valor final da pessoa 
humana. Lembro a célebre passagem da Crítica da Razão Prática, em 
que KANT reconhece ser o homem “bastante profano”, mas que a 
humanidade nêle tem um valor infinito, sendo a única das criaturas que 
deve sempre ser tratada como fim, jamais como meio. 

Enquanto, porém, o filósofo alemão concebe o respeito à pessoa 
como um imperativo autônomo da vontade pura, FEIJÓ o apresenta 
como simples corolário do “direito de igualdade”, cujo fundamento é 
a relação entre o Criador e as criaturas. 
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quanto excede a segurança e defesa é um verdadeiro ataque. ? 
Ao direito de defesa acompanha o direito de reparo, pelo qual 
o atacado exige a reparação do dano feito por todos os meios 
necessários a conseguí-lo a custo do danificador. 

Todos êstes direitos são encarados no homem fora da 
sociedade ou nos casos em que não pode ter recurso ao ma- 
gistrado, ao que compete segurar, defender e reparar os danos 
feitos aos particulares. 

Mas o homem errará na aplicação ou uso de seus direitos 
tôdas as vêzes que não se considerar em tôdas as suas relações, 
pelas quais muitas vêzes êle terá subordinadas suas proprie- 
dades e seus direitos aos dos outros. 1º 

Examinemos, portanto, o que o homem deve em conse- 
quência do direito que os outros têm ao seu socorro. 


8 Atente-se à finura da análise, ao assinalar o autor como e quando 
a legítima defesa excede de seus justos limites, convertendo-se, por sua 
vez, em ataque. 


. *9 Como se vê, e o Capítulo seguinte melhor o explicará, FEIJÓ 
não é um individualista ferrenho: prega, ao contrário, a subordinação 
dos direitos individuais às exigências da coletividade. 
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CAPÍTULO VII 


DA BENEFICÊNCIA 


Os deveres do homem relativamente aos outros se dividem 
em deveres de justiça e beneficência; tomando-se a palavra de 
justiça numa significação mais restrita, pelo dever de deixar a 
cada um gozar do que é seu; direito perfeito, porque sempre 
se pode respeitar e que, por isso, é acompanhado do direito 
de segurança, defesa e reparo. * 

Beneficência é o dever de concorrer para os fins da cria- 
ção ou, por outras palavras, dever de socorrer, de fazer bem 





11 Todo êste capítulo, que completa o anterior, desenvolve a teoria 


do Direito Natural, então em voga, distinguindo os “deveres de justiça” 


dos “deveres de beneficência”: os primeiros são considerados perfeitos 
porque suscetíveis de obediência coercitiva (“ad ea jure stricto et perfecto 
obligamur, ut si violaverimus, “codem jure stricto damnum resarcire 
teneamur, GENOVESI — Metaphysicarum Elementa, ck. t IV, cap. 
XI) enquanto que os segundos ficam confiados às virtudes do cumpri- 
mento espontâneo. 

Veremos que, no capítulo X, FEIJÓ volta ao assunto €, indo além 
das convicções imperantes em seu tempo, aceniua à necessidade de se 
cumprirem os deveres de “beneficência”, cujo conceito é a raiz de uma 
idéia destinada a expandir-se e a se afirmar nos horizontes da vida 
social e jurídica: a de justiça e dever social, abrangendo a de assistên- 


cia social, 
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a outrem; direito imperfeito, porque nem sempre se pode fazer 
bem e, por isso, nem sempre é acompanhado do direito de 
segurança, defesa e reparo. 


O dever de beneficência se descobre nas faculdades do 
mesmo homem. A sensibilidade, esta inclinação a viver juntos, 
a necessidade desta união para poderem se desenvolver as 
faculdades intelectuais e morais, o interêsse que todo o homem 
toma nos bens e males alheios, a propensão a socorrer o des- 
graçado, a rápida comunicação dos mesmos sentimentos (me- 
diante) o dom da palavra, a tendência de comunicar os pensa- 
mentos, a aprovação e louvor às virtudes sociais etc., tudo 
decide que o homem nasce para a sociedade de seus seme- 
lhantes, que é obrigado ao socorro mútuo e que todos os seus 
direitos e faculdades estão subordinados e hipotecados ao bem 
geral, 14, 

Esta é a sociedade geral, natural, para a qual todos nascem 
e para a qual todos entram independente de sua vontade, mas 
para a qual todos se sentem impelidos por suas propensões, 
faculdade e interêsse; sociedade, contudo, onde se não reco- 
nhece outro chefe que o Autor da natureza, nem outro estímulo 
que a lei da ordem; porém, os abusos da liberdade obrigaram 
aos homens a reunirem-se, criarem chefes e estabelecerem uma 
consciência pública na lei e uma liberdade pública no execu- 
tor, para o fim de sermos associados, guiados por uma só 
regra e constrangidos por uma igual fôrça a praticar aquilo 
mesmo a que sempre foram obrigados. 


Esta é a natureza e o fim essencial de tôda sociedade 
civil, 18 





12 Nunca será demais dar ênfase a essa passagem em que FEIO 
exalta a sociabilidade, não apenas como uma inclinação a viver em 
comum, mas também como propensão natural à ajuda mútua, à comu- 
nicação e à solidariedade, até o ponto de reconhecer que todos os direitos 
e faculdades do homem “estão subordinados e hipotecadas ao bem geral”, 


13 Em poucas linhas FEIO resume os pontos capitais do que se 
poderia denominar “contratualismo moderado”, que remonta aos ensi- 
namentos de GROCIO (Cfr. MIGUEL REALE — Filosofia do Direito, 
4% ed. págs. 557 e segs.), O homem é um ser dotado de appetitus 
societatis ou de sociabilidade, nascendo e vivendo, necessariamente em 
sociedades “independente de sua vontade”: é a sociedade geral ou na- 
tural. Os abusos da liberdade exigem, contudo, o estabelecimento, 
mediante pacto comum, de uma sociedade civil, com leis que disciplinem 
os direitos e subordinem todos às sanções superiores, decorrentes da 
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Além da sociedade geral e sociedade civil, há outras socie- 


dades naturais de menor extensão; tais são: sociedade conjugal, 
sociedade doméstica ou paterna eic. 





ordem legal e imponíveis pela autoridade comum, todos sendo, como 
observa FEIO, “guiados por uma só regra e constrangidos por uma 
igual fórça”. 

Donde se conclui que, nessa ordem de idéias, não é a sociedade 
como tal que se funda num contrato, mas sim a “sociedade civil” ou 
a ordem jurídico-política. Dêsse modo, a ideciogia de ROUSSEAU 
se acomodava às exigências de uma ordem democrática alicerçada, como 
vimos, no respeito mútuo das liberdades iguais. 
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CAPITULO IX 


DA FAMÍLIA 


DA SOCIEDADE CONJUGAL 


A inclinação para a propagação da espécie, o desejo da 
sociedade ou companhia se verifica na sociedade conjugal, pela 
qual se convenciona um homem e uma mulher de viver juntos 
em tôda a sua vida e em perfeita harmonia e amizade, supondo- 
-se cada um naquêles ofícios apropriados à sua constituição, 
tendo por fim o adjutório e mútuo socorro, e a criação e edu- 
cação dos filhos. 


A natureza, na robustês que deu ao homem, na energia 
de suas faculdades e na preeminência do seu juízo, ensina que 
êle foi destinado para chefe desta sociedade, guia, e defensor 
de sua mulher, que êle deve amar como parte do seu ser. 


A mulher, pela fraqueza de sua constituição, pela viveza 
de sua imaginação, pela delicadeza de seus tratos, pela voz e 
pelo gesto do homem, ainda menino, deve conhecer que foi 
destinada para agradar e suavizar os trabalhos de seu marido; 
que nas artes agradáveis é que pode fazer progresso, que deve, 
portanto, respeitar as decisões do chefe, o qual não deve ter 
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em vista, nas suas resoluções, outra coisa que o bem ser de 
ambos, 

A monogamia e a indissolubilidade do casamento, pro- 
duzindo a firmeza no contrato e a exclusão no amor, € O adju- 
tório recíproco, assegura OS fins do mesmo contrato; contudo, 
quando causas razoáveis façam insuportável a união de ambos, 
não pode deixar de ser permitido o divórcio (providenciada 
a educação dos filhos) ficando, porém, inábeis para contrair 
com outrém. !* Será, em algumas circunstâncias, um mal, po- 
rém, sempre menor que o que poderia produzir a faculdade de 
passar às segundas núpcias. 

São inábeis para contrair matrimônio Os incapazes de 
convencionar por falta de razão ou de liberdade e os ascendentes 
e descendentes em linha reta, onde é incompatível a reverência 
e obediência, devida com amor € igualdade, que deve reinar 
neste contrato, além do retrocesso desaprovado pela natureza. 


DA SOCIEDADE PATERNA 


O homem nasce e é, pouco a pouco, que à experiência, 
desenvolvendo suas faculdades, O constitue em estado de vi- 
vência sôbre si. Os pais, que concorriam para à existência dos 
filhos, a quem a natureza inspira desde os primeiros momentos 
da existência o cuidado, zêlo e amor, devem obedecer a êste 


instinto sagrado, porque a voz da natureza é a voz de Deus. 


É, portanto, dever dos pais concorrer para à criação e 
educação física e moral dos filhos, até que êstes se tornem inde- 
pendentes de seus cuidados. Chegado êste momento, principia 
o filho a viver uma vida própria, e sua razão é única guia de 
sua liberdade. Não é mais obrigado a ceder ao império; porém, 
jamais cessará a reverência € respeito ao autor de seus dias, 
nem a gratidão a quem o nutriu e educou, sem o que ou mor- 
reria ou para nada serviria. 

Se o marido e a mulher devem amar-se, como uma só 
pessoa, o filho deve sacrificar seus bens e sua própria vida 
para salvar um pai que cumpriu para com êle seus deveres, 
e, se o sacrifício da vida parecer excessivo e só admirável, 





14 Como se vê, embora empregando o têrmo divórcio, o que FEJÓ 
admite é o desquite, em terminologia atual, dada a proibição de novas 
núpcias. 
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a ninguém parecerá excessivo o sacrifício dos bens; é uma 
indenização dos gastos e despesas feitas para a sua educação; 
os bens do filho são o produto da indústria do pai que o 
criou, nutriu e pôs em estado de adquirir. 

A mulher merecerá ao homem mais amor, porém o pai 
tem maior direito à gratidão, ao reconhecimento e a tôda 
condescendência que fôr compatível com os outros deveres. 


DA SOCIEDADE DOMÉSTICA 


Acontece que os filhos, chegados à idade da indepen- 
dência, escolhem ficar na companhia dos pais, a qual pode, 
e costuma-se engrossar pela assistência e coabitação de pa- 
rentes é estranhos que procuram viver debaixo de sua pro- 
teção. 

Neste caso a sociedade se torna de paterna a doméstica, 
onde são obrigados os associados a obedecer e respeitar ao 
pai de família como filhos adotivos. 16 

O pai é obrigado a dirigir os trabalhos da família para 
o bem comum é usar de todos os meios para conseguir êste 
fim, ainda mesmo perseguindo os fugitivos, quando êstes ante- 
riormente convencionassem prestar seus serviços a êle. 
| Deve providenciar a tôdas as necessidades, sem exigir 
indenização, exceto se a convenção foi temporária e a cari- 
dade não determinar de outra sorte. Sendo, porém, livre aos 
associados retirarem-se quando lhes convier, indenizando ao 
pai de família dos prejuízos, se houver, porque é incompa- 
tível com os deveres que o homem tem para consigo e com 
os deveres de beneficência que se cative para sempre. 





Ei Ao tempo em que FEIJÓ escreveu estas páginas, a sociedade 
patriarcal, sob a chefia de um pater familias, nos moldes das descritas 
por GILBERTO FREYRE em Casa Grande e Senzala, era uma das 
componentes da sociedade brasileira. Além do sentido ético atribuído 
à “sociedade doméstica”, note-se o reconhecimento do caráter transi- 
tório, e não natural, que FEIJÓ confere aos laços de subordinação. 
sabido, aliás, que êle viveu em consonância com êsses princípios, liber- 
tando fregiientemente seus escravos e assumindo posição francamente 
favorável à sua progressiva emancipação. 
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CAPÍTULO X 


DOS DEVERES DE BENEFICÊNCIA 


Os deveres de beneficência não podem ser outros que os 
que temos para conosco, à saber: amar e estimar os outros 
como a nós e, em consegiiência, socorrer, ajudar, cooperar 
para que sejam virtuosos e felizes, 


Tudo quanto pode injustamente contristar ou molestar 
os outros, é contra o amor que lhes devemos. Será injusta- 
mente quando a necessidade ou utilidade não puser em co- 
lisão os direitos do inocente com os daquêle a quem se pretende 
molestar ou contristar, ou se o não fizermos em benefício do 
mesmo a quem parece ofendermos. 

O benefício é a ação feita no desígnio de fazer bem a 
outro, sem pretender por isso retribuição. Esta é a idéia que 
formamos do benefício: é necessário que seja efeito de amor, 
por isso pronto e acompanhado de afabilidade para nos obrigar. 


Tôda omissão, seja em embaraçar o mal ou em não 
socorrer, como e quando a caridade obriga, é uma violação da 
ordem que ligou o gênero humano por propensões que deu 
a cada indivíduo, 

Sendo o homem destinado para a sociedade, quando deverá 


êle fazer sacrifício e por quem? 
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Sacrificar-se por um só, por outro homem, é um sacri- 
fício que atrai a admiração; mas sacrificar-se por muitos é 
o destino do homem criado para conservar sua espécie; porém, 
quais serão êstes sentimentos que merecem o sacrifício de um 
s6? É o gênero humano, é a sociedade civil, é, enfim, o pe- 
queno círculo onde se achar um chefe e súditos, e então cada 
indivíduo é obrigado a concorrer para a salvação do todo, 
porque êste é o fim de semelhantes associações. 1º 


Muitas vêzes o homem será obrigado a sacrificar-se por 
outro homem, quando seus talentos, seu emprêgo ou alguma 
outra circunstância façam sua pessoa importante e conside- 
rável ao bem da sociedade. 


Tôdas as vêzes, pois, que o sacrifício da vida de um 
homem é necessário para a salvação de muitos, que concorrem 
para o bem ser da sociedade, é uma obrigação o sacrifício; 
porém dos bens, do cômodo, etc., deve ser feito em benefício 
de qualquer contanto que seja maior o mal que se pretende 
evitar, não resultando de semelhante benefício prejuízo igual 
a terceiro inocente. 


Do que temos dito se conclui que o direito de segurança, 
defesa e reparo deve ser julgado pela beneficência que manda 
sofrermos pelos outros; e pelo direito que tem a sociedade 
sôbre todos. ”” Pelo qual direito eu não posso privá-lo de 
um indivíduo que lhe pode servir para conservar seus bens ou 
outra qualquer coisa de que a mesma sociedade se dispensa 
com menos incômodo, excetuando o caso em que o ofensor 
se julga se tornará cada vez mais ousado pelo sofrimento de 
um inocente. 

Tendo todo homem direito à beneficência de outro, não 
o tem, contudo, de violentálo a que lhe faça bem, 

Cada um é livre para reconhecer suas circunstâncias e só 
êle sabe, completamente, como e quando pode fazer o bem. 

Contudo, quando os casos são extremos, em que não se 
pode esperar pela decisão ou beneficência alheia, sendo evi- 


16 Como assinalei no prefácio, há nestas palavras de FEDOÓ uma 
nota autobiográfica antecipada, como que prevendo o destino de uma 
vida caracterizada, acima de tudo, pelo firme propósito de devotar-se 
ao bem da Nação; “de sacrificar-se por muitos”, como sinal da dignidade 
só conferida ao homem de exceção, “criado para conservar sua espécie”. 


17 Nossos os grifos. Cfr, o observado na nota 11 supra. 
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dente e irremediável o mal, cada homem tem o direito de se o o 
utilizar dos bens da sociedade que são os bens das partes. EA = 

Por bem da ordem deve sofrer-se o mal; mas a mesma | 
ordem não quer que o homem pereça pela desumanidade de 
seu semelhante. 

Tôdas as vêzes, porém, que tácita ou expressamente = 
alguém se obriga a fazer o bem por êste contrato, pode ser no ' 
violentado a fazer o bem que convencionou. | E o 

Se não podemos nos servir dos bens alheios, além dos a 
casos extremos e irreparáveis, sem dúvida nos grandes males, Eae CAPÍTULO XI | 
cujo remédio não admite demora, podemos, ainda contra a | : 
vontade do dono, nos utilizar momentaneamente do que fôr | 
necessário para prevenir os referidos males, sendo êstes maiores ed " 
do que aquêles que vai experimentar O dono, € indenizando O | ; | 
mais pronto possível e satisfazendo a todos os prejuízos resul- A DA OBRIGAÇÃO DE RESTITUIR n 
tados desta ação. a E 

Este ato é recomendado pela humanidade; nem ataca a = | 
propriedade, por ser momentâneo somente o USO dela; e a : 
resistência da parte do proprietário é injusta a todos os Tes- 
peitos e, por isso, inatendível, para deixar de ser violentada. 





haver feito o que se devia de maneira que sejamos julgados 
causa dêle, sendo, por isso mesmo, consegiiência de uma ação 
injusta, se é obrigado a indenizar o prejudicado, reparando por 
êste modo a injustiça da ação. 


Esta indenização deve ser proporcionada ao mal, que se 
nos deve imputar. 


| Desde que se fêz algum mal, ou êste aconteceu por não 
X 


| 
| 
| 
“a Portanto, a indenização será total se formos causa prin- 
a | cipal; será parcial, se formos causa subalterna. Se formos 
| | causa cooperadora em tôda ação, de modo que sem a nossa 
| cooperação a ação não se faria, seremos obrigado à indeni- 
| zação total da falta dos sócios; aliás, cada um responde pela 
| parte em que prejudicou a terceiro. 


A restituição dá-se própriamente na mesma coisa em que 
| se prejudicou ou no equivalente, faltando. A satisfação dá-se 
nos casos em que não é possível a restituição no equivalente, | 
| porque então devemos satisfazer ao ofendido por tôdas as | 
RA maneiras racionáveis, a fim de reparar a injustiça; v.g.: no 
e | homicídio, mutilação, injúria etc., em que só é possível a satis- 
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fação, ou em bens ou em serviços, obséquios, reconhecimento 
da culpa e imploração de perdão etc. 

Tem-se ensinado constantemente que só a violação da 
justiça ou dos direitos perfeitos é que obriga à restituição e à 
satisfação, ou a violação da beneficência quando esta se torna 
um direito perfeito, em razão de convenção tácita ou expressa. 


Talvez aconteça ser esta a opinião fundada em não ser. 


acompanhado o direito de beneficência do direito de segurança 
e defesa, e por isso a sociedade não obriga os violadores de 
tal direito ao reparo do mal, que ocasionaram, por não cum- 
prir com seu dever a tal respeito. *º 

Parece, porém, que a sociedade, para manter à tranquili- 
dade pública, tem talvez razão de deixar ao arbítrio de cada 
um o uso dêste direito; nem por isso deixa a consciência de 
gritar ao homem, que reconhece os vínculos da sociedade 
geral, que êle é causa dos males em consegiiência da falta do 
dever de beneficência e que, para ser justo e tornar-se agra- 
dável ao soberano Autor da natureza, que é o Legislador su- 
premo, deve reparar êste mal, 

O desgraçado que é atormentado pela fome, pela dor, ou 
pela miséria, porque o desumano lança vistas indiferentes sôbre 
sua desgraça, não tem neste mundo a quem se queixe da infra- 
ção da caridade, lei de tôdas a mais sagrada; porém, o árbitro 
supremo, para quem êle apela na sua dura consternação, há 
de, sem dúvida, exigir dêste ente degenerado a mais restrita 
responsabilidade por semelhante ação. | 

Nem vejo outro recurso para êste bárbaro, senão o alívio 
do oprimido e o reparo dos males em consegliência de sua 
desumanidade, por exemplo: a nutrição, a educação de uma 
família, cujo pai pereceu, por não havê-lo socorrido; o carinho, 
dádivas e obséquio àquele a quem se deixou padecer etc. 

É assim que a consciência fala a todos os homens, que 
a escutam mais que à razão; é assim que sempre obra o homem 





18 Cfr. nota 11 supra. Como dirá, logo a seguir, FEIO reconhece 
que talvez (sic) seja razoável deixar os deveres de beneficência “ao 
arbítrio de cada um”, mas faz diversas ressalvas, das quais resulta ter 
êle compreendido que os deveres para com a sociedade também podem 
configurar “formas de restituição”, ou de reparação do dano causado 
por falta de socorro ou assistência. 

Situadas nas coordenadas de seu tempo, estas páginas de FEIJÓ 
se revestem de um significado deveras singular. | 
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reto e de boas intenções, e que ama de coração ao seu pró- 
ximo. 1º Quando há um dever reconhecido pela lei da natu- 
reza, que é a voz de Deus, não sei porque se julga necessária 
uma convenção para dar mais fôrça a êste mesmo dever. ?º 


Rai Sobre E figura do “homem reto”, cfr. o pequeno estudo publi- 
como suplemento e que, na realidade, constitui um complemento 
ao Caderno de Filosofia Moral, : 


2 () último período revela bem a perplexidade de FEIJÓ, que 
chega a intuir o futuro caráter coercitivo dos deveres de justiça social, 


apesar de reconhecer, por fidelidade às idéias liberais de seu tempo, 
ser do interêsse geral que o bem seja feito espontaneamente, sendo 
cada qual juiz de seu dever para com a sociedade, segundo as circuns- 
tâncias (cfr. pãg. 154 supra). 


Não há dúvida, porém, que os capítulos finais dêste Caderno 


revelam tôda a inquietante preocupação do futuro Regente do Império 
pelos aspectos mais gritantes da “benificencia” social, 
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CAPÍTULO XII 


DA COLISÃO OU CONFLITO DOS DEVERES 


Muitas vêzes nos achamos em circunstâncias de parecer 
obrigados a ações opostas; mas não é isto possível porque Deus, 
que é o Autor da ordem, não pode querer obrigar o homem 
a coisas contraditórias; e, por isso, bem examinada a oposi- 
ção ou conflito dos deveres, acharemos que é a parte ou o 
conflito ser sômente de coisas físicas e não morais;2! e para 
assim conhecermos, teremos sempre em vista os seguintes 
princípios: 

1.º -—— O homem foi feito para manifestar a glória do 
Criador, por meio de suas ações. 

Portanto, tudo aquilo que se opuser a êste fim, tendendo 
diretamente ao desprêzo ou desonra do Criador, é sempre 
inadmíssivel. 

2º -— O meio de manifestar a glória de Deus é amar 
ao próximo como criatura sua muito amada; todos os deveres 
se dirigem a desempenhar êste-grande dever de não fazer mal, 
e fazer todo o bem possível. 


21 Assim no texto de EUGÊNIO EGAS, sendo provável se deva 
ler: “acharemos que a oposição ou o conflito ser somente de coisas 
físicas e não morais”. 
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Portanto, tudo quanto se encaminhar a fazer o bem sem 
desprêzo ou desonra do Criador, é um dever acima de todos, 
ou ao qual todos se dirigem. 

30 — O homem deve amar-se e estimar-se como cria- 
tura amada e estimada do Criador. 

Ama-se conservando-se e melhorando-se. Estima-se con- 
correndo para os fins que o Criador propôs na criação do 
Universo. | 

Portanto, todo sacrifício de sua conservação e O melhora- | 
mento em benefício da sociedade geral ou particular, é um | 
dever. 

Para os demais casos de conflito, é evidente: 

1.º — Que prefere aquêle dever, cuja execução não admite 
demora, ao que admite. 

2º — O mais forte ao mais fraco; v.g.: O natural ao 
positivo, o geral ao particular; o próprio ao alheio; o que con- 
serva ao que aperfeiçoa; o que aperfeiçoa mais ao que aper- 
feiçoa menos etc. ço 

30 — Em circunstâncias iguais o mais antigo ao mais a SUPLEMENTO 
moderno: o certo ao duvidoso etc. o 





162 





E 
4 
b 
j 
ta 
j 
Ê 
F 
b 
4 
ts 
4 
: 
N 





O RETRATO DO HOMEM DE HONRA E 
VERDADEIRO SÁBIO * 


O sábio e homem honrado põe a sua felicidade em temer 
a Deus, e em lhe ser fiel; olha o pecado como o maior dos 
males e quisera antes perder tudo que cometê-lo, 

Fala sempre com o maior respeito de Deus, de religião, 
das coisas santas, e dos maiores: nem murmura dêles, nem o 
consente fazer, se pode. Não se envergonha de ser devoto, nem 
de o parecer; mas evita exteriores, que faria ridicularizar sua 
piedade, 

Nenhum interêsse é capaz de o fazer mentir e faltar à 
verdade; mas não jura por ela: e sabe guardar segrêdo a tempo, 
e sem mentir jamais. 

É tão fiel à sua palavra como prudente em a dar. Observa 
o que tem prometido, sem agravar a consciência e falta à lei. 

Está sempre pronto para servir a todos, quando pode. 

É dócil e afável até com os pequenos: nunca mostra desi- 
gualdade de humor e de gênio, que o faça odioso e insupor- 
tável; tem Sempre um rosto sereno, e esta amável alegria, com- 


* Transcrito do Almanach Litterario de S. Paulo, 1880, págs. 107 e 
segs. Já publicado na Revista Brasileira de Filosofia, 1958, fasc. 31, 
págs, 353 e segs. 


165 





punheira da inocência e da bondade do coração; naturalmente 
é civil e político com todos e se contrafaz para não molestar 
alguém. 

Não despoja e vexa cruelmente o pobre, ainda que êste lhe 
deva; quer antes experimentar as infelicidades do que fazer 
alguém infeliz; nem também conserva na mão o salário do artí- 
fice e trabalhador. 

O homem de honra cumpre fielmente com as obrigações de 
pai, de esposo e de amo: seus domésticos se julgam felizes em 
o servir; porque êle os trata mais como filhos do que como 
servos; seu império é o da doçura e do amor. Honra com O 
maior respeito aos que lhe deram a vida, e a sua mesma velhice 
lhe aumenta o cuidado e o amor; debaixo de qualquer exterior 
que os veja, suas pessoas lhe são sempre veneráveis. 

Agradecido ao bem que se faz, corresponde, quando pode, 
igualmente, e até com a maior liberalidade, mas sem mostrar 
que não quer ficar em obrigação. 

É generoso, humano, benéfico; gosta de fazer o que pode 
atrair os outros, sem contudo pensar nisso nem o desejar. 

Êle nem se admira nem se desanima quando lhe pagam 
com ingratidões os benefícios, porque os não faz por amor dos 
homens, mas para agradar e imitar ao soberano benfeitor. 

Seu gôsto é fazer bem, antes que lho peçam, e quando não 
pode, se desculpa em têrmos tão sinceros e corteses, que obriga 
e encanta; e jamais se jacta do benefício que faz; nem se esquece 
do que lhe fazem. 

Estima emprestar sem algumas outras precauções do que 
aquelas que dita a prudência; e iaz aos outros o mesmo que em 
iguais circunstâncias quereria que lhe fizessem, sem esperar 
interêsse ou recompensa, senão daquele que declara -—— que 
todo o que emprestar aos pobres emprestará a Éle, e não sem 
lucro (Lucas, 6) e olharia como um ganho sórdido e vergo- 
nho o que grangeasse dêsse modo, se ao menos não sofresse 
ou fizesse alguma perda. , 

Não tem inveja da fortuna dos outros; fala bem até dos 
seus mesmos êmulos, não procura escurecer o esplendor que 
os cerca; é o primeiro em lhes fazer justiça; nunca se presume 
mais digno do que êles; só faz à sua glória uma louvável emu- 
lação e ansiosos desejos de praticar melhor o que os outros 
praticam bem. ? 

Êle guarda sem trabalho os segrêdos dos outros e encerra 
com igual discrição o que a imprudência ou a liberdade da 
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conversação declara, sem lhe escapar palavra que o faça mesmo 
suspeitar. 

É prudente em seus discursos e em suas ações nem se 
mostra violentado nem muito livre; quer antes parecer tímido 
que atrevido. A ninguém condena, se pode, sem ouvir parti- 
cularmente no que pertence à honra do próximo. 

O homem honrado se aplica a saber e a estudar a reli- 
gião; mas não rejeita o que a razão não pode compreender, 
antes submete suas fracas luzes à autoridade de Deus, que não 
pode enganar-nos. 

Faz bem aos pobres, mais em vida que depois de morto, 
porque seu merecimento é muito maior, e se empenha em 
aliviar a humanidade abatida conforme às suas posses. 

Gosta de conservar boa reputação; pois aquêle que não 
a estima transgride a lei do Espírito Santo e se faz digno de 
desprêzo; e olha com horror os duelistas, que por um falso 
ponto de honra, por matérias, algumas vêzes, bem frívolas, 
respiram a mais bárbara vingança. 

O sábio é reto, sincero, e nada preza tanto como ser 
virtuoso; êle não se entrega à vingança; antes põe a glória em 
dominar seus movimentos, vencer-se a si mesmo e perdoar as 
ofensas, os têrmos impolíticos; os ditos picantes e injuriosos 
ultrajes recacm sôbre o seu autor, e só a êle desonram. A 
sua vingança é dar bem por mal e obrigar a seus inimigos, 
— se os tem, a que o amem, não se vingando déles senão com 
benefícios. 

O sábio não fala muito, porque os grandes faladores são 
olhados como insensatos e loucos. 

Sabe na conversação falar e ouvir; ou para melhor dizer, 
ouve mais do que fala; sem cair contudo em extremos viciosos. 
Instruído pela sua experiência e pela dos outros, que é no 
falar que se cometem maiores faltas, pensa muito no que diz, 
e tem cuidado em não dizer qualquer coisa que possa ofender 
a Deus, aos homens, e prejudicar aos outros ou a si. 

Evita as disputas, que não são necessárias porque a cari- 
dade perde nelas mais do que ganha a verdade. Sabe acomo- 
dar-se a todos os espíritos e a todos os gênios, quando a de- 
cência e a sabedoria o permitem; e se porta de modo que 
a ninguém desagrada, julgando favoravelmente dos outros, 
escusando suas fraquezas e não envenenando suas virtudes. 
Contudo não confia imprudentemente, em todo o gênero de 
pessoas; encerra em si mesmo o que importa ter oculto, e não 
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diz senão o que quer que lhe se saiba; nem procura meter-se 
nos negócios alheios, nem comunica os seus; patenteia o rosto 
e fecha os lábios e o coração, porque a língua indiscreta arruina 
os mais sábios projetos. 


Ea 


O sábio não é soberbo, por mais nobre e rico que seja; 
persuadido de que o merecimento nada tem, que se lhe asse- 


melhe menos do que a altivez e orgulho. Sabe quando é preciso 


conservar os direitos de sua ordem e dignidade, mas sem 
soberba. 


Jamais se jacta do seu nascimento ou riqueza; mostra-se 
superior a estas vantagens esquecendo-as. Não louva seus 
talentos e qualidades, é o único que os ignora. Por mais alto 
que seja o ponto de glória onde sobe, a vaidade não se assenta 
aí com êle; conserva no meio dos benefícios da fortuna a simpli- 
cidade dos costumes e a afabilidade do gênio. 


Êle encontra em sua virtude e religião remédio para todos 
os contratempos, que lhe sucedem, e triunfa dêles pelo seu 
valor, sem a ridícula insensibilidade dos faisos sábios do paga- 
nismo. As desgraças e as enfermidades o abalam, mas não 
o abatem; afligem-no, porém não o perturbam. A mesma 
injustiça dos homens a seu respeito não o surpreende, porque 
já o esperava e vivia tranquilo. O testemunho da sua cons- 
ciência o consola. Sente ter inimigos, mas não perde por isso 
assaz, nem enfada os mais com a narrativa de suas dores e 
desgraças; e, se não pode deixar de sentir seus males, ao menos 
foge de os fazer sentir aos outros. 


O sábio sofre com paciência o mau gênio e defeitos das 
pessoas com que trata, e procura não precisar de igual indul- 
gência; nada lhe parece mais ridículo do que intentar reduzir 
todo o mundo à sua vontade, e não querer sujeitar-se a nenhum. 


O infeliz, e principalmente seus amigos e parentes, acham 
sempre alívio na bondade de seu coração, remédio em sua bene- 
ficência, e poderoso arrimo em seu crédito. 


Ocupa-se mais em se emendar das suas faltas do que em 
emendar as dos outros; e quando se vê obrigado a repreender 
ou castigar o faz com brandura e bondade, 


Os defeitos dos homens lhe inspiram mais compaixão e 
ternura do que aversão e aspereza, porisso não é arrebatado e 
cruel a respeito dos que deve repreender; não usa jamais destas 
admoestações picantes e duras, que só servem ordinãriamente 
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de azedar os culpados, desesperá-los e enchê-los de ódio e de 
aversão. 

Emprega firmeza quando se faz precisa e nunca cólera. 

Elogia aos outros de boa vontade, mas não é pródigo nos 
louvores. Crê dever ao merecimento e à virtude Dnicamente 
êste justo tributo, que é tão puro como o seu coração. 

Envergonha-se igualmente de receber elogios que não 
merece. Ainda que a verdade seja menos agradável que a 
lisonja, estima ouví-ta da parte dos seus mesmos inimigos; 
honra a virtude debaixo dos mais vis exteriores; estima todo o 
homem virtuoso em qualquer estado e situação em que o veja 
e unicamente aborrece o vício. 

As graças que lhe dizem não o irritam, porque tem a alma 
grande e lança tudo à boa parte. Não se aflige sem propósito; 
nem dá falsas interpretações a palavras e discursos, que podem 
não lhe pertencer. As mesmas graças picantes e inofensivas 
dissimuta com prudência, ou as repulsa com presteza. 

Foge das amizades perigosas que poderiam corromper seu 
coração, e perverter seu espírito; e quanto mais agradável é a 
companhia de certas pessoas sem religião e bons costumes, 
tanto mais a teme. 

Conhece que nos acostumamos facilmente a gostar e adotar 
os sentimentos ainda mais desprezíveis das pessoas que amamos, 
e adverte que os pomos podres comunicam depressa sua cor- 
rupção aos bons. 

Igualmente evita a comunicação pedante; e todos, pelo 
temor de se impacientar, e porque são opostos ao seu caráter 
sério o modesto, 

E prudente na escolha de seus amigos e procura mais tê-los 
bons do que muitos, persuadido que um amigo fiel é das coisas 
mais raras no mundo. A ninguém dá sua amizade, senão depois 
de os ter longo tempo experimentado, porque os quer para 
sempre. 

Custa-lhe tomar amigos e ainda mais deixá-los; porém não 
os quer senão virtuosos e honrados, 

O sábio renuncia gostosamente a tôda comunicação que 
não pode conservar sem crime, e prefere quase sempre a socie- 
dade dos seus iguais às pessoas muito acima ou abaixo de sua 
condição. 

Jamais profere coisa alguma que ofenda a reputação do 
próximo. Sabe que as murmurações fazem de ordinário chagas 
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profundas, e sabe também que é por maldade e imprudência 
de nossa língua que adquirimos os maiores inimigos. le diz 
com prazer todo o bem que conhece nos outros e cala o mai 
que não tem justas razões de o descobrir. Falando dos vícios 
e defeitos, não nomeia as pessoas enquanto elas mesmas não 
têm renunciado públicamente à reputação e honra. . 

Gosta de ouvir dizer bem dos seus inimigos, e até de falar. 


Aplaude os elogios que se dão aos ausentes, principalmente 


quando o seu silêncio pode ser olhado como uma tácita male- 
dicência. Não somente foge de murmurar, mas nem o consente 
em sua presença. 

Na sociedade algumas vêzes graceja para divertir a conver- 
sação, mas sem ofender alguém; todos riem com êle, e nem 
um se entristece. Não se assemelha aos indiscretos, que que- 
rem antes perder um amigo que uma boa lembrança. 


O sábio nada emenda sem consultar com pessoas discretas 


e prudentes. Toma conselho com seus amigos, porque não 


confia em si; porém tem grande cuidado em discernir o amigo 
do lisonjeiro, que pode enganar e precipitar. 


Consulta de melhor vontade do que aconselha e deixa que 
as pessoas, que não estão a seu cargo, obrem, segundo as pró- 
prias idéias, quando a necessidade ou a caridade não obriga a 
propor-lhes as suas. 


Não se mete em demandas facilmente sem consultar as 
pessoas mais hábeis, porque muitas vêzes principiam bem e aca- 
bam mal; mas, sem mostrar que as teme, faz tudo quanto pode 
para as evitar, persuadido que diminui os pecados a composição 
das demandas. Não é mexeriqueiro, nem vai com palavras 
inconsideradas perturbar o sossêgo das famílias e desunir os 
amigos, antes o seu gôsto é procurar-lhes a paz e a concórdia. 


Êle não é desconfiado, mas acautela-se de todos, princi- 
palmente dos que conhece, e até com os mesmos amigos tem 
uma prudente reserva, enquanto por longas experiências não 
conhece serem dignos de tôda a sua confiança. Contudo, des- 
confia ainda, mais de si mesmo e de seu próprio coração, que 
está sempre disposto a entregá-lo e a deixar-se vencer dos enga- 
nosos objetos. 


Teme as formidáveis setas do amor e foge para mais segu- 
ramente triunfar delas, invocando os socorros do céu, que lhe 
são necessários contra um inimigo tantas vêzes vencedor de 
nossa razão quando confia únicamente em si. 
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Evita tôdas as ocasiões perigosas e vigia sempre sôbre os 
sentidos, que lhe não dêem entrada. 

Foge igualmente do vinho, porque tem quase sempre por 
companhia a sensibilidade, e porque de ordinário não nos deixa 
até à sepultura e nos atrai o desprêzo de todos. 

Algumas vêzes joga, mais por condescendência que por 
gôsto; e nunca sacrifica à paixão do jôgo o seu tempo, os seus 
bens e a sua virtude, 

Proibe-se severamente de todos os jogos de fortuna. O 
ganho e a perda o acham sempre com o mesmo rosto alegre. 


É moderado em seu trabalho e em seu sono. Evita o 
excesso dos manjares, porque o uso imoderado ainda dos mais 
saudáveis os faz nocivos e venenosos. 


Obrigado a comer para se alimentar, não o faz para de- 
leitar-se, mas para reparar suas fôrças e para cumprir melhor 
as suas obrigações. A dignidade de seus motivos justiça a 
sua ação, 

Em todo o tempo de sua vida procura estar igualmente 
apartado de uma louca prodigalidade, e de uma infame avareza, 
porque a virtude acaba onde o excesso principia. Liberal por 
gênio e econômico por justo, poupa seu dinheiro em um dia 
para servir-se dêle a propósito em outro; persuadido que o 
dinheiro é um bom servo e muito mau senhor; e, ainda que se 
trate com parcimônia, ordinariamente, é generoso nas ocasiões 
e sabe gastá-lo quando é preciso. Sua mesa é simples e frugal 
e os banquetes e jantares que dá são sempre regulados pelas 
suas posses e pelas circunstâncias e qualidades de hóspede e 
convidados, e nunca põe a sua glória em arruinar-se com êles. 

O sábio é avarento do tempo, de que conhece todo o pêso; 
não dá nem um só instante a coisas inúteis e frívolas; sempre 
está ocupado porque o maior incômodo para êle é não ter que 
fazer e reputa por um homem digno de coimpaixão o que não 
se aplica a alguma coisa sólida. 

A tristeza foge dêle, porque enchendo tôda a sua vida de 
uma contínua série de ocupações virtuosas, forma delas uma 
cadeia de verdadeiros prazeres. Considera o trabalho como o 
amigo dos homens, como o seu consolador, como uma coisa 
que lhes é sumamente precisa, e assim o ama e o abraça. 

Quer antes ordinariamente conversar consigo mesmo do 
que com os outros, convencido de que nunca estamos mais 
bem acompanhados senão quando estamos sós. 
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Sua sabedoria nem é sombria nem feroz, mas alegre e 
amável: não rejeita os prazeres e divertimentos inocentes e bem 
regulados; mas os toma como honesto recreio e descanso, ou 


como um remédio concedido pela natureza à nossa fraqueza € 
sempre depois de haver cumprido com as obrigações do estado. 

Aplicado invariâvelmente ao seu dever, vive contente 
quando o tem cumprido. Sua alma descansa no testemunho 
interior de uma consciência pura e goza do maior contenta- 
mento quando nada sente nela, que possa repreender-se. Pre- 
fere as suas obrigações a tudo. 

Amando sempre o autor da natureza, e louvando-o igual- 
mente, qualquer que seja a sua fortuna, tem esta manifestação 
de desejos, que é a herança do homem virtuoso, e a mais pura 
fonte de felicidade que podemos gozar sôbre a terra. Contente 
com o que possui, não troca sua preciosa mediocridade por 
todo o brilhante fausto da opulência. 

O sábio não aspira nem procura as dignidades, não chega 
a elas senão quando conduzido pelos talentos e colocado pelo 
nascimento. 

Quer antes fugir das grandezas, que buscá-las; teme mais 
os escolhos que nelas se encontram, do que se agrade do esplen- 
dor que as acompanha. Não deseja adquirir grandes riquezas, 
mas não as lança fora, porque podem servir-nos empreenden- 
do-as bem. 

Desta sorte discorre o sábio, elevando seus pensamentos e 
idéias até o trono do mesmo Deus, lhe pede alguns raios dessa 
suprema sabedoria, com que governa o universo, a fim de que 
possa conduzir-se com prudência no meio dos charcos e trevas 
dêste mundo, e chegar felizmente ao pôrto imortal da felicidade. 


Eis aqui o retrato do homem de honra e verdadeiro sábio. 
Imitai-o se quereis ser felizes. 
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